
• 

Folha n°  o." 
t 

do proc 

Adelina CieCterte - Pas. Perásnentar 
oRF. 0.408 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

PROJETO DE LEI N° 	01- PL 
01- 00843/2013 

Dispõe sobre o direito ao aleitamento 
materno, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1 °  Toda criança tem direito ao aleitamento materno, como recomenda a 

• Organização Mundial da Saúde — OMS. 

Art. 2°  - O estabelecimento que proibir ou constranger o ato da amamentação em 
suas instalações está sujeito à multa. 

Parágrafo único — Independente da existência de áreas segregadas 
aleitamento, a amamentação é ato livre e discricionário entre mãe e filho. 
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Art. 2°  - Para fins desta Lei, "estabelecimento" é um local, que pode ser fechado ou 
aberto, destinado à atividade de comércio, cultural, recreativa, ou prestação de 
serviço público ou privado. 

Art. 3°  - O estabelecimento que descumprir a presente lei será multado em R$ 
500,00 (quinhentos reais) e, em caso de reincidência a multa terá o valor R$ 1000,00 
( hum mil reais). 

• Art. 4°  - A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5°1- O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente lei no prazo de 
90 (noVenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

g 

Art. 6°  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 

omura 
r PSDB 

Auráll 
Ver 
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JUSTIFICATIVA PL N° /2013 

Desde 1991, a Organização Mundial de Saúde, em associação com a UNICEF, tem 
empreendido um esforço mundial no sentido de proteger, promover e aPoiar o 

• 	
aleitamento materno. 

A principal Recomendação da Organização Mundial da Saúde - (OMS) re
!
ativa à 

amamentação é a seguinte "As crianças devem fazer o aleitamento materno 

exclusivo até aos 6 (seis) meses de idade. Ou seja, até essa idade, a criança deve 

tomai-  apenas leite materno e não deve dar-se nenhum outro alimento complementar 

ou bebida". 

O Artigo 227 da Constituição Federal diz que é dever da família, do Estado e da 
sociedade prover todos os direitos das crianças e adolescentes. E o Artigo 3 0  do 

Estatuto da Criança e do Adolescente - (ECA) "reforça o dever de todos na 
sociedade de assegurar com absoluta prioridade e efetivação dos direitos à saúde e 

alimentação, entre outros". 

Desde a década de 1980, o Brasil tem incluído na sua agenda de prioridades em 
110 	saúde a promoção e apoio ao aleitamento materno. 

1 

No Brasil, pode-se afirmar que o aleitamento materno é uma prática universal, haja 
vista ique 95% das crianças iniciam a amamentação na primeira hora de vida.. Em 
2008 a II Pesquisa Nacional de Prevalência de aleitamento materno mostrou que 

67% das crianças iniciam a amamentação na primeira hora de vida. 

Mesmo assim, algumas mulheres se sentem constrangidas ao amamentar em 

público. De acordo com uma enquete realizada em uma FanPage no Facebook, 23% 
das mulheres sentem vergonha ou ficam incomodadas de amamentar em público, e 

6% acham que não é uma boa ideia. Mas 33,83% disseram ter sofrido algum tipo de 

constrangimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

No último domingo (17/11/13), um grupo de mães organizou um "mamaço" nó SESC 
Belenzinho, em São Paulo. O protesto aconteceu depois de uma mãe ter sido 
proibida de amamentar em público dias antes. 

Ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida a proposta, 
conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 

Auré 	omura 
Vereaddk PSDB 
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CLAUDWHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Jader Augusto Pimenta 
Supervisor — 5GP.22 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N 0843/2013 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.00v.br , www.al.spoov.br  e no site www.prefeitura.spoov.br/leoislacão  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988; 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências; 

- Lei ederal n° 11.265, de 03 de janeiro de 2006, que regulamenta a comercialização 
de alimentos para lactentes e crianças de primeira infância e também a de produtos de 
puericultura correlatos; 

- Portaria n° 215/2001, do Ministério da Saúde, que estabelece critérios para aplicação 
da Norma Brasileira de Comercialização de alimentos para Lactentes e Crianças de 
Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras; 

- Resolução RDC n° 222, de 05 de agosto de 2002, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, que dispõe sobre a promoção comercial e orientações de uso 
apropriado dos alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância; 

- "Declaração de Innocenti", documento que dispõe sobre a proteção, promoção i  e 
apoio ao aleitamento materno (in www.unicef.orci.brazil/pt/activities 10000.htm,  acesso 
em 2/12/13); 

- 	"pez 	passos 	para 	o 	sucesso 	do Aleitamento 	Materno" 	(in 
www.unicef.org/brazil/pt/activities  9999.htm  , acesso em 2/12/13); 

- Lei Estadual n° 11.369, de 28 de março de 2003, que veda qualquer forma de 
discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à 
mulher e dá outras providências; 

1 
- Lei Estadual n° 12.146, de 09 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
projeto mãe cidadã - Leite Materno; 

- Lei ,Municipal n° 10.040, de 08 de janeiro de 1986, que determina a cassação dps 
alvarás de funcionamento de estabelecimentos comerciais que venham a praticar 
discriminações incompatíveis com o princípio da isonomia; 

- Lei Municipal n° 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que veda qualquer forma de 
discriminação no acesso aos elevadores e todos os edifícios públicos municipais Ou 
particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no 
Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0843/13 - pesquisa 
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- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do 1:) -ograma de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-nascido no Município, e 
dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 46.966, de 02 1 de 
fevereiro de 2006; 

- Decreto Municipal n° 46.966, de 02 de fevereiro de 2006, que regulamenta a Lei n° 
13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de Proteção á Ni ãe 
Pauliátana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde de assistência 
obstétrica e neonatal no Município de São Paulo; i l 

i 
- Lei Municipal n° 13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a implantação 

• 	de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 42.085, de 11 de junho de 2002; 	li 

- Decreto Municipal n° 42.085, de 11 de junho de 2002, que regulamenta a Leilf n° 
13.2á6, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a implantação de Banco de Leite 
Humano o Município de São Paulo; , 

- Lei Municipal n° 13.561, de 17 de abril de 2003, que dispõe sobre a notificação,do 
nasc mento de criança aos postos de saúde, através do órgão municipal central ,de 
saúdr, para os fins que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe os direitos dos usuários 
dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.873, de 17 de outubro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia do Aleitamento Materno, a ser comemorado no dia 1° de 
agosto, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.966, de 21 de julho 2009, que estabelece diretrizes a serem 
observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, 
denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 47.911, de 24 de novembro de 2006, que institui o Selo 
Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo como instrumento de fomento á 
separação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho; 

- Dereto Municipal n° 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
de Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero , do 
Município de São Paulo; 
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- PL n° 0924/1995, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que cria, no âmbito do 
Município, o Programa de Apoio, Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno - 
MAME. 

- PL n° 0273/1997, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a criação 
do Al::•jamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais Hospitalares do Município 
e dá outras providências; 

- PL n° 0239/1998, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe a fiscalização da 
comercialização de substitutos do leite materno e artigos de puericultUra 
correlacionados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0567/1998, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Comitê 
Municipal de Estímulo ao Aleitamento Materno e dá outras providências; 

- PL n° 0497/2009, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre, a 
veda ão, no âmbito do Município de São Paulo, de práticas discriminatórias em 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0363/2011, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação 
do Programa de Incentivo a Doação de Leite Materno - Quem Doa Leite Materno Doa 
Vida, 'e fixa outras providências; 

- PL n° 0199/2013, de autoria do Vereador Edir Sales, que dispõe sobre a criação do 
Programa Leite Materno é Vida, e fixa outras providências; 

- PL n° 0557/2013, de autoria do Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre 
sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em virtude da raça, 
sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, doença não 
contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito dos estabelecimentos 
comerciais situados no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0344/2001, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que veda qualquer forma ide 
discriminação em casas noturnas, restaurantes, bares e lanchonetes localizadas no
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 4 de fevereiro de 2014. 

Marcelia Fa o iacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

tiEmendas Constitucionais de Revisão  Emendas Constitucionais 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Constituição 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir 
um Estado pemocrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos ide uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 0 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dign dade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

• 	Parágrafo 
Constituição. 

único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
I 

Art. 3° Co stituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
I 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 
. 	I 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
I 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
I 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 
I 

I - independência nacional; 
I 

II - prevalência dos direitos humanos; 
I 

III - autodeterminação dos povos; 
I 

IV - não-iiitervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 
I 

VI - defesa da paz; 
I 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

http://www  planalto.gov.beccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 02/12/2013 
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•Werk;74  
Á '  

exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação. Red 
Constitucional h° 36. de 2002)  

i 
§ 2° A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativ 	- • , . • ..  

naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social. fRedacão dada pela Emenda ConstitutM)§I  àe. -t  411 
I 	 ..4.y 

. I 	
fir 

§ 3°  Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, dever 
observar os princípios enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros 
execução de produções nacionais. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 36, de 2002) 

§ 4° Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1°. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 36,  
de 20021 

§ 5° As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1° serão comunicadas ao Congresso Nacional. ‘IncluidO Pela 
Emenda Constitucional n° 36, de 20021 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1 °  - O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento da mensagem. 

§ 2° - A no renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em 
votação nominal. 

§ 3°  - O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos 
parágrafos anteriores. 

§ 4° - O cincelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

§ 5°  - O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 224. ,Para os efeitos do disposto neste capitulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de 
Comunicação Social, na forma da lei. 

CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; (Regulamento),  
■ k 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e 
manipulação de material genético; (Reoulamentol  (Regulamento)  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção; (Regulamento) 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamento)  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente .  (Regulamento)  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamentol  

§ 2° - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica 
exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3°  - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas,,a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4°  - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são:patrimônio 
nacional, e sue utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, indusive quanto ao 
uso dos recursos naturais. 

§ 5° - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 

§ 6° - As usinas que operem com reator nudear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser 
instaladas. 

CAPITULO VII 

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

á 
Proc. n 
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§ 1°- O casamento é civil e gratuita a celebração. 0.,  I 	 Folha 
§ 2° - O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 	 P roc. n fakíterfl 

I 	 n/ § 	 -3° - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entld . .1 ,  
lei facilitar sua conversão em casamento. (Regulamento)  

I 	 RF 11.2 1 ' -•- ■ 4",j, 
,'

§ 4° - Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 	

" 

 

§ 5° - Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos Igualmente pelo homem e pela mulher. 
I 

rigues 

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 66, de 20101 

§ 7° - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da patemidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do 
casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva 
por parte de inítituições oficiais ou privadas. Regulamento 

§ 8° - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de suas relações. 

Art. 227, É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 20101 

§ 1° O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a parfcipação de 
entidades não I governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional n°65, de 20101  

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou 
mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e g facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetõnicos e de todas aí formas de 
discriminação. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010)  

§ 2° - A ei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3° - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Redação dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010)  

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, Igualdade na relação processual e defesa técnica por 
profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da 
aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

1 
VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a 

forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e 
drogas afins. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 20101 

§ 4° - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 5° - A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de 
estrangeiros. 

§ 6° - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 
designações discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7° - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 204. 

§ 8° A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  
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- o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)1 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder públicégbbfa P6W58 
políticas públicas. (Incluído Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010) 	 RF 11.2 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar • pais 
na velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1°- Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2° - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

CAPITULO VIII 
DOS MIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1° - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2° - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 
riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

§ 3°  - O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras 
indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4°  - As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. 
, 

§ 5° - t vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe 
ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, 
em qualquer hipótese, o retomo imediato logo que cesse o risco. 

§ 6° - São}  nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras 
a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 
interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a Indenização ou a ações 
contra a União,' salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 

§ 7° - Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3° e § 4°. 

Art. 232. iOs índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e 
interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo. 

Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000) 

Art. 234. É vedado à União, direta ou indiretamente, assumir, em decorrência da criação de Estado, encargos referentes a despesas 
com pessoal inativo e com encargos e amortizações da dívida interna ou externa da administração pública, inclusive da indireta. 

Art. 235. Nos dez primeiros anos da criação de Estado, serão observadas as seguintes normas básicas: 

I - a Assembléia Legislativa será composta de dezessete Deputados se a população do Estado for inferior a seiscentos mil habitantes, e 
de vinte e quatro, se igual ou superior a esse número, até um milhão e quinhentos mil; 

II - o Governo terá no máximo dez Secretarias; 

III - o Tribunal de Contas terá três membros, nomeados, pelo Governador eleito, dentre brasileiros de comprovada idoneidade e notório 
saber; 

IV - o Tribunal de Justiça terá sete Desembargadores; 

V - os primeiros Desembargadores serão nomeados pelo Govemador eleito, escolhidos da seguinte forma: 

a) cinco dentre os magistrados com mais de trinta e cinco anos de idade, em exercício na área do novo Estado ou do Estado originário; 
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LEI N° 8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Tex o 	ilado Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompleto, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 	 I 

1 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às 'pessoas 
entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

1 
Art. 6° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por 
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as 
exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da Criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Título II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo I 

Art. 1 

1 

1 
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Capítulo I 

Do Direito à Vida e à Saúde 

L8069 

Art. 70  A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência. 

Art. 8° É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento pré e perinatal. 

1 
§ 1° A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo critérios médicos 

específicos, obedecendo-se aos princípios de regionalização e hierarquização do Sistema. 

§ 2° A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a acompanhou na fase pré- 
natal. 

§ 3° Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele necessitem. 

§ 42  Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré 
e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperalJ Incluído 
Pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

§ 52  A assistência referida no § 4 2  deste artigo deverá ser também prestada a gestantes ou mães que 
manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

Art. 9° O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao 
"aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade. 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e 
particulares, são obrigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de 
dezoito anos 

li - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão 
digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do 
recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercorrências do parto e 
do desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 

Art. 11 É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do 
Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, 
proteção e recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei n°  11.185, de 20051  

§ 1° A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento especializado: 

§ 2° Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os medicamentos, 

1 

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condiçõeS para a 
permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação de criança ou 

próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 
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LEI N° 11.265. DE 3 DE JANEIRO DE 2006. 

Mensagem 
Regulamenta a comercialização de alimentos para 
lactentes e crianças de primeira infância e também a 
de produtos de puericultura correlatos. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 12 O objetivo desta Lei é contribuir para a adequada nutrição dos lactentes e das crianças de 
primeira infância por meio dos seguintes meios: 

I — regulamentação da promoção comercial e do uso apropriado dos alimentos para lactentes e 
crianças de, primeira infância, bem como do uso de mamadeiras, bicos e chupetas; 

I - proteção e incentivo ao aleitamento materno exclusivo nos primeiros 6 (seis) meses de idade; e 

III — proteção e incentivo à continuidade do aleitamento materno até os 2 (dois) anos de idade após a 
introdução de novos alimentos na dieta dos lactentes e das crianças de primeira infância. 

Art. 22  Esta Lei se aplica à comercialização e às práticas correlatas, à qualidade e às informações de 
uso dos seguintes produtos, fabricados no País ou importados: 

I — fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de seguimento para lactentes; 

II — fórmulas infantis de seguimento para crianças de primeira infância; 

III — le tes fluidos, leites em pó, leites modificados e similares de origem vegetal; (Vide Lei na. 11.460,  
de 2007)  

IV — a imentos de transição e alimentos à base de cereais indicados para lactentes ou crianças de 
primeira infância, bem como outros alimentos ou bebidas à base de leite ou não, quando comercializados 
ou de outra' forma apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes e crianças de primeira 
infância; 

V — fórmula de nutrientes apresentada ou indicada para recém-nascido de alto risco; 

VI — mamadeiras, bicos e chupetas. 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, adotam-se as seguintes definições: 

I — alimentos substitutos do leite materno ou humano: qualquer alimento comercializado ou de 
alguma forma apresentado como um substituto parcial ou total do leite materno ou humano; 

II — alimento de transição para lactentes e crianças de primeira infância ou alimento complementar: 
qualquer alimento industrializado para uso direto ou empregado em preparado caseiro, utilizado como 
complemento do leite materno ou de fórmulas infantis, introduzido na alimentação de lactentes e crianças 
de primeira infância com o objetivo de promover uma adaptação progressiva aos alimentos comuns e 
propiciar uma alimentação balanceada e adequada às suas necessidades, respeitando-se sua maturidade 
fisiológica e seu desenvolvimento neuropsicomotor; 

III — alimento à base de cereais para lactentes e crianças de primeira infância: qualquer alimento à 
base de cereais própno para a alimentação de lactentes após o 6 2  (sexto) mês e de crianças de 'primeira 
infância, respeitando-se sua maturidade fisiológica e seu desenvolvimento neuropsicomotor; 

02 1/12/2013 
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IV — amostra: 1 (uma) unidade de um produto fornecida gratuitamente, por 1 (uma) única vez; 
laia Duarte 

V — apresentação especial: qualquer forma de apresentação do produto relaciongdal .R -ci 
comercial que tenha por finalidade induzir a aquisição ou venda, tais como embalagens promo 
embalagens de fantasia ou conjuntos que agreguem outros produtos não abrangidos por esta Lei; 

VI — bico: objeto apresentado ou indicado para o processo de sucção nutritiva da criança com a 
finalidade de administrar ou veicular alimentos ou líquidos; 

VII — criança: indivíduo até 12 (doze) anos de idade incompletos; 

VIII — criança de primeira infância ou criança pequena: criança de 12 (doze) meses a 3 (três),anos de 
idade; 

IX — chupeta: bico artificial destinado à sucção sem a finalidade de administrar alimentos, 
medicamentos ou líquidos; 

X — destaque: mensagem gráfica ou sonora que visa a ressaltar determinada advertência, frase ou 
texto; 

XIcoação: fornecimento gratuito de um produto em quantidade superior à caracterizada como 
amostra; 

XII — distribuidor: pessoa física, pessoa jurídica ou qualquer outra entidade no setor público ou 
privado envolvida, direta ou indiretamente, na comercialização ou importação, por atacado ou no varejo, 
de um produto contemplado nesta Lei; 

XIII —kit: é o conjunto de produtos de marcas, formas ou tamanhos diferentes em uma'
, 
mesma 

embalage m; 

XIV — exposição especial: qualquer forma de expor um produto de modo a destacá-lo dos demais, no 
âmbito de Um estabelecimento comercial, tais como vitrine, ponta de gôndola, empilhamento de produtos 
em forma de pirâmide ou ilha, engradados, ornamentação de prateleiras e outras definidas em 
regulamento; 

XV — embalagem: é o recipiente, o pacote ou o envoltório destinado a garantir a conservação e a 
facilitar o transporte e manuseio dos produtos; 

XVI — importador: empresa ou entidade privada que pratique a importação de qualquer produto 
abrangido por esta Lei; 

E 

XVII — fabricante: empresa ou entidade privada ou estatal envolvida na fabricação de qualquer 
produto objeto desta Lei; 

XVIII 	fórmula infantil para lactentes: é o produto em forma líquida ou em pó destinado à 
alimentação de lactentes até o 6 2  (sexto) mês, sob prescrição, em substituição total ou parcial t do leite 
materno ou humano, para satisfação das necessidades nutricionais desse grupo etário; 

XIX — 1  fórmula infantil para necessidades dietoterápicas específicas: aquela cuja compoáição foi 
alterada com o objetivo de atender às necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas ou 
patológicas temporárias ou permanentes e que não esteja amparada pelo regulamento técnico eápecífico 
de fórmulas infantis; 

XX — fórmula infantil de seguimento para lactentes: produto em forma líquida ou em pó utilizado, por 
indicação de profissional qualificado, como substituto do leite materno ou humano, a partir do6 2  (sexto) 
mês; 	

1 
XXI — ¡fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira infância: produto em forma líquida ou 

em pó utilizado como substituto do leite materno ou humano para crianças de primeira infância; 

XXII — lactente: criança com idade até 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias; 

XXIII — leite modificado: aquele que como tal for classificado pelo órgão competente do poder lpúblico; 

XXIV — material educativo: todo material escrito ou audiovisual destinado ao público em geral que 
vise a orientar sobre a adequada utilização de produtos destinados a lactentes e crianças de primeira 

Lei n° 11.265 
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XXVj. material técnico-científico: todo material elaborado com informações comprovada ^re 

XXVI - representantes comerciais: profissionais (vendedores, promotores, demonstradores ou 
representantes da empresa e de vendas) remunerados, direta ou indiretamente, pelos fabricantes, 
fornecedores ou importadores dos produtos abrangidos por esta Lei; 

  

XXVIII - (VETADO)  

  

XXIX - rótulo: toda descrição efetuada na superfície do recipiente ou embalagem do produto, 
conforme dispuser o regulamento; 

infância, tais como folhetos, livros, artigos em 
eletrônico de informações e outros; 

es 

produtos o relacionadas ao domínio de conhecimento da nutrição e da pediatria destinado a profissionais 
e pessoal de saúde; 

1 
L. XXVII promoção comercial: o conjunto de atividades informativas e de persuasão procedente de 

empresas responsáveis pela produção ou manipulação, distribuição e comercialização com o objetivo de 
induzir a aquisição ou venda de um determinado produto; 

fórmula de nutrientes para recém-nascidos de alto risco: composto de nutrientes apresentado 
para suplementar a alimentação de recém-nascidos prematuros ou de alto risco. 

MO( - 
ou indicado 

CAPITULO II 
Do Comércio e da Publicidade 

Art. 42  É vedada a promoção comercial dos produtos a que se referem os incisos I, V e VI do caput 
do art. 22  desta Lei, em quaisquer meios de comunicação, conforme se dispuser em regulamento. ' 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 52  A promoção comercial de alimentos infantis referidos nos incisos II, III e IV do caput do art. 22  
desta Lei deverá incluir, em caráter obrigatório, o seguinte destaque, visual ou auditivo, consoante o meio 
de divulgação: 

I - para produtos referidos nos incisos II e III do caput do art. 2 2  desta Lei os dizeres "O Ministério da 
Saúde informa: o aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) `anos de 
idade ou mais"; 

II - para produtos referidos no inciso IV do caput do art. 22  desta Lei os dizeres "O Ministério da 
Saúde informa: após os 6 (seis) meses de idade continue amamentando seu filho e ofereça novos 
alimentos". 

Art. 62  Não é permitida a atuação de representantes comerciais nas unidades de saúde, salvo para a 
comunicação de aspectos técnico-científicos dos produtos aos médicos-pediatras e nutricionistas. 

Parágrafo único. Constitui dever do fabricante, distribuidor ou importador informar seus 
representantes comerciais e as agências de publicidade contratadas acerca do conteúdo desta Lei. 

Art. 7r°  Os fabricantes, distribuidores e importadores somente poderão fornecer amostras dos 
produtos referidos nos incisos I a IV do caput do art. 2 2  desta Lei a médicos-pediatras e nutricionistas por 
ocasião do lançamento do produto, de forma a atender ao art. 15 desta Lei. 

1 
§ 12  Para os efeitos desta Lei, o lançamento nacional deverá ser feito no prazo máximo de 18 

(dezoito) meses, em todo o território brasileiro. 

§ 22  É vedada a distribuição de amostra, por ocasião do relançamento do produto ou da mudança de 
marca do produto, sem modificação significativa na sua composição nutricional. 

§ 32  É vedada a distribuição de amostras de mamadeiras, bicos, chupetas e suplementos nutricionais 
indicados para recém-nascidos de alto risco. 

§ 42 A amostra de fórmula infantil para lactentes deverá ser acompanhada de protocolo de entrega da 
empresa, com cópia para o pediatra ou nutricionista. 
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Art. 82 Os fabricantes, importadores e distribuidores dos produtos de que trata_esta-Le 
poderão conceder patrocínios financeiros ou materiais às entidades científicas de entIkre tSgiri 
entidades associativas de pediatras e de nutricionistas reconhecidas nacionalmente, ved 
qualquer fona de patrocínio a pessoas físicas. 

gues 

1 
§ 1 2  As entidades beneficiadas zelarão para que as empresas não realizem promoção comercial de 

seus produtos nos eventos por elas patrocinados e limitem-se à distribuição de material técnico-científico. 

§ 2 2  Todos os eventos patrocinados deverão incluir nos materiais de divulgação o destaque "Este 
evento recebeu patrocínio de empresas privadas, em conformidade com a Lei n 2. 11.265, de 3 de janeiro 
de 2006". 

Art. 92  São proibidas as doações ou vendas a preços reduzidos dos produtos abrangidos por esta Lei 
às maternidades e instituições que prestem assistência a crianças. 

§ 1 2  A proibição de que trata este artigo não se aplica às doações ou vendas a preços reduzidos em 
situações de excepcional necessidade individual ou coletiva, a critério da autoridade fiscalizadora 
competente. 

§ 22  Nos casos previstos no § 1 2  deste artigo garantir-se-á que as provisões sejam contínuas no 

•

período em que o lactente delas necessitar. 

§ 32  Permitir-se-á a impressão do nome e do logotipo do doador, vedada qualquer publicidade dos 
produtos. 

§ 42  A doação para fins de pesquisa somente será permitida mediante a apresentação de protocolo 
aprovado Pelo Comitê de Ética em Pesquisa da instituição a que o profissional estiver vinculado, 
observados os regulamentos editados pelos órgãos competentes. 

1 
§ 52  O produto objeto de doação para pesquisa deverá conter, como identificação, no painel' frontal e 

com destaque, a expressão "Doação para pesquisa, de acordo com a legislação em vigor". 

CAPITULO III 
Da Rotulagem 

Art. 10. É vedado, nas embalagens ou rótulos de fórmula infantil para lactentes e fórmula infantil de 
seguimento para lactentes: (Vide Lei n° 11.460. de 2007)  

I — uti izar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam aquelas necessárias 
para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que 
essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas; 

• II - utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite 
materno, conforme disposto em regulamento; 

III - utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de 
amamentarem seus filhos; 

IV - utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais adequado à 
alimentação infantil, conforme disposto em regulamento; 

V - utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso conceito de 

- utilizar frases ou expressões que indiquem as condições de saúde para as quais o produto seja 
adequado; 

VII - promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos. 

vantagem Ou segurança; 
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Folha 
§ 1 2  Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e dê'fáciLviStr 

conforme d sposto em regulamento, o seguinte destaque: AVISO IMPORTANTE: Este_produto somente 
deve ser usado na alimentação de crianças menores de 1 (um) ano de idade com indiba06-'expressal 
médico ou iutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e fortalece c ■Jíncãl-iyai-fi 
(Redação dada pela Lei n° 11.474, de 2007)  

i 
§ 22  Os rótulos desses produtos exibirão um destaque sobre os riscos do preparo inadequado e 

instruções Ora a correta preparação do produto, inclusive medidas de higiene a serem observadas e 
dosagem para diluição, quando for o caso. 

I 
Art. 11. É vedado, nas embalagens ou rótulos de fórmula infantil de seguimento para crianças de 

primeira inf ncia: (Vide Lei n° 11.460, de 2007) 

I — utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam aquelas necessárias 
para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que 
essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas, conforme disposto 
em regulamento; 

II — utjizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite 
materno, conforme disposto em regulamento; 

III — utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de 
amamentarem seus filhos; 

IV — ytilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como Mais adequado à 
alimentação infantil, conforme disposto em regulamento; 

V — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso conceito de 
vantagem Ou segurança; 

VI — utilizar marcas seqüenciais presentes nas fórmulas infantis de seguimento para lactentes; 

VII — promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos. 

crianças menores de 1 (um)  ade dc idade. O aleitaffleRte metano evita infecçõec c alergias e  é  
• II 

§ 1 2  Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, 
o seguinte 'destaque: AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças 
menores de 1 (um) ano de idade. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até 

• os 2 (dois) anos de idade ou mais. (Redação dada pela Lei n° 11.474, de 2007)  

§ 22  Os rótulos desses produtos exibirão um destaque para advertir sobre os riscos do preparo 
inadequadO e instruções para a correta preparação do produto, inclusive medidas de higiene a serem 
observadas e dosagem para a diluição, vedada a utilização de figuras de mamadeira. 

Art. 12. As embalagens ou rótulos de fórmulas infantis para atender às necessidades dietoterápicas 
específicas; exibirão informações sobre as características específicas do alimento, vedada a indidação de 
condições de saúde para as quais o produto possa ser utilizado. 

Parágrafo único. Aplica-se a esses produtos o disposto no art. 8 2  desta Lei. 

Art. 13. É vedado, nas embalagens ou rótulos de leites fluidos, leites em pó, leites modificados e 
similares de origem vegetal: (Vide Lei n° 11.460, de 2007)  

I — utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam aquelas necessárias 
para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que 
essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas ou induzam ao uso 
do produto Dara essas faixas etárias; 

II — utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite 
materno, conforme disposto em regulamento; 
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VI — promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos que se destinem a 
lactentes. 

§ 12 Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, 
conforme d sposto em regulamento, o seguinte destaque: 

Lei n° 11.265 Página 6 de 9 

II 
Folha 

III — utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacicratiecdag.  
amamentarem seus filhos; 	 49,i 

isis Duarte  RO. r g :: 
IV — Utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto corn&FnaiVar ad • . 

,p 
A  

alimentação infantil, conforme disposto em regulamento; 

fr 4 -419  V — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso co eito de 
vantagem ou segurança; 

I - leite desnatado e semidesnatado, com ou sem adição de nutrientes essenciais: AVISO 
IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças, a não ser por indicação 
expressa dà médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado 
até os 2 (dois) anos de idade ou mais; (Redação dada pela Lei n° 11.474. de 2007)  

II - leite integral e similares de origem vegetal ou mistos, enriquecidos ou não: AVISO IMPORTANTE: 
Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade, a não ser por 
indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e deve 
ser mantido até a criança completar 2 (dois) anos de idade ou mais; (Redação dada pela Lei n° 11'.474, de  
2007)  

III - leite modificado de origem animal ou vegetal: AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser 
usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade. O aleitamento materno evita infecções e 
alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais. (Redação dada pela Lei n° 11.474, de 
2007)  

§ 2.2 É vedada a indicação, por qualquer meio, de leites condensados e aromatizados para a 
alimentação de lactentes e de crianças de primeira infância. 

Art. 14. As embalagens ou rótulos de alimentos de transição e alimentos à base de cereais indicados 
para lactentes e crianças de primeira infância e de alimentos ou bebidas à base de leite ou não,' quando 
comercializados ou apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes e crianças de 
primeira infância, não poderão: (Vide Lei n° 11.460, de 2007)  

I — utilizar ilustrações, fotos ou imagens de lactentes ou crianças de primeira infância; 

II — utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de 
amamentarem seus filhos; 

III — utilizar expressões ou denominações que induzam à identificação do produto como apropriado 
ou preferencial para a alimentação de lactente menor de 6 (seis) meses de idade; 

IV — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; 

V — promover as fórmulas infantis, leites, produtos com base em leite e os cereais que possam ser 
administrados por mamadeira. 

1 
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§ 1 2  Constará do painel frontal dos rótulos desses produtos a idade a partir da qualiejes, pçxj2~ 

utilizados. 
rsis Duart Ro gues 

§ 22  Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e deWcillã 	itaç 
conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: "O Ministério da Saúde adverte: Es 
não deve ser usado para crianças menores de 6 (seis) meses de idade, a não ser por indicaçã 	pressa 
de médico Ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado 'até os 2 
(dois) anos de idade ou mais". 

Art. 15,. Relativamente às embalagens ou rótulos de fórmula de nutrientes para recém-nascido de alto 
risco, é vedado: Nide Lei n° 11.460, de 2007) 

I — utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam aquelas necessárias 
para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que 
essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas; I 

II — utilizar denominações ou frases sugestivas de que o leite materno necessite de complementos, 
suplementos ou de enriquecimento; 

III — Jtilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de 
amamentarem seus filhos; 

IV — utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais adequado à 
alimentação infantil, conforme disposto em regulamento; 

V — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso conceito de 
vantagem Ou segurança; 

VI — promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos. 

§ 1 2  O painel frontal dos rótulos desses produtos exibirá o seguinte destaque: "Este produto somente 
deve ser usado para suplementar a alimentação do recém-nascido de alto risco mediante prescrição 
médica e pára uso exclusivo em unidades hospitalares". 

§ 22  Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, 
conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: "O Ministério da Saúde adverte: O leite Materno 
possui os nutrientes essenciais para o crescimento e desenvolvimento da criança nos primeiros 'anos de 
vida" 

§ 32  Os rótulos desses produtos exibirão um destaque para advertir sobre os riscos do preparo 
inadequado e instruções para a sua correta preparação, inclusive medidas de higiene a serem observadas 
e a dosagem para a diluição, quando for o caso. 

§ 42  O produto referido no caput deste artigo é de uso hospitalar exclusivo, vedada sua 
comercialização fora do âmbito dos serviços de saúde. 

Art. 16. Com  referência às embalagens ou rótulos de mamadeiras, bicos e chupetas, é vedado: 

I — utilizar fotos, imagens de crianças ou ilustrações humanizadas; 

II — utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de 
amamentarem seus filhos; 

III — utilizar frases, expressões ou ilustrações que possam sugerir semelhança desses produtos com 
a mama mio mamilo; 

IV — utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como apropriado para o uso 
infantil, conforme disposto em regulamento; 

V — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; 

VI — pilomover o produto da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos. 
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§ 12  Os rótulos desses produtos deverão exibir no painel principal, conforpe—disens i 	 SiS Lr 4-+ o. 	
es 

regulamento, o seguinte destaque: "O Ministério da Saúde adverte: A criança que marrjr no -pgito 
necessita de mamadeira, bico ou chupeta. O uso de mamadeira, bico ou chupeta prejudica o aleita 
materno" 

§ 22  É obrigatório o uso de embalagens e rótulos em mamadeiras, bicos ou chupetas. 

Art. 17. Os rótulos de amostras dos produtos abrangidos por esta Lei exibirão, no painel frontal: 
"Amostra grátis para avaliação profissional. Proibida a distribuição a mães, gestantes e familiares" 

CAPITULO IV 
Da Educação e Informação ao Público 

Art. 18. Os órgãos públicos da área de saúde, educação e pesquisa e as entidades associativas de 
médicos-pediatras e nutricionistas participarão do processo de divulgação das informações sobre a 
alimentação dos lactentes e de crianças de primeira infância, estendendo-se essa responsabilidade ao 
âmbito de formação e capacitação de recursos humanos. 

Art. 19. Todo material educativo e técnico-científico, qualquer que seja a sua forma, que trate de 
alimentação de lactentes e de crianças de primeira infância atenderá aos dispositivos desta Lei e incluirá 
informações explícitas sobre os seguintes itens: 

I — os benefícios e a superioridade da amamentação; 

II — a orientação sobre a alimentação adequada da gestante e da nutriz, com ênfase no preparo para 
o início e a Manutenção do aleitamento materno até 2 (dois) anos de idade ou mais; 

III — os efeitos negativos do uso de mamadeira, bico ou chupeta sobre o aleitamento natural, 
particularmente no que se refere às dificuldades para o retorno à amamentação e aos inconvenientes 
inerentes ao preparo dos alimentos e à higienização desses produtos; 

IV — as implicações econômicas da opção pelos alimentos usados em substituição ao leite materno 
ou humano ademais dos prejuízos causados à saúde do lactente pelo uso desnecessário ou inadequado 
de alimentos artificiais; 

V — a ilelevância do desenvolvimento de hábitos educativos e culturais reforçadores da utilização dos 
alimentos constitutivos da dieta familiar. 

§ 1 2  Os materiais educativos e técnico-científicos não conterão imagens ou textos, incluídos os de 
profissionais e autoridades de saúde, que recomendem ou possam induzir o uso de chupetas, bicos ou 
mamadeiras ou o uso de outros alimentos substitutivos do leite materno. 

§ 22  Os materiais educativos que tratam da alimentação de lactentes não poderão ser produzidos ou 
patrocinados por distribuidores, fornecedores, importadores ou fabricantes de produtos abrangidos por 
esta Lei. 

Art. 20. As instituições responsáveis pela formação e capacitação de profissionais de saúde incluirão 
a divulgação e as estratégias de cumprimento desta Lei como parte do conteúdo programático das 
disciplinas que abordem a alimentação infantil. 

Art. 21. Constitui competência prioritária dos profissionais de saúde estimular e divulgar a prática do 
aleitamento materno exclusivo até os 6 (seis) meses e continuado até os 2 (dois) anos de idade ou mais. 

Art. 22. As instituições responsáveis pelo ensino fundamental e médio promoverão a divulgação 
desta Lei. 

CAPITULO V 
Disposições Gerais 

Art. 23. Compete aos órgãos públicos, sob a orientação do gestor nacional de saúde, a divulgação, 
aplicação, vigilância e fiscalização do cumprimento desta Lei. 

Parágrafo único. Os órgãos competentes do poder público, em todas as suas esferas, trabalharão em 
conjunto com as entidades da sociedade civil, com vistas na divulgação e no cumprimento dos dispositivos 
desta Lei. 

Lei n°  11.265 
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Art. 24. Os alimentos para lactentes atenderão aos padrões de qualidade dispostos effmg 
, IRF 11.207 

Art. 25. As mamadeiras, bicos e chupetas não conterão mais de 10 (dez) partes por bilhão 
quaisquer N-nitrosaminas e, de todas essas substâncias em conjunto, mais de 20 (vinte) partes por b 

§ 1 2  O órgão competente do poder público estabelecerá, sempre que necessário, a proibição ou a 
restrição de outras substâncias consideradas danosas à saúde do público-alvo desta Lei. 

1. 
§ 22  As disposições deste artigo entrarão em vigor imediatamente após o credenciamento de 

laboratórios pelo órgão competente. 

Art. 26. Os fabricantes, importadores e distribuidores de alimentos terão o prazo de 12 (doze) meses, 
contado a partir da publicação desta Lei, para implementar as alterações e adaptações necessárias ao seu 
fiel cumprimento.(Vide  Lei n° 11.460, de 2007)  

Parágrafo único. Relativamente aos fabricantes, importadores e distribuidores de bicos, chupetas e 
mamadeiras, o prazo referido no caput deste artigo será de 18 (dezoito) meses. 

Art. 2. O órgão competente do poder público, no âmbito nacional, estabelecerá, quando oportuno e 
necessário» novas categorias de produtos e regulamentará sua produção, comercialização e publicidade, 
com a finalidade de fazer cumprir o objetivo estabelecido no caput do art. 1 2  desta Lei. 

11/ 	Art. 28. As infrações aos dispositivos desta Lei sujeitam-se às penalidades previstas na Lei n°  6.437,  
de 20 de agosto de 1977. 

Parágrafo único. Com  vistas no cumprimento dos objetivos desta Lei, aplicam-se, no que couber, as 
disposiçõeàl da Lei n°  8.078, de 11 de setembro de 199Q,  e suas alterações, do Decreto-Lei n °  986. de 21  
de outubro de 1969,  da Lei n°  8.069, de 13 de julho de 1990,  e dos demais regulamentos editados pelos 
órgãos competentes do poder público. 

Art. 29. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Luiz Carlos Guedes Pinto 
Saraiva Felipe 
Ivan João Guimarães Ramalho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 4.1.2006 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/ Ato2004-2006/2006/Lei/L11265.htm 	02/12/2013 



Folha 
Proc n 

leis Duarte R 
RF 11.207 

A Norma Brasileira de Comercialização de: Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira 
Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras será aplicada consoante às normas a seguir descritas. 
Art. 10  O objetivo desta Norma é contribuir para a adequada nutrição dos lactentes e das crianças de 
primeira infância por intermédio da: 
I - regulamentação da promoção comercial e orientações do uso apropriado dos alimentos para 
lactentes e crianças de primeira infância, bem como do uso de mamadeiras, bicos e chupetas; 
II - proteção e incentivo ao aleitamento materno exclusivo nos primeiros seis meses de vida; e 
III - proteção e incentivo à continuidade do aleitamento materno até os dois anos de idade, após a 
introdu0o de novos alimentos na dieta dos lactentes. 
Art. 2° Esta Norma aplica-se à promoção comercial e às orientações de uso dos seguintes produtos, 
fabricados no País ou importados: 
I - fórmUlas infantis para lactentes e fórmulas infantis de segmento para lactentes; 
II - fórmulas infantis de segmento para crianças de primeira infância; 
III - leites fluidos, leites em pó, leites modificados e os similares de origem vegetal; 
IV - alimentos de transição e alimentos à base de cereais indicados para lactentes e ou crianças de 
primeira infância, bem como outros alimentos ou bebidas à base de leite ou não, quando 
comercializados ou de outra forma apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes 
e de crianças de primeira infância; 
V - fórmula de nutrientes apresentada e ou indicada para recém nascido de alto risco; 
VI - mamadeiras, bicos e chupetas. 
Art. 30  Para as finalidades desta Norma considera-se: 
I - alimentos substituto do leite materno e ou humano - qualquer alimento comercializado ou de 
alguma forma apresentado como um substituto parcial ou total do leite materno e ou humano; 
II - alimento de transição para lactentes e crianças de primeira infância - qualquer alimento 

DIÁRIO OFICIAL. N° 215. Seção 1, sexta-feira, 09 de novembro de 2001 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N°2.051, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2001 

O Ministro de Estado da Saúde, interino, no uso de suas atribuições, considerando: 
- as recomendações da Organização Mundial de Saúde/OMS e do Fundo das Nações Unidas para a 
Infância/Unicef, a Declaração de Innocenti - Unicef/OMS, o Código Internacional de Comercialização 
de Substitutos do Leite Materno, aprovado pela Assembléia Mundial de Saúde de 1981, e demais 
resoluções posteriores pertinentes ao tema; 
- a importância dessas normas internacionais, as quais foram aprovadas como requisitos mínimos 
necessários para promover práticas saudáveis relacionadas à alimentação de lactentes; 
- o estaaelecido no Art. 11.1 do Código Internacional de Comercialização de Substitutos do Leite 
Materno, que recomenda aos governos a adoção de legislação própria para a implementação dos 
princípios e objetivos do Código; 	 1 
- o compromisso assumido pelo Governo Brasileiro na Reunião de Cúpula em Favor da Infância, 
realizada em Nova Iorque, em 1990, de promover, proteger e apoiar o aleitamento exclusivo nos 
primeiros seis meses de vida, e continuado até os dois anos ou mais de idade, após a introdução de 
novos alimentos; 
- o estabelecido no Decreto Lei n° 986, de 21 de outubro de 1969 (que institui normas básicas sobre 
alimentos), na Lei n.° 6.437, de 20 de agosto de 1977 (que trata das infrações à legislação sanitária 
federal), na Lei n.° 8.069, de 31 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e na Lei in.° 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (relativa à proteção do consumidor), 

 - a necessidade de revisão e atualização da Norma Brasileira para Comercialização de Alimentos ]  
para Lactentes, estabelecida na Resolução n.° 31 de 12 de outubro de 1992, resolve: 
Art. 1° Estabelecer os novos critérios da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para 
Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras, a ser observada e 
cumprida em todo o Território Nacional, constante do ANEXO desta Portaria e que dela é parte 
integrante. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

BARJAS NEGRI 

ANEXO 
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industrializado para uso direto ou empregado em preparado caseiro, utilizado como complemento d 
leite materno ou fórmulas infantis, introduzidos na alimentação de lactentes e crianças de primeira 
infância com o objetivo de promover uma adaptação progressiva aos alimentos comuns e de tornar 
esta alimentação balanceada e adequada às suas necessidades, respeitando-se a sua maturidade 
fisiológica e o seu desenvolvimento neuropsicomotor. Tal alimento é também denominado "alimento 
compleMentar" (Portaria 34/98 - SVS/MS); 
III - alimento à base de cereais para lactentes e crianças de primeira infância -qualquer alimento à 
base de cereais próprio para a alimentação de lactentes após os seis meses de idade e de crianças 
de primeira infância, respeitando-se sua maturidade fisiológica e seu desenvolvimento 
neuropsicomotor; 
IV - amostra - uma unidade de um produto fornecido gratuitamente, em uma única vez; 
V - apresentação especial - qualquer forma de apresentação do produto relacionada à promoção 

 

comercial, que objetive induzir a aquisição/venda, tais como embalagens promocionais, embalagens 
de fantasia, kits agregando outros produtos não abrangidos pela Norma. 
VI - bicO - objeto apresentado ou indicado para o processo de sucção nutritiva da criança, com a 
finalidOcle de administrar ou veicular alimentos ou líquidos. 
VII - criança - indivíduo de até 12 anos de idade incompletos. 
VIII - criança de primeira infância ou criança pequena - criança de 12 meses a 3 anos de idade 
(Codex5Nlimentarius Commission); 
IX - chupeta - bico artificial para a criança chupar sem a finalidade de administrar alimentos, 
medicamentos ou líquidos. 
X - destaque - aquilo que ressalta uma advertência, frase ou texto. Quando feito por escrito, deverá, 
no mínimo, ter fonte igual ao texto informativo de maior letra, em caixa alta e em negrito. Quando 
auditivo, deverá ser feito de forma clara e audível; 
XI - doação - fornecimento gratuito de um produto em quantidade superior à caracterizada como 
amostra; 
XII - distribuidor - pessoa física, pessoa jurídica ou qualquer outra entidade no setor público ou 
privado, envolvido (direta ou indiretamente) na comercialização e ou importação, em nível de atacado 
ou de varejo, de um produto dentro do escopo desta Norma. 
XIII - kit - é o conjunto de produtos de marcas, formas ou tamanho diferentes em uma mesma 
embalagem; 
XIV - exposição especial - qualquer forma de expor um produto de modo a destacá-lo dos demais 
dentro de um estabelecimento comercial, tais como, mas não limitado a, vitrine, ponta de gôndola', 
empilhamento de produtos em forma de pirâmide ou ilha, engradados e ornamentação de prateleiras; 
XV - embalagem - é o recipiente, o pacote ou o envoltório destinado a garantir conservação e facilitar 
o transporte e manuseio dos produtos; 
XVI - importador - empresa ou entidade privada que proceda a importação de um produto dentro da 
abrangência desta Norma; 
XVII - fabricante - empresa ou entidade privada ou estatal envolvida na fabricação de um produto 
dentro da abrangência desta Norma. 
XVIII - fórmula infantil para lactente - é o produto em forma líquida ou em pó, destinado à 
alimentação de lactentes, até o sexto mês, sob prescrição, em substituição total ou parcial do leite 
materno ou humano, para satisfação das necessidades nutricionais deste grupo etário (Portaria N r:. 
977/98 da SVS/MS); 
XIX - fórmula infantil para necessidades dietoterápicas específicas - é aquela cuja composição foi 
alterada com o objetivo de atender às necessidades específicas decorrentes de alterações 
fisiológicas e ou patológicas temporárias ou permanentes, que não esteja amparada pelo 
regulamento técnico especifico de fórmulas infantis; 
XX - fórmula infantil de seguimento para lactentes - é o produto em forma líquida ou em Pó utilizado, 
quando indicado, como substituto do leite materno ou humano a partir do sexto mês. (Portaria N.° 
977/98 ida SVS/MS); 
XXI - fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira infância - é o produto em forma líquida 
ou em pó utilizado como substituto do leite materno ou humano para crianças de primeira infância* 

XXIII - leite modificado - aquele que, como tal, for classificado pelo Ministério da Agricultura; 
XXII - lactente - criança de até 1 ano de idade (de zero a 11 meses e 29 dias); 

XXIV - Material educativo -- todo material escrito ou audiovisual destinado ao público em geral, tais 
como: folhetos, livros, artigos em periódico leigo, fitas cassete, fitas de vídeo, Internet e outras 
formas que vise orientar sobre a adequada utilização de produtos destinados a lactentes e de 
crianças de primeira infância; 
XXV - Material técnico-científico - todo material elaborado com informações técnico-científicas 
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comprovadas sobre produtos ou relacionadas ao domínio de conhecimento da nutrição e da 
pediatria, destinado a profissionais e pessoal de saúde; 
XXVI - Pessoal de comercialização - profissionais (vendedores, promotores, demonstradores ou 
representantes da empresa e de vendas) remunerados direta ou indiretamente pelos fabricantes e ou 
import dores dos produtos abrangidos por esta Norma; 
XXVII - profissional de saúde - recursos humanos de nível superior da área da saúde; 
XXVIII 7 pessoal de saúde - agentes e trabalhadores sem graduação universitária que atuam no 
sistema de saúde, como técnicos e auxiliares de enfermagem, atendentes e outros, incluindo 
voluntários. 
XXIX - promoção comercial - é o conjunto de atividades informativas e de persuasão, procedente de 
empresas responsáveis pela produção e ou manipulação, distribuição e comercialização, com o 
objetivo de induzir a aquisição/venda de um determinado produto. Incluem-se divulgação, por meios 
audiovisuais e visuais, contato direto ou indireto com profissionais de saúde. Exclue-se da presente 
definição contato direto e indireto com o profissional de saúde para o fornecimento de informação1 
científica e de material técnico-científico sobre produtos. 1 
XXX - recém-nascido de alto risco - é aquele que nasce com o peso inferior a 2500g. Também é 
considerado recém-nascido de alto risco aquele que nasce e ou logo após o nascimento apresenta 
patologia que necessita de tratamento intensivo; 
XXXI - rótulo - é toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica que esteja 
escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada, colada ou fundida sobre o 
recipiente e ou sobre a embalagem do produto; 	 1 
XXXI - sistema de saúde - complexo de órgãos e entidades do setor público e do setor privado, 
prestadores de serviços destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde da população, 
inclusive reabilitação; 
XXXII -fórmula de nutrientes para recém-nascidos de alto risco - composto de nutrientes 
apresentado e ou indicado para suplementar a alimentação de recém-nascidos prematuros e ou de 
alto risco: 
XXXIII Ti  autoridade fiscalizadora competente - o funcionário ou servidor do órgão competente do i[ 
Governo Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal de ações de Vigilância Sanitária e da 
Defesa do Consumidor; 
Art. 4° É vedada a promoção comercial dos produtos a que se refere o Artigo 2°, itens I, V e VI, em 
quaisquer meios de comunicação, incluindo merchandising, divulgação por meios eletrônicos, 
escritos, auditivos e visuais; estratégias promocionais para induzir vendas ao consumidor no varejo, 
tais corno exposições especiais, cupons de descontos ou preço abaixo do custo, prêmios, brindes: 
vendas vinculadas a produtos não cobertos por esta Norma, e apresentações especiais. 
Art. 50  M regras de promoção comercial de alimentos infantis a que se refere o Art. 2°, incisos II, III e 
IV, e dé rotulagem dos produtos abrangidos no Art. 2° deste ANEXO devem obedecer à 
regulamentação específica publicada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
Art. 6° Os alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, bem como as mamadeiras, 
bicos e'chupetas devem atender aos padrões de qualidade de acordo com legislação nacional 
específica. 
Art. 7° Compete aos órgãos públicos de saúde, inclusive os de Vigilância Sanitária, às instituições de 
ensino e pesquisa e às entidades associativas de profissionais pediatras e nutricionistas a 
responsabilidade de zelar para que as informações sobre alimentação de lactentes e de crianças 
pequenas transmitidas às famílias, aos profissionais de saúde e ao público em geral sejam coerentes 
e objetivas. Essa responsabilidade se estende tanto à produção, obtenção, distribuição e ao 
monitoriamento das informações, quanto à formação e capacitação de recursos humanos. 
Art. 8° Todo material educativo e técnico-científico, qualquer que seja a sua forma, que trate de 
alimentação de lactentes, deve se ater aos dispositivos desta Norma e incluir informações claras 
sobre os seguintes pontos: 
I - os benefícios e a superioridade da amamentação; 
II - orientação sobre alimentação adequada da gestante e da nutriz, com ênfase no preparo para o 
início e' a manutenção do aleitamento materno até os 2 anos de idade ou mais; 
III - os efeitos negativos do uso da mamadeira, no bico e chupetas sobre o aleitamento natural, 
particularmente no que se refere às dificuldades para o retorno da amamentação; 
IV - As implicações econômicas decorrentes da opção pelos alimentos usados em substituição doi 
leite materno e ou humano, além dos prejuízos causados à saúde do lactente pelo uso 
desneCessário ou inadequado de tais alimentos. 
§ 1° Os materiais educativos e técnico-científicos não poderão conter imagens ou textos, mesmo de 
profissionais ou autoridades de saúde, que recomendem ou possam induzir o uso de chupetas, bicos 
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e mamadeiras ou o uso de alimentos para substituir o leite materno. 	 4401 41À 
§ 2° OS materiais educativos que tratam da alimentação de lactentes não podem ser produzido m 
patrocinados por distribuidores, importadores e ou fabricantes de produtos cobertos por esta Norma. 
Art. 90  Todo material educativo, qualquer que seja a sua forma, que trate de alimentação de crianças 
da primeira infância, deve se ater aos dispositivos desta Norma e incluir informações claras sobre os 
seguintes pontos: 
I - os benefícios e a superioridade da amamentação; 
II - orientação sobre a alimentação adequada da gestante e da nutriz, com ênfase no preparo para o 
início e'a manutenção do aleitamento materno até os dois anos de idade ou mais; 
III - os efeitos negativos do uso de mamadeiras, bicos e chupetas, particularmente no que se refere à 
higienização e preparo; 
IV - a economia e a importância do desenvolvimento de hábitos culturais com reforço à utilização Cios 
alimentos da família. 
Parágrafo único. Os materiais educativos não poderão conter imagens ou textos, mesmo de 
profissionais ou autoridades de saúde, que possam estimular ou induzir o uso de chupetas, bicos e 
mamadeiras e ou o uso de alimentos para substituir o leite materno. 
Art. 10. P  Os fabricantes, distribuidores e importadores só poderão fornecer amostras dos produtos 
específicos no Artigo 2°, incisos I, II, III e IV, a pediatras e nutricionistas, quando do lançamento do 
produto, atendendo a legislação específica da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
Parágrafo único. É vedada a distribuição de amostras de suplementos nutricionais indicados para 
recém-nascidos de alto risco, bem como de mamadeiras, bicos e chupetas. 
Art. 1 1. Os fabricantes, importadores e distribuidores dos produtos de que trata esta Norma só 
poderão conceder patrocínios financeiros e ou materiais às entidades científicas de ensino e 
pesquisa ou associativas de pediatras e de nutricionistas, que sejam reconhecidas nacionalmente 
ficando portanto, vedadas todas e quaisquer formas de concessão de estímulos a pessoas físicas. 
§ 1° As entidades contempladas com estímulo têm a responsabilidade de zelar para que as 
empresas não façam promoção comercial de seus produtos nos eventos por elas patrocinados, 
autorizando somente a distribuição de material técnico-científico, conforme as disposições desta 
Norma) 
§ 2° Todos os eventos patrocinados deverão incluir nos materiais de divulgação a seguinte frase: 
"Este evento recebeu patrocínio de empresas privadas de acordo com a Norma Brasileira de 
Comercialização de: Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e 
Mamadeiras". 
Art. 12. Ficam proibidas as doações ou vendas a preços reduzidos dos produtos abrangidos por esta 
Norma Com fins promocionais às maternidades e outras instituições que prestam assistência a 
crianças, quer para uso da própria instituição, quer para distribuição à clientela externa. 
§ 1° A IS roibição de que trata este Artigo não se aplica às doações ou vendas a preços reduzidos em 
situaçõès de excepcional necessidade individual ou coletiva. Nessas situações, deverá ser garantido 
que as Provisões tenham continuidade enquanto os lactentes em questão delas necessitarem. É 
permitida a impressão do nome e do logotipo do doador, mas vedada qualquer propaganda dos 
produtos. 
§ 2° A doação para fins de pesquisa só pode ser feita mediante a aprovação de Protocolo do Comitê 
de Ética em Pesquisa da instituição a que o profissional estiver vinculado, atendendo aos dispositivos 
da Resolução 01/88 do Conselho Nacional de Saúde, que aprova as Normas de Pesquisa em Saúde, 
e da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde que aprova as diretrizes e normas 
regulanllentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos. 
§ 30  O Produto objeto de doação para pesquisa deverá conter, como identificação, no painel frontal e 
com destaque, a frase: "Doação para pesquisa de acordo com legislação em vigor". 
Art. 13.; Não é permitida a atuação do pessoal de comercialização nas unidades de saúde, exceto! 
para contatos com pediatras e nutricionistas, devendo neste caso restringir-se aos aspectos técnico-
científicos, incluindo as orientações específicas dos Artigos 8°, 9 0  e 10°. 
Parágrafo único. O fabricante, distribuidor e ou importador devem informar a todo o seu pessoal de 
comercialização, incluindo as agências de publicidade que contrata, sobre esta Portaria e suas 
responéabilidades no seu cumprimento. 
Art. 14. Compete aos órgãos do Sistema Único de Saúde, sob orientação nacional do Ministério da 
Saúde,;a divulgação, aplicação e vigilância do cumprimento desta Norma. 
Parágrafo único. O Ministério da Saúde, as Secretarias Estaduais de Saúde e órgãos equivalentes 
ao nível municipal, sempre que necessário, acionarão outras entidades governamentais para melhor 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 
Art. 15.'As instituições de ensino e pesquisa, bem como as unidades prestadoras de serviços de 
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saúde de qualquer natureza não devem promover os produtos objeto desta Portaria. 
§ 10 Quando receberem patrocínio, deverão incluir, em todo material de divulgação, em destaque, o 
caput do Artigo 17 desta Portaria e a frase do Artigo 11, § 2°. 
§ 2° As' entidades contempladas com qualquer tipo de auxílio à pesquisa deverão tornar público, na 
fase de divulgação, o nome da empresa envolvida no auxílio. 
§ 3° Na divulgação que antecede à realização de eventos que recebem patrocínio e, principalmente, 
durante a sua realização, caberá à direção das instituições de ensino e pesquisa e das unidades 
prestadoras de serviços de saúde de qualquer natureza a responsabilidade para que não ocorra 
promoção comercial, bem como o trânsito do pessoal de comercialização nas dependências ou 
acessos aos berçários, maternidades e outras unidades de atendimento a lactentes, crianças de 
primeira infância, gestantes e nutrizes. 	 , 
Art. 16.'As instituições responsáveis pela formação e capacitação de profissionais e pessoal da área 
de saúde devem incluir a divulgação e as estratégias de cumprimento desta Norma como parte do 
conteúdo programático das disciplinas que abordem a alimentação infantil. 
Art. 17. Compete de forma prioritária aos profissionais e ao pessoal de saúde em geral estimular a 
prática Ido aleitamento materno exclusivo até os seis meses e continuado até os dois anos de idade 
ou mais. [ 
Parágrafo único. Os recursos humanos referidos no caput deste Artigo, em particular os vinculados 
ao Sistema Único de Saúde e às instituições e conveniadas com o mesmo, deverão contribuir para a 
difusão', aplicação e fiscalização desta Portaria. 
Art. 18. A alimentação com o uso de fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de 
seguimento para lactentes devem ser prescritas por médico ou nutricionista, podendo ser 
demonstrada ou orientada, de forma individual, por outro profissional ou pessoal de saúde 
devidaálente capacitado. 
Art. 19. Fica vedado aos profissionais e ao pessoal de saúde distribuir amostras de produtos 
referidos nesta Portaria a gestantes, a nutrizes ou aos seus familiares. 	 i 
Art. 20. Fabricante, distribuidores e importadores, organizações governamentais e não- , 
governamentais e, em particular, as de defesa do consumidor, instituições privadas de prestação de 
serviçode saúde ou de assistência social, bem como entidades comunitárias que congreguem 
profissionais ou pessoal de saúde, serão estimulados a colaborar com o sistema público de saúde 
para o Cumprimento desta Portaria. 
Art. 21.1As instituições responsáveis pelo ensino de 1° e 2° graus deverão promover a divulgação 
desta Portaria. 
Art. 22. Os fabricantes deverão informar a todo o seu pessoal de comercialização, incluindo as 
agênci ,s de publicidade que contratam, sobre esta Portaria e as responsabilidades no seu 
cumprimento. 	 , 
Art. 23. As penalidades pelo não cumprimento desta Portaria serão aplicadas de forma progressiva, 
de acordo com a gravidade e freqüência da infração. Aplicam-se aos infratores as sanções previstas 
na Lei 6437, de 20 de agosto de 1977. 
Art. 24. Visando o cumprimento desta Norma, aplica-se, ainda, no que couber, as disposições 	I 
preconizadas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei n.° 8078, de 11 de setembro de 
1990, alterada pela Lei n.° 8656, de 21 de maio de 1993, no Regulamento aprovado pelo Decretoin.° 
861, dê 9 de julho de 1993, no Decreto Lei n.° 986/69, no Decreto n.° 2181/97, na Lei n.° 6437/77,-
Estatuto da Criança e do Adolescente; na Resolução n.° 1/88 do Conselho Nacional de Saúde, na 
Resolução n.° 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, na Portaria SVS n.° 34/98, na Portaria SVS 
n.° 36/98, na Portaria SVS n.° 977/98 e na Resolução n.° 10/99. 
Art. 25.0s fabricantes, importadores e distribuidores de alimentos terão o prazo de 180 dias, 
contados a partir da publicação desta Resolução, para as adaptações e alterações necessárias ao 
cumprimento desta Portaria. Durante o prazo referido nesse Artigo, continuam em vigor as 
disposições da Resolução do CNS N° 31/92 e demais legislações e normas pertinentes. Ao expirar o 
prazo, revoga-se a Resolução CNS N° 31/92. 
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Dispõe sobre a Promoção Comercial 	leis Duarte R 

Dos Alimentos Para Lactentes e Crianças De Primeira Infãticiál .2' 7 

íD.O.U. de 0610812002. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 11 inciso IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n.° 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c 
o § 1° do art. 111 do Regimento Interno aprovado pela Portaria n.° 593, de 25 de agosto de 2000, l' 
republicada no DOU de 22 de dezembro de 2000, em reunião realizada em 31 de julho de 2002, 
considerando a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de prevenção e controle sanitário 
na área de alimentos, visando á saúde da população; 
as recomendações da Organização Mundial da Saúde/OMS e do Fundo da Nações Unidas para a Infância 
- UNICEF; Declaração de Innocenti Sobre a Proteção, Promoção e Apoio ao Aleitamento Materno, 
aprovada em 1990 pela OMS/UNICEF; o Código Internacional de Comercialização de Substitutos do Leite 
Materno, aprovado pela Assembléia Mundial de Saúde de 1981 e demais Resoluções posteriores I 
pertinentes; 
os requisitos mínimos necessários para promover práticas saudáveis relacionadas a alimentação de 
lactentes e Crianças de primeira infância; 

• 	
o compromisso assumido pelo Governo Brasileiro na Reunião de Cúpula em Favor da Infância, realizada 
em Nova Iorque, em 1990, de promover, proteger e apoiar o aleitamento exclusivo, nos primeiros eis 
meses de vida, e continuado, até os dois anos ou mais de idade, após a introdução de novos alimentos; 
o disposto na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, sobre a proteção do consumidor, 	1 
adotou a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 
Art. 1° Aprovar o Regulamento Técnico para Promoção Comercial de Alimentos para Lactentes e Crianças 
de Primeira Infância, constante do anexo desta Resolução. 
Art. 2° As e1ipresas têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação deste 

 1 

Regulamento para se adequarem ao mesmo. 	 , 	l' 
Art. 30  O descumprimento aos termos desta Resolução constitui infração sanitária sujeita aos dispositivos 
da Lei n.° 6.437, de 20 de agosto de 1977 e demais disposições aplicáveis. 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
GONZALO VECINA NETO 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO PARA PROMOÇÃO COMERCIAL 
DOS ALIMENTOS PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA 

1.ALCANCE 

1.1 Objetivo 
Regulamentar a promoção comercial e as orientações de uso apropriado dos alimentos para lactentes e 
crianças de primeira infância. 	 ij 
1.2. Âmbito de Aplicação 
O presente Regulamento aplica-se à promoção comercial e ás orientações de uso dos seguintes produtos, 
fabricados no país e importados: 
1.2.1. Fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de seguimento para lactentes; 
1.2.2. Fórmulas infantis de seguimento para crianças de primeira infância; 
1.2.3. Leites fluídos, leites em pó, leites em pó modificados, leites de diversas espécies animais e produtos 
de origem Niegetal de mesma finalidade; 
1.2.4. Alimentos de transição e alimentos à base de cereais indicados para lactentes e ou crianças de 
primeira infância, bem como outros alimentos ou bebidas à base de leite ou não quando comercializados 
ou de outra' forma apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes e crianças de Primeira 
infância; 

1 1.2.5. Fórmula de nutrientes apresentada e ou indicada para recém nascido de alto risco; 

2. DEFINÇÕES 

2.1. Alimento substituto do leite materno e ou humano - qualquer alimento comercializado ou de alguma 
forma apresentado como um substituto parcial ou total do leite materno e ou humano. 
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F  2.2. Alimento de transição para lactentes e crianças de primeira infância - qualquer alimeri6oTinZ -f 	it.  
para uso direto ou empregado em preparado caseiro, utilizado como complemento do leite-mate(no O V R  1 fórmulas infantis introduzidos na alimentação de lactentes e crianças de primeira infância' c' 	46:j-ggp 
de promover uma adaptação progressiva aos alimentos comuns, e de tornar esta alimenta

4
ç o balancea 

e adequada as suas necessidades, respeitando-se sua maturidade fisiológica e seu desenvolvimento 
neuropsicomotor. 1 1 

2.3. Alimento a base de cereais para lactentes e crianças de primeira infância -qualquer alimento a base 
de cereais próprio para a alimentação de lactentes após os seis meses de idade e de crianças de Primeira 
infância, respeitando-se sua maturidade fisiológica e seu desenvolvimento neuropsicomotor. 	' 
2.4. Amostra grátis - uma unidade de um produto fornecido gratuitamente, em uma única vez. 
2.5. Apresentação especial - qualquer forma de apresentação do produto relacionada a promoção ' 
comercial, que objetive induzir a aquisição/venda, tais como embalagens promocionais, embalagens de 
fantasia, kits agregando outros produtos não abrangidos pelo Regulamento. 	 , 
2.6. Autoridade fiscalizadora competente - o funcionário ou servidor do órgão competente do Governo 
Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal de ações de Vigilância Sanitária e da Defesa do i 
Consumidor e da Defesa da Criança. , 

2.7. Autoridade de saúde - gestor federal, estadual ou municipal de saúde. 
2.8. Criança - indivíduo até 12 anos de idade incompletos. 
2.9. Criança de primeira infância ou criança pequena - criança de 12 meses a 3 anos de idade. 
2.10. Destaque - aquilo que ressalta uma advertência, frase ou texto. Quando feito por escrito, deverá, no 
mínimo, ter i fonte igual ao texto informativo de maior letra, excluindo a marca, em caixa alta e em nagrito. 

Olk 	
Quando auditivo, deverá ser feito de forma clara e audível. 	 - 	11 
2.11. Distribuidor - pessoa física, pessoa jurídica ou qualquer outra entidade no setor público ou privado, 
envolvido (direta ou indiretamente) na comercialização e ou importação em nível de atacado ou de varejo, 
de um produto dentro do escopo deste Regulamento. 
2.12. Doação - fornecimento gratuito de um produto em quantidade superior à caracterizada como 
amostra. 
2.13. Embalagem - é o recipiente, o pacote ou o envoltório destinado a garantir conservação e facilitar o 
transporte a manuseio dos produtos. 	 11 
2.14. Exposição especial - qualquer forma de expor um produto de modo a destacá-lo e ou diferenciá-lo 
dos demais dentro de um estabelecimento comercial, tais como, mas não limitado a vitrine, ponta de 
gôndola, errilhamento de produtos em forma de pirâmide ou ilha, engradados e ornamentação de 
prateleiras. 	 1 
2.15. Fabricante - empresa ou entidade privada ou estatal envolvida na fabricação de um produto dentro 
da abrangência deste Regulamento. 	 '1 
2.16. Fórmula infantil para lactente - é o produto em forma líquida ou em pó, destinado à alimentaçpo de 
lactentes, até o sexto mês, sob prescrição, em substituição total ou parcial do leite materno ou humano, 
para satisfação das necessidades nutricionais deste grupo etário. 
2.17. Fórmula infantil para necessidades dietoterápicas específicas - é aquela cuja composição foi alterada 
com o objetivo de atender às necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas e ou 
patológicas temporárias ou permanentes. 	 , 

4111 

	

	2.18. Fórmula infantil de seguimento para lactentes - é o produto em forma líquida ou em pó utilizado, 
quando indicado, como substituto do leite materno ou humano a partir do sexto mês. 
2.19. Fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira infância - é o produto em forma líqu da ou 
em pó utilizado como substituto do leite materno ou humano para crianças de primeira infância. 
2.20. Fórm0a de nutrientes para recém - nascidos de alto risco - Composto de nutrientes apresentado e 
ou indicado para a alimentação de recém-nascidos prematuros e ou de alto risco. 	, 	I 
2.21. Importador - empresa ou entidade, pública ou privada, que proceda a importação de um produto 
dentro da abrangência deste Regulamento. 
2.22. Kit - é o conjunto de produtos de marcas, formas ou tamanho diferentes em uma mesma 	1 
embalagern. 	 i 
2.23. Lactente - Criança até 1 ano de idade (de zero a 11 meses e 29 dias). 	 1 
2.24. Leite em pó modificado - é o produto elaborado a partir de leite "in natura" ou de leite em pó integral, 
semidesnatado ou desnatado, ou pela combinação destes, conforme estabelecido em Regulamento 
Técnico específico. 
2.25. Material educativo - todo o material escrito ou audiovisual destinado ao público em geral, tais como: 
folhetos, livros, artigos em periódico leigo, fitas cassete, fitas de vídeo, Internet e outras formas, que vise 
orientar sobre a adequada utilização de produtos destinados a lactentes e de crianças de primeira infância. 
2.26. Material técnico científico - todo material elaborado com informações técnico-científicas 	1 
comprovadas e referenciadas sobre produtos ou relacionadas ao domínio de conhecimento da nutrição e 
da pediatria, destinado a profissionais e pessoal de saúde. 	 . 
2.27. Pessoal de comercialização - profissionais (vendedores, promotores, demonstradores ou 
representantes presentantes da empresa e de vendas) remunerados direta ou indiretamente pelos fabricantes e o J! 

1 
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importadores dos produtos abrangidos por este Regulamento. 
2.28. Promoção comercial - é o conjunto de atividades informativas e de persuasão, prowlsti derte 
empresas responsáveis pela produção e ou manipulação, distribuição e comercialização;-,combloegt 
de induzir a aquisição/venda de um determinado produto. Incluem-se divulgação, por meios audioVis 
visuais, contato direto ou indireto com profissionais de saúde e estudantes das profissões de saúde. 
Exclui-se da presente definição contato direto e indireto com o profissional de saúde e estudantes das 
profissões de saúde para o fornecimento de material técnico - científico. 
2.29. Recém-nascido de alto risco - é aquele que nasce prematuro de muito baixo peso (com menos de 34 
semanas de idade gestacional) ou de muito baixo peso ao nascer (peso inferior a 1.500 gramas). Também 
é considerado recém-nascido de alto risco aquele que nasce e ou logo após o nascimento apresenta 
patologia que necessita de tratamento intensivo. 
2.30. Rótulo - é toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica que esteja escrita, 
impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada, colada ou fundida sobre o recipiente e 
ou sobre a embalagem do produto. 
2.31. Sistema de saúde - complexo de órgãos e entidades do setor público e do setor privado, prestadores 
de serviços l destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde da população, inclusive 
reabilitação. 
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4.1. É vedada a promoção comercial dos produtos a que se refere os itens 1.2.1 e 1.2.5 em quaisci luer 
meios de comunicação, incluindo merchandising, divulgação por meios eletrônicos, escritos, auditivos e 
visuais; estratégias promocionais para induzir vendas ao consumidor no varejo, tais como exposições 
especiais, cupons de descontos ou preço abaixo do custo, prêmios, brindes, vendas vinculadas a produtos 
não cobertos por este Regulamento e apresentações especiais. 
4.2. A promoção comercial de alimentos infantis a que se refere os itens 1.2.2., 1.2.3. e 1.2.4. deve incluir, 
em caráter obrigatório e com destaque, a seguinte advertência visual e ou auditiva, de acordo com o meio 
de divulgação: 
4.2.1. Para os itens 1.2.2. e 1.2.3., respectivamente: 
"O Ministéro da Saúde adverte: 
O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os dois anos de idade ou mais." 
4.2.2. Para o item 1.2.4.: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
Após os seis meses de idade continue amamentando seu filho e ofereça novos alimentos." 
4.3. É vedado, nas embalagens e ou rótulos de fórmula infantil para lactentes e fórmula infantil de 
seguimentO para lactente: 

010 	4.3.1. Utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas, que não sejam aquelas necessárias para 
ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, entretanto é permitido o uso de marca do produto/ 
logomarca desde que não utilize imagem de lactente, criança pequena, ou outras figuras humanizadas; 
4.3.2. Utilizar denominações ou frases como "leite humanizado", "leite maternizado", "substituto do leite 
materno" oU similares, com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite materno; 
4.3.3. Utilizr frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filho; 
4.3.4. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto como apropriado para 
alimentação infantil, tais como a expressão "baby" ou similares; 
4.3.5. Utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; 
4.3.6. Utilizar frases ou expressões que indique condições de saúde para os quais o produto possa ser 
utilizado; 
4.3.7. Promover o produto ou outros produtos da mesma e ou de outras empresas. 
4.4. Os rótulos dos produtos relacionados no item 4.3. devem exibir no painel principal ou demais painéis, 
em moldura, de forma legível, de fácil visualização, em cores contrastantes, em caracteres idênticos e em 
mesmo tamanho de letra da designação de venda do produto, além de atender os dispositivos previstos 
no Capítulo III do Decreto-Lei 986, de 21 de outubro de 1969 e na Resolução 10, de 31 de julho de 1984 
da Comissão Interministerial de Indústria, Saúde e Agricultura - CISA, e no Regulamento Técnico 
Referente á Rotulagem de Alimentos Embalados, 
a seguinte advertência: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
- Este prodUto só deve ser usado na alimentação de crianças menores de um ano com indicação expressa 
de médico ou nutricionista. 
- O aleitamento materno evita infecções e alergias e fortalece o vínculo mãe e filho." 
4.5. Nos rótulos dos produtos relacionados no item 4.3 deve constar ainda uma advertência sobre os 
riscos do preparo inadequado e instruções para a correta preparação do produto, incluindo medidas de 
higiene a s4rem observadas e a dosagem para diluição, quando for o caso. 
4.6. É vedado nas embalagens e ou rótulos de fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira 
infância: 	I 
4.6.1. Utilizar ilustrações, fotos ou imagens de lactente, crianças de primeira infância, personagens infantis 
ou quaisquer outras formas que se assemelhem a estas faixas etárias, humanos ou não, tais como' frutas, 
legumes, animais e ou flores humanizados, entre outros, com a finalidade de induzir o uso do produto para 
estas faixas etárias; 
4.6.2. Utilizar denominações ou frases como "leite humanizado", "leite maternizado", "substituto dO,leite 
materno" ou similares, com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite materno; 11 
4.6.3. Utilizar frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filhos; 
4.6.4. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto como apropriado para 
alimentação de lactentes, tais como a expressão "baby" ou similares; 
4.6.5. Utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; 
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4.10.4. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto como apropriado para 
alimentaçã6 infantil, tais como as expressões "baby" , "primeiro crescimento" ou similares; 
4.10.5. Utililar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; 
4.10.6. Promover o produto ou outros produtos da mesma e ou de outras empresas, dentro da 
abrangência deste Regulamento. 
4.11. Os rótulos dos produtos relacionados no item 4.10. devem exibir no painel principal ou demais 
painéis, em' moldura, de forma legível, de fácil visualização, em cores contrastantes, em caracteres 1  
idênticos e em mesmo tamanho de letra da designação de venda do produto, além de atender os 
dispositivos previstos no Capítulo III do Decreto-Lei N.° 986, de 21 de outubro de 1969, na Resolução n.° 
10, de 31 de julho de 1984 da Comissão Interministerial de Indústria, Saúde e Agricultura CISA e no 
Regulamento Técnico Referente à Rotulagem de Alimentos Embalados, as seguintes advertências: 

01) 

	

	4.11.1. Para leite desnatado e semi-desnatado com ou sem adição de nutrientes essenciais: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
- Este produto não deve ser usado para alimentar crianças, salvo sob indicação expressa de médico ou 
nutricionistà. 
- O aleitaSnto materno evita infecções e alergias e é recomendado até os dois anos de idade ou mais." 
4.11.2. Para leite integral, leites de diversas espécies animais e produtos de origem vegetal de mesma 
finalidade com ou sem adição de nutrientes e leites em pó modificados: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
- Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de um ano, salvo sob indicação 
expressa de médico ou nutricionista. 
- O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os dois anos de idade ou mais." 
4.12. É vedado nas embalagens e ou rótulos de alimentos de transição e alimentos à base de cereais 
indicados para lactentes e crianças de primeira infância; alimentos ou bebidas à base de leite ou não, 
quando comercializados ou de outra forma apresentados como apropriados para a alimentação de 
lactentes e Crianças de primeira infância: 
4.12.1. Utilizar ilustrações, fotos ou imagens de lactentes ou crianças de primeira infância; 
4.12.2. Utilizar frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filhos;1 
4.12.3. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto como apropriado para 
alimentação do lactente menor de seis meses, tais como a expressão "baby" ou similares; 
4.12.4. Utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; 
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4.6.6. Utilizar marcas seqüenciais usadas nas fórmulas infantis de seguimento para lactentes;) uatike Ra 
4.6.7. Promover o produto ou outros produtos da mesma e ou de outras empresas, dentro:dalabratigênc' 

' 

deste Regulamento. 	 ,411 4.7. Os rótulos dos produtos relacionados no item 4.6. devem exibir no painel principal ou demais pain 
em moldura, de forma legível, de fácil visualização, em cores contrastantes, em caracteres idênticos e em 
mesmo tamanho de letra da designação de venda do produto, além de atender os dispositivos previstos 
no Capítuld111 do Decreto-Lei 986, de 21 de outubro de 1969 e na Resolução 10, de 31 de julho de 1984 
da Comissão Interministerial de Indústria, Saúde e Agricultura CISA, e no Regulamento Técnico Referente 
à Rotulagem de Alimentos Embalados, a seguinte advertência: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
- Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de um ano." 
- O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os dois anos de idade ou mais." 
4.8. Nos rótulos dos produtos relacionados no item 4.6. deve constar ainda uma advertência sobre os 
riscos do preparo inadequado e instruções para a correta preparação do produto, incluindo medidas de 
higiene a serem observadas e a dosagem para a diluição, sem utilização de figura de mamadeira. 
4.9. As embalagens e ou rótulos de fórmulas infantis para atender às necessidades dietoterápicas 
específicas devem conter informações sobre as características específicas do alimento, mas sem indicar 
condições de saúde para as quais o produto possa ser utilizado. 
4.9.1. Aplica-se a estes produtos o disposto no item 4.3. 
4.10. É vedado nas embalagens e ou rótulos de leites fluídos, leite em pó, leites em pó modificados, leites 
de diversas espécies animais e produtos de origem vegetal de mesma finalidade: 
4.10.1. Utilizar ilustrações, fotos ou imagens de lactentes, crianças de primeira infância, personagens 
infantis ou quaisquer outras formas que se assemelhem a estas faixas etárias, humanos ou não, tais como 
frutas, legumes, animais e ou flores humanizados, entre outros, com a finalidade de induzir o uso do 
produto para estas faixas etárias; 
4.10.2. Utilizar denominações ou frases como "leite humanizado", "leite matemizado", "substituto do leite 
materno" ou similares, com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite materno; 
4.10.3. Utilizar frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filhos; 
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4.12.5. Promover todas as fórmulas infantis, leites, produtos com base em leite e os cere_a iits 
ser administrados por mamadeira. 	 , l 
da qual poderá ser utilizado. 	 RF 11.20 

iSríte 4.13. Deve constar do painel principal dos rótulos dos produtos relacionados no item 4.1~0 pa 

4.14.0s rótulos dos produtos relacionados no item 4.12.devem exibir no painel principal ou demais pa i 	,#•010  
em moldura, de forma legível, de fácil visualização, em cores contrastantes, em caracteres idênticos 
mesmo tamanho de letra da designação de venda do produto, além, de atender a legislação específica, a 
seguinte advertência: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
- Este prodto não deve ser usado para crianças menores de 6 meses, salvo sob indicação expressa de 
médico ou nutricionista. 
- O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os dois anos de idade ou mais." 
4.15. É vedado nas embalagens e ou rótulos de fórmula de nutrientes para recém-nascido de alto risco: 
4.15.1. Utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas, que não sejam aquelas necessárias 
para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, entretanto é permitido o uso de marca do produto/ 
logomarca desde que não utilize imagem de criança, ou outras figuras humanizadas; 
4.15.2. Utilizar denominações ou frases como "fortificante do leite humano", "suplemento do leite humano", 
ou similares, com o intuito de sugerir que o leite humano é fraco ou que necessita ser suplementado, 
complementado ou enriquecido; 
4.15.3. Utilizar frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filhos; 

	

01, 	
4.15.4. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto como apropriado para 
alimentação infantil, tais como a expressão "baby" ou similares; 
4.15.5. Utilizar informações que possam induzir o uso do produto baseado em falso conceito de vantagem 
ou segurança; 
4.15.6. Promover o produto ou outros produtos da mesma e ou de outras empresas. 
4.16. Deve constar, em destaque, no painel principal dos rótulos do produto relacionado no item 4.15. a 
seguinte frase : "Esse produto só deve ser usado na alimentação do recém-nascido de alto risco mediante 
prescrição médica para uso exclusivo em unidades hospitalares." 
4.17. Os rótulos do produto relacionado no item 4.15. devem exibir no painel principal ou demais painéis, 
em moldura, de forma legível, de fácil visualização, em cores contrastantes, em caracteres idênticos e em 
mesmo tamanho de letra da designação de venda do produto, além de atender os dispositivos previstos 
no Capítulo III do Decreto-Lei 986, de 21 de outubro de 1969 e na Resolução 10, de 31 de julho dá 1984 

1 
da Comissão Interministerial de Indústria, Saúde e Agricultura CISA, a seguinte advertência: 
"O Ministério da Saúde adverte:  
- O leite materno possui os nutrientes essenciais para o crescimento e desenvolvimento da criança nos 
primeiros anos de vida." 
4.19. Nos rótulos do produto relacionado no item 4.15. deve constar ainda uma advertência sobre os 
riscos do preparo inadequado e instruções para a correta preparação do produto, incluindo medidas de 
higiene a serem observadas e a dosagem para a diluição, quando for o caso. 
4.20. O produto relacionado no item 4.15. é restrito a uso hospitalar. Portanto é vedada a venda em 

	

01) 	farmácias e ou supermercados. 
4.21. Todo 'o material educativo e técnico-científico, qualquer que seja a sua forma, que trate de 
alimentação de lactentes e crianças de primeira infância deve atender aos dispositivos deste 1 
Regulamento. 

5. AMOSTRAS E DOAÇÕES 

5.1. Os rótulos de amostras dos produtos abrangidos por este Regulamento devem conter no painel 
principal e em destaque, as seguintes frases: "Amostra grátis para avaliação profissional. Proibida á 
distribuição a mães, gestantes e familiares". 
5.2. Os fabricantes, distribuidores e importadores só poderão fornecer amostras dos produtos relacionados 
nos itens 1.2.1, 1.2.2, 1.2.3 e 1.2.4 a pediatras e nutricionistas, quando do lançamento do produto,' 
atendendo ao item 5.1. 
5.3. Para efeito desse Regulamento, o lançamento nacional deverá ser feito no prazo máximo de 18 
meses em todo território nacional. 
5.4. É vedada a distribuição de amostra quando do relançamento do mesmo produto ou na mudança da 
marca do produto. 
5.5. É vedada a distribuição de amostras de fórmula de nutrientes indicados para recém-nascidos de alto 
risco. 
5.6. A amostra da fórmula infantil para lactentes e da fórmula infantil de seguimento para lactentes 
somente poderá ser fornecida uma única vez, quando do lançamento do produto, mediante solicitação 
prévia do profissional de saúde. 
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5.7. Os fabricantes, importadores e distribuidores dos produtos de que trata este Regulamento só de 
conceder patrocínios financeiros e ou materiais às entidades científicas, ou associativasítives1Latra tt err 
nutricionistas, que sejam reconhecidas nacionalmente, ficando, portanto, vedadas todas e, quaisquer? 
formas de concessão de estímulos a pessoas físicas. 
5.8. As entidades contempladas com estímulo têm a responsabilidade de zelar para que as empresa ão 
façam promoção comercial de seus produtos nos eventos por elas patrocinados, autorizando somente a 
distribuição de material técnico-científico, conforme as disposições deste Regulamento. 
5.9. Todos os eventos patrocinados deverão incluir nos materiais de divulgação a seguinte frase: 
"Este evento recebeu patrocínio de empresas privadas de acordo com a Norma Brasileira de 
Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e 
Mamadeiras". 
5.10. FicaM proibidas as doações ou vendas a preços reduzidos dos produtos abrangidos por este 
Regulamento com fins promocionais às maternidades e outras instituições que prestam assistência a 
crianças, quer para uso da própria instituição, quer para distribuição à clientela externa. 
5.11. A proibição de que trata este artigo não se aplica às doações ou vendas a preços reduzidos em 
situações de excepcional necessidade individual ou coletiva, a critério da autoridade de saúde. Nestas 
situações, deverá ser garantido que as provisões tenham continuidade enquanto os lactentes em questão 
dela necessitarem. É permitida a impressão do nome e do logotipo do doador, mas vedada qualquer 
propaganda dos produtos. 
5.12. A doação para fins de pesquisa só pode ser feita mediante a aprovação de Protocolo do Comitê de 
Ética em Pesquisa da instituição a que o profissional estiver vinculado, atendendo aos dispositivos da 
Resolução 01/88 do Conselho Nacional de Saúde que aprova as Normas de Pesquisa em Saúde, e da 
Resolução ;196/96 do Conselho Nacional de Saúde que aprova as diretrizes e normas regulamentadoras 
de pesquisa envolvendo seres humanos. 
5.13. O produto objeto de doação para pesquisa deverá conter, como identificação, no painel principal e 
com destaque, a frase: "Doação para pesquisa de acordo com legislação em vigor'. 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. Compete aos órgãos do Sistema Único de Saúde, sob orientação nacional do Ministério da Saúde, a 
divulgação, I aplicação e vigilância do cumprimento deste Regulamento. 
6.2. O Ministério da Saúde, as Secretarias Estaduais de Saúde e órgãos equivalentes ao nível municipal, 
sempre que necessário, acionarão outras entidades governamentais para melhor cumprimento do disposto 
neste Regulamento. 
6.3. Fabricantes, distribuidores e importadores, organizações governamentais e não-governamentais e, 
em particular, as de defesa do consumidor, instituições privadas de prestação de serviço de saúde,ou de 
assistência social bem como entidades comunitárias que congreguem profissionais ou pessoal de 'saúde, 
serão estimulados a colaborar com o sistema público de saúde para o cumprimento deste Regulamento. 
6.4. Os fabricantes devem informar todo o seu pessoal de comercialização, incluindo as agências Cie 
publicidade que contratam, sobre este Regulamento e as responsabilidades no seu cumprimento. 
6.5. As penalidades pelo não cumprimento deste Regulamento serão aplicadas de forma progressiva, de 
acordo com a gravidade e freqüência da infração. Aplicam-se aos infratores as sanções previstas na Lei 
6437, de 20 de agosto de 1977. 

1. 	II 
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Sobre a Proteção, Promoção e Apoio ao Aleitamento Materno 

RECONHECENDO QUE: 

O Aleitamento Materno é um processo único e uma atividade que, 
mesmo tomada isoladamente, é capaz de: 

• reduzir a morbi-mortalidade infantil ao diminuir a incidência 
de doenças infecciosas; 

• proporcionar nutrição de alta qualidade para a criança, 
contribuindo para seu crescimento e desenvolvimento; 

• contribuir para a saúde da mulher, reduzindo riscos de certos 
tipos de câncer e de anemia e ampliando o espaçamento 
entre partos; 

• proporcionar benefícios econômicos para a família e a nação; 
quando bem adotado, proporcionar satisfação à maioria das 
mulheres. 

E que pesquisas recentes demonstram que: 

• esses benefícios aumentam com a exclusividade do 
aleitamento materno na infância e com a manutenção do 
aleitamento na infância e com a manutenção do aleitamento 
na época de introdução da alimentação complementar; e 

• que intervenções programadas podem resultar em mudanças 
positivas de comportamento em relação ao aleitamento 
materno. 

DECLARAMOS QUE: 
Para otimizar a saúde e a nutrição materno-Infantil, todas as 
mulheres devem estar capacitadas a praticar o aleitamento materno 
exclusivo e todas as crianças devem ser alimentadas exclusivamente 
com o leite materno, desde o nascimento até os primeiros 4 e 6 
meses de vida. 

Até os dois anos de idade, ou mais, mesmo depois de começarem a 
ser alimentadas adequadamente, as crianças devem continuar 
sendo amamentadas. 

Esta alimentação ideal deve ser alcançada por melo da criação de 
um processo de conscientização e de apoio para que as mães 
possam alimentar suas crianças dessa maneira. 
Medidas devem ser tomadas para assegurar que a mulher esteja 
devidamente alimentada para elevar seu próprio nível de saúde e o 
de sua família. Além disso, deve ser garantido que a mulher tenha 
acesso às Informações e serviços sobre planejamento familar, 
permitindo-lhe praticar o aleitamento materno e evitar a redução 
dos intervalos entre partos que podem comprometer seu estado de 
saúde e nutrição e a saúde e nutrição de seus filhos. 
Atingir este objetivo exige de muitos países reforçar a cultura do 
aleitamento materno, defendendo vigorosamente esta prática contra 
as incursões da cultura da mamdeira. Isto requer compromisso e 
campanhas de mobilização social, utilizando o prestígio e a 
autoridade de líderes reconhecidos da sociedade em todos os 
setores. 

Esforços devem ser desenvolvidos para aumentar a confiança da 
mulher na sua habilidade de amamentar. Esses esforços envolvem a 
remoção de constrangimentos e influências que manipulam a 
percepção e o comportamento da mulher, e uma abrangente 
estratégia de comunicação dirigida a todos os setores da sociedade 
e que envolva todos os meios de comunicação. 
Todos os países devem desenvolver políticas nacionais de 
aleitamento materno e estabelecer metas de curto e longo prazos 
para os anos 90. Os países devem estabelecer um sistema nacional 
de acompanhamento para atingir as metas, adotando indicadores 
como a prevalência do aleitamento materno exclusivo até os quatro 

Infância e adolescência no 
Brasil 

Sobreviver e se desenvolver 

Aprender 

Proteger(-se) do HIV/aids 

.Crescer sem ylolência 

Ser prioridade absoluta nas 
políticas públicas 

Adolescentes 

Raça e etnia 

Esportes e lazer 

Lista das instituições 
apoiadas pelo UNICEF 
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meses de Idade. 

Autoridades nacionais são conclamadas a integrar as políticas de 
aleitamento materno nas políticas globais de desenvolvimento e 
saúde, procurando evitar políticas conflitantes. E devem reforçar 
todas as ações que complementem os programas de aleitamento 
materno, como maternidade sem risco, prevenção e tratamento das 
doenças infantis comuns e planejamento familiar. 

ALGUMAS METAS POSSÍVEIS: 

Todos os países, até o ano de 1995, devem ter: 

• nomeado uma autoridade competente como coordenador 
nacional de aleitamento materno e estabelecido um comitê 
nacional de aleitamento materno composto por membros do 
Governo e de organizações não-governamentais; 

• assegurado que as maternidades coloquem em prática todos 
os "Dez Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno"; 

• implementado totalmente o Código Internacional de 
Comercialização de Substitutos do Leite Materno e as 
subseqüentes resoluções da Assembléia da Organização 
Mundial da Saúde; 

• elaborado uma legislação criativa de proteção ao direito ao 
aleitamento da mulher trabalhadora e estabelecido meios 
para sua implementação. 

CONCLAMAMOS AS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS A: 

• encorajar e apoiar as autoridades nacionais no planejamento 
e Implementação das políticas nacionais de aleitamento 
materno; 
apoiar pesquisas nacionais e a elaboração de planos de ação 
com metas específicas; 

• estabelecer suas próprias estratégias de ação para a 
proteção, promoção e apoio ao aleitamento materno, 
Incluindo acompanhamento global e avaliação. 

A "Declaração de Inncocenti" foi produzida e adotada por 
representantes de organizações governamentais, ONGs, defensores 
da amamentação de países de todo o mundo, no encontro 
"Breastfeeding in the 1990s: A Global Initiative" organizado pela 
OMS/UNICEF com apoio da A.I.D United States Agency for 
International Development e da SIDA - Swedish International 
Development Authority, em, Florença, na Itália, entre os dias 30 de 
Julho e 1 de Agosto de 1990. A Declaração reflete o conteúdo dos 
documentos produzidos para o Encontro e pontos de vista 
apresentados nos grupos e sessões de plenária. 

21 pessoas recomendaram isso. • Seja o primeiro  
entre seus amigos. 
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1 - Ter uma norma escrita sobre aleitamento materno, que deve ser 
rotineiramente transmitida a toda a equipe do serviço. 12 Envie Dor e-mail 
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2 - Treinar toda a equipe, capacitando-a para implementar essa 
norma. 

3 - Informar todas as gestantes atendidas sobre as vantagens e o 
manejo da amamentação. 

   

4 - Ajudar a mãe a iniciar a amamentação na primeira meia hora 
após o parto. 

   

5 - Mostrar às mães como amamentar e como manter a lactação, 
mesmo se vierem a ser separadas de seus filhos. 

   

6 - Não dar a recém-nascido nenhum outro alimento ou bebida 
além do leite materno, a não ser que tenha indicação clínica. 

7 - Praticar o alojamento conjunto - permitir que mães e bebês 
permaneçam juntos 24 horas por dia. 

8 - Encorajar a amamentação sob livre demanda. 

9 - Não dar bicos artificiais ou chupetas a crianças amamentadas. 

10 - Encorajar o estabelecimento de grupos de apoio à 
amamentação, para onde as mães devem ser encaminhadas por 
ocasião da alta hospitalar. 

   

   

Recomendar 
	283 pessoas recomendaram isso. Seja o 

primeiro entre seus amigos. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 11.369, DE 28 DE MARÇO DE 2003 

(Projeto de lei n° 565/2000, do deputado Carlinhos Almeida - PT) 

Ve • a qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de 
necessidades especiais, à mulher e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
00 	Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1. - É vedada no Estado de São Paulo qualquer forma de discriminação: 
I - racial; 
II - ao idoso; 
III - à pessoa portadora de necessidades especiais; 
IV - à mulher. 
Artigo 2.° - Constitui discriminação por motivo racial ou ao idoso, à mulher e à pessoa 
portadora de necessidades especiais: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, 
restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer 'pxigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzír ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 

411/ 	VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1.0  - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 2.° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso e à pessoa portadora de 
necessidades especiais é forma de prática discriminatória abarcada nos incisos VI e VII 
deste artigo. 
Artigo 3.° - O descumprimento desta lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades: 
1- multa; 
II- vetado. 
§ 1.0  - A multa, a ser aplicada na primeira infração, corresponderá ao valor monetário 
equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
§ 2.° Vetado. 
Artigo 4.° - Vetado. 
Artigo 5.° - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações ¡ orçamentárias próprias. 
Artigo 6.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2003. 

http://www  al.sp.gov.berepositorionegislacao/lei/2003/1ei-11369-28.03.2003.html  0112/2013 
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lei n.11.369, de 28.03.2003 

GERALDO ALCKMIN 
Alexandre de Moraes 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicad na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 28 de março de 2003. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12 

LEI N° 1.146, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2005 

(Projeto de Lei n° 1298, de 2003 do Deputado Luis Carlos Gondim - PL) 

Dispõe sobre a criação do Projeto "Mãe Cidadã" - Leite Materno 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, § 7 0 , da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo 1° - Fica criado, no âmbito das maternidades e estabelecimentos 
hospitalares congêneres da rede pública do Estado de São Paulo, o Projeto "Mãe 
Cidadã - Leite Materno: um direito, um dever, destinado a proporcionar às 
gestantes um melhor pré-natal, prevenindo a morbi-mortalidade materna e ' 
infantil. 

Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se a hospitais e demais órgãos 
de saúde 

Artigo 2 

subvencionados pelo Estado. 

- O Projeto "Mãe Cidadã" consistirá: 

  

I - na c pacitação dos profissionais de nível médio do Programa de Saúde da 
Família - PSF sobre a evolução e acompanhamento da gestação e a importância do 
aleitamento materno; 

II - na ampliação do conhecimento das gestantes sobre a evolução normal da 
gestaçãoL aumento da auto-estima e auxílio na evolução do parto. 

Artigo n - Vetado. 

Artigo 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde, suplementadas se 
necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o 
seu fiel cumprimento. 

Artigo 5 	lei entra em vigor na data de sua publicação 

Palácio dos Bandeirantes, 9 de dezembro de 2005. 

01, 	GERALDO ALCKMIN 

Luiz Roberto Barradas Barata 

Secretário da Saúde 

Arnaldo Madeira 

Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de dezembro de 2005. 

http://www  al.sp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2005/1ei-12146-09.12.2005.htinl  02/12/2013 
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1/1 
Título: LEI No 10.040 08/01/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a cassaçao dos alvares de funcionamento de estabelecimentos comerciais que 

venham a praticar discriminaçoes incompativeis com o principio da isonomia. 
Projeto: Projeto de Lei No 237/1985 (ver documento) 

Autor(es): Irede Cardoso 
Regulamentação: Decreto no 26.500/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N9 10.040 	08 DE janeiro DE 1.906 • - , 
Determina a cassação dos alvarás de fun 
Cionamento de estabelecimentos comerciais 
que venham 'a praticar - discriminações in 
compatíveis com o principio da Isonomia. -  

, 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber.que . a.Ceimara Municipal, em sessão de 19 defluem 
bro de 1.985, decretou e eu promulgo eseguinte lei: 

Art..19 - Todos 'os estabelecimentos co 
merciais que vierem a praticar, no exercício de suas a .a. 
Vidades, atos de discriminação de qualquer natureza, e" 
que se qualifiquem Como incompatíveis com o disposto no 
art. 153 § 19 da Constituição Federal, terão seus respec 
tivos alvarás de funcionamento cassados. 

. . Art. 29 - A cassação dos alvarás de fun 
cionamento, nos termos do que se estabelece a presente' 
lei, será determinada apõe- prévio processo •administrati 
sio, onde será assegurado o amplo direito de defesa ao ei 
tabelecimento acusado. ) 

Art. 39 -,,O .processo administrativo refe 
rido no artigo anterior será instaurado por decisão de 
autoridade administratiVa competente, sempre que tomar. 
Ciência, por qualquer/ via idónea, de ato discriminatório 
ilícito praticado por qualquer estabelecimento que este, 
ja a exercer atividades neste MuniCipio. ' • 

-§ 19 - Não poderãe autoridade se recu 
sar a determinar a abertura do processo; sempre que a no 
tícia da discriminação for apreSenteda por meie ,  de regue 
rlmento escrito aos órgãos Municipais competentes..., soS 
pena de responsabilização funcional. • 

§ 29 - O'requerimentO.a que se refere . o 
parágrafo anterior poderá ser apresentado, indistintamen 
te, por qualquer pessoa,do povo, mesmo que não tenba,,ér 
do o requerente a pessoa diretamente prejudicada pei& 
ato discriminatório. 

Art. 49— A condenação criminal, no ter .  
nos da Lei Federal n9 1.390, de 3 de. julho de 1.951, de-
terminará a tomada da medida prevista no artigo 19 deste" 
lei, independentemente de prévio processo. administrativo... 

•Art. 59 - As disposições desta lei 	são' • 
aplicáveis a hotéis, pensões, restaurantes, bares .lan 
chonetes, confeitarias e demais estabelecimentos similares 
er funcionamento,.licenciadosJpor este Município. 

Art. 69 - O.Executivo regulamentará' a 
pFesente, em prezo não superior a 30 (trinta) dias a.par 
..tr da sua publicação. 

Art,'79 - Esta lei entrará em vigor -  na 
data de sua publicação. 	 • 
.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, abs08 de janeiro 
de 1.986, 4329 da fundação de São Paulo: . 
JÂNIO DA SILVA' QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 

. CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 

.WELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário das- Administraçces Na 
sionais 
RAPRAEL BALDACCI FILHO, Secretário da Habitação e Desen 
volvimento Urbano *- 
ALEX FREUA NETTO, Secretário doa Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria .  do Governo Municipal, em 08 de 
janeiro de 1.986. 
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO/ 5"Ctre, 	 craninierne -.1"1„ 
nicipal 
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1/1 
Titulo: LEI No 11.995 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda qualquer forma de discriminaçao no acesso aos elevadores e todos os edificlos publicos 

municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 492/1994 (ver documento) 
Autor(es): Aldaiza Sposati 

Regulamentação: Decreto no 36.434/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 11.995 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Veda qualquer forma de discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios 
públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais 
multifamiliares existentes no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 492/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

	

1 
Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, 
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos 
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares 
existentes no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, através de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 

Art. 1 20  Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam as 
dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não 'estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 

Art. ,30  Para garantir o disposto no artigo 1 0 , fica determinada a obrigatoriedade da 
colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim de se assegurar o conhecimento da 
presente Lei. 

§ 1° Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada sob pena de multa, 
qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição 
social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato 
social no acesso aos elevadores deste edifício". 

§ 20  Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta Lei, a colocar na 

Ientra do edifício e de forma bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo. I 

Art. 4 0  Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social, doença 
não 'contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou qualquer i 
outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas na 
cidade, conforme o disposto no artigo 204, I da Constituição Federal e artigo 4 0, II, III 
e IV 'da Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
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Art. 50  O descumprimento de qualquer dispositivo desta Lei implicará em multa no 
valor de 30 (trinta) UFMs, aumentada em 100% no caso de reincidência. 

Art. EP O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 70  As eventuais despesas municipais decorrentes da aplicação desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 

• 
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LEI No 13.211 13/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçao da Saude da Gestante e do Recem-
Nascido no Municipio, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 80/2001 (ver documento) 
Carlos Alberto Bezerra Junior 
Decreto no 42.135/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  02/12/2013 



Folha 
Proc. n 

Isis Duarte R 
RF 11.20 

44tP 
LEI N 0 ,13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 H Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art. 20 h O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto; 
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 

1111 	III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil. 
Art. 3 0 H Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 60  desta lei. 
Art. 40 p Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para Q 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art. 5 0 H São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento: 
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo; 
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações; 

• 	
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art. 60 H São obrigações das participantes do Programa: 
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença-maternidade; 
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa; 
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 80  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrár iio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0  da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: DECRETO No 46.966 02/02/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de Proteção 
à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde de assistência 
obstétrica e neonatal no Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.135/2002. (ver documento) 
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DECRETO No 46.966, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde dei 
assistência obstétrica e neonatal no Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe 
são ,'conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido, instituído 
pela Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, passa a estruturar-se na Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana. 
Parágrafo único. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana tem por objetivo o 
desenvolvimento de ações e serviços de promoção, prevenção e assistência à saúde da 
gestante e do recém-nascido (RN), promovendo o acesso às ações e serviços e à 
qualidade da assistência obstétrica e neonatal, bem como sua organização e regulação 
no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20.  A Rede de Proteção à Mãe Paulistana fundamenta-se nas seguintes diretrizes: 
I - toda gestante faz jus a atendimento de qualidade; 
II - toda gestante tem direito de conhecer antecipadamente e ter assegurado o acesso 
a Maternidade no momento do parto; 
III todo RN tem direito à adequada assistência neonatal; 
IV - toda gestante terá direito a transporte público gratuito durante a gravidez, 
conforme previsto no inciso II do artigo 5 0  da Lei no 13.211, de 2001, incluindo o 
primeiro ano de vida da criança para acesso aos serviços de saúde. 
Art. 3 0 • Além do disposto no artigo 2 0  deste decreto, para o inicio dos cuidados do RN, 
a gestante registrada e acompanhada pela Rede de Proteção à Mãe Paulistana 
receberá um enxoval padronizado na Maternidade onde ocorrer o parto. 
Art. '14 0 . Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrado à Rede de Proteção à Mãe Paulistana; 
II - a Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana. 
Art. 5 0 . A Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana, a que se 
refere o inciso II do artigo 4 0  deste decreto, tem por finalidade organizar e regular o 
sistema de assistência obstétrica e neonatal, estabelecendo ações que integrem todos 
os níveis dessa assistência, adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos 
de funcionamento da rede de serviços de forma hierarquizada. 
Art. 60 . Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - éstruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação Obstétrica e 
Neonatal da Mãe Paulistana; 
II - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados'; 
bem' como o acesso aos exames de seguimento do pré-natal, mediante programação 
regional; 
III - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar da gestante 
de alto risco e do RN de risco; 
IV - monitorar o desempenho da assistência obstétrica e neonatal e os resultados 
alcançados; 
V - estabelecer mecanismos de supervisão técnica para a Central de Regulação 
Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana; 
VI - 'estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência obstétrica e 
neonatal, bem como desenvolver o Sistema de Certificações e Recertificações dos 
SenAços e dos Profissionais de Saúde; 
VII estabelecer mecanismos de concessão das passagens gratuitas de ônibus por 
meio de bilhetes eletrônicos emitidos pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
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VIII - estabelecer mecanismos de concessão dos enxovais básicos para o RN nas 
maternidades públicas, conveniadas ou contratadas do Sistema Único de Saúde - SUS, 
integrantes da Rede de Proteção à Mãe Paulistana. 
Art. 7 0 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto' 
n 0  42.135, de 25 de junho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de fevereiro de 2006, 453 0  da 
Fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13296 

Total de referências : 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

egulamentação: 

LEI No 13.296 15/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a implantaçao de Banco de Leite Humano no Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 213/2001 (ver documento) 
Toninho Paiva 
Decreto no 42.085/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver 	documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.296, 15 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 213/01, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Dispõe sobre a implantação de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo obrigado a implantar um Banco de Leite Humano, em todas as 
maternidades municipais que ainda não possuem e a implementá-los onde já existam. 
Art. 20  - Os serviços de coleta, processamento, repartição e distribuição do leite materno, 
deverão ser executados por pessoal habilitado do quadro municipal da saúde, a quem 
incumbirá o cadastramento dasgestantes que comparecem para exames pré-natal nos 
Postos onde funcionarem os Bancos de Leite. 
Parágrafo único - Por ocasião dos exames a gestante será informada da importância da 
amamentação e do leite materno nos primeiros meses de vida do bebê, bem como do 
funcionamento do Banco de Leite Humano. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data da sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: DECRETO N°42.085 11/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispoe sobre a implantaçao de 

Banco de Leite Humano no Municipio de Sao Paulo. 
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DECRETO No 42.085, DE 11 DE JUNHO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
implantação de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo. 

MARTA, SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 h A Lei no 13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a implantação de 
Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, fica regulamentada nos termos deste 
decreto. 
Art. 20  - Todas as maternidades municipais devem implantar um Banco de Leite Humano ou 
implementar os já existentes. 
Art. 3 0 h Para o funcionamento dos Bancos de Leite Humano, os Diretores dos Hospitais 
Municipais constituirão equipe de trabalho multiprofissional, integrada por profissionais das 
áreas médica, de enfermagem, de nutrição e de apoio. 

• 
Art. 4 0 h À equipe de trabalho multiprofissional incumbirá: 
I - elaborar as normas técnicas para instalação e funcionamento do Banco de Leite; 
II - fornecer instruções quanto à organização da coleta, processamento e distribuição do 
leite, definindo, em cada hospital, a área física, instalações, equipamentos e pessoal 
necessários ao funcionamento do Banco de Leite; 
III - orientar a capacitação dos profissionais que trabalharão no Banco de Leite, bem como 
supervisionar permanentemente o serviço; 
IV - organizar a seleção de doadoras, por meio do cadastramento de gestantes e puérperas 
atendidas nas maternidades; 
✓ - adotar as providências necessárias para que a gestante, por ocasião dos exames 
realizados no período pré-natal, seja informada a respeito da importância da amamentação 
e do leite materno nos primeiros meses da vida do bebê, bem como do funcionamento do 
Banco de Leite Humano. 
Art. 5 0 1h Para o cumprimento da lei regulamentada por este decreto, a Secretaria Municipal 
da Saúde poderá editar normas complementares, se necessário. 
Art. 60 h Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

0110 	
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 13.561 17/04/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a notificaçao do nascimento de criança aos postos de saude, atraves do orgao 

municipal central de saude, para os fins que especifica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 457/2001 (ver documento) 

Autor(es): Claudio Fonseca 
egulamentação: Decreto no 43.407/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Ilgr„j_s ] 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13561 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  02/12/2013 



laia Duarte 
RF 11.207 

Folha 
Proc. ar2Z 

/dr"  
as 

LEI No 13.561, DE 17 DE ABRIL DE 2003 
Projeto de Lei no 457/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a notificação do nascimento de crianças aos postos de saúde, através 
do órgão municipal central de saúde, para os fins que especifica, e dá outras 
proVidências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de março de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1cy Ficam os hospitais e maternidades, situados no âmbito do Município, obrigados a 
notificar, ao órgão competente da saúde municipal, os nascimentos ocorridos em suas 
instalações, através do Sistema Único e Público de Saúde, a partir da aprovação da 
presente lei. 
Art. 201- De posse das informações prestadas na forma prevista no artigo 1 0, o órgão 
municipal de saúde enviará os dados obtidos ao posto de saúde mais próximo da residência 
do responsável pelo recém-nascido. 
Art. 3 0 1 - Caberá ao posto de saúde de que trata o artigo 2 0  enviar à residência do 
responsável, após prévio comunicado, profissional da área de saúde treinado a prestar 
informações complementares acerca dos cuidados necessários à promoção do adequado 
desenvolvimento do recém-nascido. 
Parágrafo único - Para os fins de que trata este artigo, o profissional destacado disporá de 
material didático voltado, entre outros aspectos, à conscientização da importância do 
aleitamento materno, do acompanhamento médico periódico e do fornecimento de 
alimentação balanceada para o sadio desenvolvimento da criança. 
Art. 40 1 - o descumprimento do disposto na presente lei ensejará, no caso dos hospitais ou 
maternidades, cobrança de multa que será aplicada a cada notificação não efetuada. 
Parágrafo único - Caso o descumprimento à presente lei derive do órgão municipal 
competente, motivada por negligência de servidor ou de equipe responsável, serão 
aplicadas as penalidades compatíveis, observada a legislação competente. 

- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar Art. 5 0  
da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV -poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) eXames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) nO caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. pártes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alernativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI -recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 43  da 
Lei Çomplementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) dita de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regUlamentação da profissão; 
e) cm  assinatura do profissional; 
XI - I conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII L ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) tOdas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) régistro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII 1I -- ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) ásua integridade física; 
b) aprivacidade; 
c) a 'individualidade; 
d) orespeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV L ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV -- ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI L ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX L, receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXII- receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0 A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20 A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviçosde saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
segyi  ros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - PI  manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes.'r 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exarines, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
auOrquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

atas complem.: 

Alterações: 

1 
Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2o a 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	

j Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (, 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento)  
- Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do AcárdãP publicado 
em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 
Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
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LEI N 0  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: J, 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. , 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 

 

aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - idesenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. j40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - a is festividades da Semana da Pátria; 
II - s festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III -os festejos carnavalescos; 
IV - , as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art.15 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até 9 dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de s itia divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata O 
Capítulo I desta lei: 
I - a'. Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III 	a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
prom

i
oção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 

art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
paletras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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.CCXLIII - 1 0  a 07 de outubro: . 
a Semana Municipal do Aleitamento Materno, que será comemorada, anualmente, de 
1 0  à 7 de outubro, com o objetivo de: estimular atividades de promoção, proteção :e 
apoio à amamentação; apoiar e conscientizar as mulheres para que exerçam seu papel 
como mães geradoras e alimentadoras de novos seres sociais; sensibilizar todos os 
setores da sociedade para que compreendam e apóiem a mulher que amamenta; i 
CCXLIV - 05 a 12 de outubro: 
a Semana Educativa de Nutrição Infantil, a ser realizada pelo Executivo Municipal, com 
palestras, cartazes, folhetos educativos, trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXLV - primeiro domingo de outubro: 	 ll 
o Dia Mundial da Caminhada, devendo ser programados roteiros culturais, turísticos e 
ecológicos, com o propósito de conscientização sobre a importância de exercícios 
físicos para uma vida mais saudável; o evento central do Dia Mundial da Caminhada 
será a realização de caminhadas abertas à população, com percursos alternativos, com 
rote ros de extensão e características adequadas para acomodar as diferentes 
condições de capacidade física dos participantes, sendo que os referidos roteiros 
deverão se pautar por critérios que privilegiem as limitações das pessoas portadoras 
de necessidades especiais, dos idosos e das crianças, a existência de obstáculos ou 
elementos que possam gerar risco de acidentes e a segurança e bem-estar dos 
part cipantes, e os eventos promovidos serão desenvolvidos sob a inspiração de tema 
de interesse esportivo, ambiental, cultural ou turístico, a ser definido pelas 
organizações participantes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do 
evento, devendo o Executivo envidar esforços para contribuir com a organização do 
evento; 	 1 
CCXLVI - primeira semana de outubro: 
a) a Semana de Prevenção e Combate às Enchentes; 	 i 
b) a Semana da Ética Profissional, devendo os Rotary Clubes do Distrito 4430, 4420 e 
4461 do Rotary Internacional, situados no Município de São Paulo, ser convidados a 
participar da comemoração da data; 
CCXLVII - segundo domingo de outubro: 	 1 
o Diá do Bairro de vila Formosa; 
CCXLVIII - segunda semana de outubro: 
a Semana do Atletismo Amador, devendo o Poder Executivo, no desenvolvimento de 
atividades durante esta Semana, buscar, na medida do possível, a implementação dos 
segúintes objetivos: a promoção de competições de diferentes modalidades de 
atletismo e a colaboração de clubes, sociedades e associações, prestigiando Os i 
certames organizados por essas entidades, sendo que das competições e certames 
referidos não poderão participar atletas profissionais, salvo na condição de árbitro, 
jurado, observador ou técnico; 
COVX - segunda quinzena de outubro: 
o F stival de Bandas e Fanfarras da Cidade de São Paulo, a ser realizado pelo 

1 

Executivo municipal preferencialmente no Pólo Cultural e Esportivo Grande °tel .° 
(Sarnbódromo), dele podendo participar bandas e fanfarras sediadas no município de 
São Paulo e, excepcionalmente e a critério da organização, as de outras cidades e 
estados; 
CCL - terceira semana de outubro: 
a Imana da Campanha do Livro, sendo que na referida ocasião será desenvolvida 
pelo Poder Público campanha para que lhe sejam doados livros de toda natureza e em 
qualquer quantidade, sendo que os livros recebidos pelo Poder Público serão 
organizados em rninibibliotecas multidisciplinares e distribuídas para os órgãos 
municipais de educação e cultura ou para entidades privadas de assistência à infância, 
à a olescência e aos idosos mais carentes desse tipo de equipamento, ficando 

i 
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LEI No 15.873 DE 17 DE OUTUBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 78/13) 
(VEREADORA EDIR SALES - PSD) 
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Aleitamento 
Materno, a ser comemorado no dia 1 0  de agosto, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art.1  10  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"1 01 de agosto - Dia do Aleitamento Materno." 
Art.1 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em 'contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de outubro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
18 de outubro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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LEI No 14.966, DE 21 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 349/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT) 
Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam estabelecidas diretrizes, denominadas de Programa Mãe Canguru, a 
serem observadas pelos hospitais e maternidades pertencentes à rede municipal de 
saúde de São Paulo no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 2 0  Para os fins no disposto na presente lei, define-se o Método Mãe Canguru como 
um tipo de assistência neonatal que implica em contato pele a pele precoce, entre Os 
pais e o recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, de forma crescente e pelo 
temo que ambos entenderem ser prazeroso e suficiente, permitindo dessa forma uma 
participação maior dos pais no cuidado ao seu recém-nascido. 
Parágrafo único. A posição canguru consiste em manter o recém-nascido pré-termo 
e/oú de baixo peso, apenas de fralda, toucas e meias, em decúbito prono, na posição 
vertical contra o peito do adulto. 
Art. 3 0  O Programa Mãe Canguru consiste na observância, sempre que isso se efetivar 
possível e desejável sob o ponto de vista médico, das seguintes diretrizes: 	i 
I - envidar esforços para proporcionar o acesso dos pais à Unidade Neonatal, 
incentivando, sempre que possível, o contato útil com a criança; 	 4 	I 
II - orientar os pais a segurar o bebê junto ao peito, conversando com ele para 
transmitir o mesmo calor e aconchego que ele usufruiu na vida intra-uterina, 
mantendo a temperatura do bebê ao redor de 37 0  centígrados, diminuindo o seu gasto 

1 energético e facilitando o ganho de peso; 
III i manter o bebê permanentemente estimulado com os movimentos respiratórios 
dos pais, com os ruídos dos batimentos cardíacos, criando assim laço psicoafetivO 
entre os pais e filho; 
IV : l estimular o menor tempo de separação entre mãe, pai e filho, evitando longos 
períodos sem estimulação sensorial e motora; 
V - humanizar a assistência e facilitar o processo de amamentação ao recém-nascido 
pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Folha 
Proc.. 	 

lsis 
RF 11.20 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 47.911 24/11/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo como instrumento dê fomento à 
superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho. 

[ ,CALK 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 47911 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 02/12/2013 



Fiporolhca no.  

IsIs Duartz.. 
RF 11.207 

DECRETO No 47.911, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2006 
Institui o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo como instrumento de 
fomento à superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo, com a 
final dade de fomentar a superação da discriminação racial e de gênero, valorizando e  
promovendo a diversidade no ambiente de trabalho. 
Parágrafo único. O modelo do Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo é o 
constante do Anexo Único deste decreto. 
Art. 20 . O Selo ora instituído, de validade anual, será conferido a empresas, 
associações civis e entidades públicas, no ato da assinatura, perante a Secretaria 
Municipal do Trabalho, do Pacto pela Valorização e Promoção da Diversidade, 
doaimento do qual constarão, dentre outros, os seguintes compromissos: 
I - de apresentação de diagnóstico censitário de gênero e raça do quadro de 
empregados, prestadores de serviço e quaisquer outros colaboradores, inclusive de 
mão,Lcle-obra terceirizada, elaborado com a utilização de indicadores sociais divulgados 
peloInstituto Ethos de Responsabilidade Social, pelo Departamento Intersindical de i 
Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE, pela Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados - SEADE ou por outros organismos oficialmente reconhecidos; 
II - de apresentação de plano de trabalho, abrangendo o período de 1 0  de março a 31, 
de Otubro do ano civil, que contenha as metas a serem alcançadas, seu respectivo 
cronpgrama e a forma para o enfrentamento das desigualdades constatadas. 
§ 1 0 r  As interessadas poderão firmar o Pacto pela Valorização e Promoção da 
Diversidade, bem como atender aos compromissos assumidos, até a data limite de 15 
de fevereiro de cada ano, de forma conjunta ou separada. 
§ 20 . Para a renovação da concessão do Selo, as interessadas deverão submeter à 
avaliação da Secretaria Municipal do Trabalho, a cada ano, na semana imediatamente 
posterior a 31 de outubro, relatório de resultados do plano de trabalho. 
Art. 3 0 . Com  as atribuições de gestão das questões atinentes ao Selo Diversidade no 
Trabalho - Cidade de São Paulo e de apoio às suas decisões, o Secretário Municipal do 
Trabalho constituirá, por portaria, Comitê de Gestão integrado, a seu critério, por até 9 
(nove) membros, representantes do Poder Público e da sociedade civil organizada. 
§ 1 0 r  Os membros do Comitê, em sua primeira reunião, escolherão, dentre os seus 
integrantes, um coordenador e um secretário executivo, com mandato de 2 (dois) 
ano, que poderão ser reconduzidos por igual período. 
§ 20  Incumbe ao Comitê receber todos os documentos protocolados pelas empresas, , 
associações civis e entidades públicas, manter sigilo sobre o seu conteúdo e zelar pela. 
sua guarda e organização, devolvendo-os formalmente aos interessados, na hipótese 
de não-renovação do Selo. 
§ 3 0 . Além da matéria de natureza ordinária de acompanhamento e monitoramento do 
Selo; os requerimentos, representações e encaminhamentos em geral serão analisados 
pelo Comitê, recebendo parecer conclusivo, de caráter opinativo, antes de, em sendo o 
caso, serem submetidos ao Secretário. 
§ 40 i O Comitê deverá promover a troca de experiências entre as empresas, 
associações civis e entidades públicas, bem assim apresentar, ao final de cada ano, 
pareci  er de avaliação do processo de implementação do Selo. 
§ 50  Para o desenvolvimento de seus trabalhos, o Comitê poderá contar com o 
assessoramento técnico de representantes indicados por organismos de reconhecida 
competência em políticas de diversidade, tais como a Organização Internacional do 



DIVERSIDADE 
NO T ALHO 

CIDADE DE SÃO PAULO • 2407 

Trabalho - OIT, o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
- DIEESE e a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE. 
Art. 40 . O Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo poderá ser divulgado 
pelas empresas, associações civis e entidades públicas a quem seja concedido, 
atuando como multiplicadoras dessa política pública de fomento à superação da 
discriminação racial e de gênero, valorizando e promovendo a diversidade no ambiente 
de trabalho. 
Art. 5 0 . A Secretaria Municipal do Trabalho, na condição de responsável pelo Programa 
de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da 
Pobreza e Geração de Emprego e Ocupação, de acordo com o Protocolo de Intenções 
celebrado com a União por intermédio da Secretaria de Políticas Para a Igualdade 
Racial e a Organização Internacional do Trabalho, expedirá as instruções 
complementares necessárias à implementação do disposto neste decreto. 
Art. 60 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orça innentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GILMAR VIANA CONCEIÇÃO, Secretário Municipal do Trabalho 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2006. 
ALO` SIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 52.918, DE 13 DE 3ANEIRO DE 2012 	 , 
Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas 
Etnicorraciais e de Gênero do Município de São Paulo. 	 1 

, 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 

I - articular os dados existentes na Prefeitura do Município de São Paulo sobre a 
queStão etnicorracial e de gênero, relativos à população em geral e aos servidores 
públicos municipais em particular; 
II 	produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas 
quantitativas e qualitativas sobre a situação etnicorracial e de gênero no Município 
de São Paulo, visando subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas municipais 
voltadas a ações afirmativas que permitam a promoção da igualdade racial e de 
gênero; 
III 7 gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro e 
análise de dados e resultados para servir de apoio à formulação e implementação 
das l políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos segmentos da 
população envolvidos na questão. 
Art. 20 . O Observatório será composto por um representante de cada um dos 
seguintes órgãos ou autoridade: 
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III - Secretário Especial de Direitos Humanos; 
IV -,Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
✓ - Secretaria Municipal da Saúde; 
VI -,Secretaria Municipal de Educação; 
VII Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
• Secretaria Municipal de Habitação; 
IX -Secretaria do Governo Municipal; 
X - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
XI -Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII 7 Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 1. A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá nos seus 
impedimentos ou o sucederá, automaticamente, na hipótese de seu afastamento 
definitivo. 
§ 20. Os representantes referidos no "caput" deste artigo, titulares e suplentes, 
deverão ser indicados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desté 
decreto, para fins de designação por portaria do Prefeito. 
Art. ,3 0 . O Observatório terá a seguinte estrutura: 
I - Coordenação Geral, que incumbirá ao representante da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, preferencialmente da Coordenadoria dos Assuntos da 
População Negra - CONE; 
II - Secretaria Executiva, composta: 
a) pela Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio: 
1. dá Coordenadoria dos Assuntos da População Negra - CONE; 
2. da Coordenadoria da Mulher; 
b) pelo representante indicado pelo Secretário Especial de Direitos Humanos. 
Parágrafo único. O funcionamento do Observatório, respeitadas as diretrizes 
contidas neste decreto, será definido em portaria da Secretaria Municipal de 
Pad cipação e Parceria com base na deliberação dos membros do colegiado. 

Art. 1 0 . Fica criado, na Secretaria Municipal de Participação e Parceria, o 
Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero dg 
Município de São Paulo, com o objetivo de: 
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Art. 4 0 . Para alcançar os seus objetivos, deverá o Observatório: 	isis Duarta 
I - realizar levantamento das informações sobre a situação etnik--raããl 2ért 
gênero no Município de São Paulo; 	 1 
II - fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas municipais referentes 
às questões etnicorraciais e de gênero; 
III 	exercer a coordenação metodológica dos bancos de dados dos órgãos 
mu icipais, no que diz respeito à elaboração de indicadores transversais de gênero, 
etn a e geração; 
IV - disponibilizar informações trimestrais com o propósito de viabilizar o 
monitoramento de ações das políticas públicas referentes aos segmentos 
objetivados; 
V - [ realizar pesquisas qualitativas referentes às questões de gênero e etnia; 
VI organizar intercâmbio de experiências com outros entes federados e órgãos 
internacionais, públicos e/ou privados, visando a organização de banco de dados 
sobre boas práticas nas temáticas referidas, buscando a disseminação das 
experiências e êxitos; 
VII - propor a formalização de parcerias, convênios e contratos, para alcançar seus 
objetivos. 
Art. 50 • As Secretarias Municipais e a autoridade relacionadas no artigo 2 0  deste 
decreto deverão viabilizar a disponibilização dos servidores e dos dados necessáriOs 
à implantação e funcionamento do Observatório. 
Arti 60 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art.! 7 0 . Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de janeiro de 2012, 4580  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2012. 
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Cria, no âmbito do municípíti5 1.20 •• 

• Programa de Apoio, Orientação e 
incentivo ao Aleitamento Materno 

MAME. 

A Ci.'4 ARA MUNICIPAL DE SO PAULO decreta: 

Art.12 	- 	Fica criado o Programa de Apoio, 
Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno - MAME, a ser 
desenvolvido nas Unidades de Saii.de do Município e que terá 
por Objetivos: 

• I - conscientização 	sobre a • importância . 	da 
amamentação infantil e da doação do leite materno; 

II 	cadastramento de mães doadoras e crianças que 
se utilizem dos serviços; 

III - coleta, pasteurização e armazenamento do 
leite doado; 

IV - distribuição do suprimento disponível 'ás 
maternidades e hospitais; 

§ 12 - 	As Unidades de SatIde do Município 
selecionadas para a implantação do programa de que trata 
estal lei deverão destinar, em suas instalaça"es, 	área 
específica ao desenvolvimento 	de suas atividades, que 
constará de, no mínimo, sala de espera e triagem, sala de 
coleta, sal de esterilização, laborat6rio e sala de 
esto:agem do Material colhido. 

ri 2R - As. Unidades de SatIde do Município que não 
. se adaptem, fisicamente, 'as disposi4es do parágrafo 12, 

desenvolverão trabalho de • orientação e divulgação do 
programa de.que trata esta lei. 

Art.22 -r Deverão ser observadas na instalação e 
funcionamento dos Bancos de Leite as normas técnicas da 
legislação estadual e federal. 

Art. 32 	A 'elaboração do •programa -  de que trata ,a' 
presente lei deverá 	contar com 	a contribuição 	de 

vont/mame 
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O leite materno tem na alimentação infantil papel 
fund mental. elemento assegurador do um crescimento sadio 
à sa vo das ePidemias e outras doenças que acometem mais 
faci.mente crianças debilitadas e mal nutridas. 

Muitas são, porém, 	as crianças que se vêem 
tolhidas deste liquido essencial para seu adequado 
desenvolvimento, como também sãO várias as razges para a 
ocorrência deste fato. Decorrem, mais comumente, da 
impossibilidade temporária ou permanente de aleitamento • por 
parte da mãe, do nascimento prematuro da criança, fato que 
aumenta sua dificuldade em sugar o leite, da inexperiência 
ou até mesmo' desinformação daqueles envolvidos no ato. 

Ocorre, porém, que à despeito das dificuldades 
geradas para sua obtenção, em muitos casos há a ocorrência 
de s.Lw desperdício, já que muitas *  pessoas preferem não 
amamentar, desinformadas da importência deste procedimento 
e do fato de que este precioso líquido humano salva vidas. 

Coletado de 	forma adequada 	e, 	corretamente 
armazenado, têm preservada suas proteínas e cálcio, 
constituindo-se num valioso .recurso para recuperação de' 
crianças que desde muito precocemente necessitam empreender 
luta pela sobrevivênèia. 

0•Programa de Apoio, Orientação e Incentivo ao 
Aleitamento Materno tem por finalidade promover a 
conscientização sobre o qu"áo valioso é este alimento de 
origem humana e incentivar sua doação em favor de crianças 

'I  
'que, pôr * motivos diversos, encontram-se privadas de sua 
obteI ção evitando-se, por 'esta 'via, grande coMprometimento 
de Seu desenvolvimento no futuro. 

, , 

vomlmame 
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profissionais que integrem a Rede Municipal de Saild VaiSnInarte áreas de 	medicina 	pediátrica,_ nutriç"áo, 	enfer~4.207 
Psicologia , obstetrícia e assistência social, Além 	de 
técnicos de labo•atc5rio. 

• 

Art.42 - 	Esta lei 	será regulamentada 	pelo 
Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua pmblicaÇ2ío. 

Art.52 - As despesas decorrentes da execução da 
presente lei correrão por conta das dotaç;es orçamentárias 
práprias, suplementadas se necessário. 

Art.62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiç2ies em contrário 

Sala das SessZies, 

• 

mom/mame 
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PROJETO DE LEI N. 	01-0273/1997 

Dispõe sobre a criação do 
Alojamento Conjunto em Unidades 
Médico-Assistenciais Hospitalares 
do Município e dá outras 
providências. 

itrtigo 1° - Fica obrigatória a adoção do ".Alojamento Conjunto" em todas as 
Unidades Mdico-Assistenciais Hospitalares do Município de São Paulo. 

Artigo 2° - Para efeito desta lei, entende-se por Alojamento Conjunto o 
sistema hospitalar em que o recém-nascido sadio, logo após o nascimento, permanece ao 
lado da mãe, 24 horas por dia, num mesmo ambiente até a alta hospitalar. 

Artigo 30  - Os objetivos do Alojamento Conjunto são: 

1- estimular e motivar o aleitamento materno, de acordo com as necessidades 
da criança, com precocidade, intensidade e assiduidade. 

II - fortalecer os laços afetivos entre mãe e filho, através do relacionamento 
precoce; 

ifi - permitir a observação constante do recém-nato pela mãe; 

lv - oferecer condições à equipe de saúde de promover o apoio psíquico e o 
treinamento materno; 

V - manter intercâmbio biopsicossocial entre a mãe, a criança e os demais 
membros da I  

VI- diminuir o risco de infecção hospitalar; 

vr[ - facilitar o encontro da mãe com o Pediatra por ocasião das visitas 
médicas par o exame do recém-nascido; 

yin - reduzir a área destinada ao berçário para recém-nascidos normais, que 
poderá ser ufilizada de acordo com as necessidades do hospital 

Artigo 4° - A adoção do "Alojamento Conjunto" não representa a extinção do 
berçário, que será necessário para prestar assistência aos recém-nascidos que apresentem 
riscos na sua adaptação à vida extra-uterina, aos que tenham condições patológicas e 
àqueles cujas mães não lhes possam prestar cuidados. 

Artigo 50  - As unidades médico-assistenciais hospitalares privadas não 
poderão est belecer tarifas diferenciadas para o Alojamento Conjunto. 
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Artigo 6° - A Prefeitura Municipal elaborará a normatizaçáo técnica relativa 
aos recursos humanos, fisicos e materiais necessários, de acordo com as exigências do 
Ministério da Saúde. 

Artigo 70  - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 8° - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados do início de sua vigência. 

Artigo 90  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 10- Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 08 de abril de 1997. 

42//; ds 
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 

Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12 ./2012 pela 
Vereadora Juliana Cardoso altera os autores deste projeto. 
Publicação original no DOC de 10/04/1997, p. 40. 
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PROJETO DE LEI 	01 -023 9 / 1998  

Dispõe sobre a fiscalização 	da 
comercialização de substitutos do leite 
materno e artigos de puericultura 
correlacionados no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - A fiscalização da comercialização de substitutos do leite materno e 
demais artigos de puericultura relacionados à alimentação infantil, fabricadOs no 
país ou importados e as informações de uso, ficam regulamentados por esta lei no 
âmbito do Município de São Paulo. 

§ 1° - Para as fmalidades desta lei, são considerados substitutos do leite 
materno, quando comercializados ou de outra forma apresentados para uso de 
crianças menores de dois anos, como um substituto parcial ou total do leite 
materno os seguintes produtos: 

I - leites infantis modificados, inclusive fórmulas de seguimento;, 
II - leite em pó, leite pasteurizado e leite esterilizado; 
ifi - alimentos complementares e bebidas, a base de leite ou não. 

§ 2° - Os artigos de puericultura correlacionados à alimentação de crianças 
mei ores de dois anos, para fms desta lei, são considerados: l 

I - as mamadeiras e seus bicos, comercializados ou indicados para oi  uso 
como recipientes para produtos líquidos relacionados no parágrafo 10  desse artigo; 

II - as chupetas e os mordedores comercializados ou indicados par, uso 
infantil. 

Art. 2° - Os alimentos para lactentes devem atender os padrões de qualidade 
e as especificações do Codex Alimentarius do Fundo das Nações Unidas gra a 
Alirientação e a Agricultura (FAO) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Art. 30  - As mamadeiras, bicos, chupetas e mordedores não podem conter 
mais de dez partes por bilhão de iútrosaminas e devem atender os padrões de 
qualidade exigidos por norma específica, expedida pelos órgãos competentes 

Art. 4° - Fica proibida a comercialização dos produtos relacionados no § 1°, 
do artigo 1°, cujas embalagens e rótulos possuam: 
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a) ilustrações, fotos ou imagens de bebê ou de outras formas que possam 
sugerir a utilização do produto como sendo o ideal para a alimentação de crianças 
menores de dois anos; 

b) frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de 
amamentarem seus filhos. 

Art. 50  - Os rótulos dos leites infantis modificados, além de atenderem os 
dispositivos previstos no Capítulo ifi do Decreto Lei n° 986, de 21 de outubro de 
19619 e demais normas editadas pela Comissão Interministerial de Indústria, Saúde 
e Agricultura, devem exibir, em lugar de destaque, de forma legível e det fácil 
visnalização: 

- as seguintes mensagens: 
a) "O aleitamento materno evita infecções e alergias e fortalece o vínculo 

mae-filho." 
b) "Este produto só deve ser utilizado para lactentes quando orientado por 

médico ou nutricionista." 
II -instruções para a correta preparação do produto e a dosagem pra a 

diluição, quando for o caso, incluindo medidas de higiêne a serem observadas. 
Parágrafo único - É vedada a utilização de expressões tais como "leite 

humanizado", "leite matemizado", "substituto de leite materno" ou similares, que 
possam sugerir semelhança do produto com o leite materno. 

Art. 6° - Os rótulos de leites em pó, pasteurizados e esterilizados devem 
conter as seguintes mensagens: 

I - para os leites desnatados - "Este produto não deve ser usado como fonte 
de alimentação do lactente"; 

II - para os leites semi-desnatados e padronizados tipo C e "reconstittndos"- 
"Este produto não deve ser usado como única fonte de alimentação do lactente"; 

III - para os leites integrais, tipos A e B - "Este produto não deve ser Usado 
como única fonte de alimentação do lactente, salvo sob orientação médica ou 
nutricionista". 

Art. 7° - Os rótulos de alimentos complementares e bebidas, a base de leite 
ou não, devem conter as seguintes mensagens: 

I - "O aleitamento materno deve ser mantido após a introdução de novos 
alimentos na dieta da criança, até completar dois anos de idade, pelo menos.1 

II - "Este produto não deve ser utilizado na alimentação dos lactentes nos 
primeiros seis meses de vida, salvo sob orientação de médico ou nutricionista." 

Art. 8° - Os rótulos de alimentos elaborados para atender a necessi'dades 
especiais de lactentes devem conter informações sobre as caracterí sticas 
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especificas do produto, sem indicar as condições de saúde nas quais o produto é 
indicado ou pode ser utilizado. 

Art. 90  - É obrigatório o uso de embalagens e/ou rótulos em mamadeiras, 
bicos, chupetas e mordedores. 

§ 1° - As embalagens e/ou rótulos desses produtos, além de atenderem a 
legislação especifica, devem conter a seguinte mensagem: "A criança amamentada 
no seio não necessita de mamadeira e de bico". 

§ 2° - É vedada a utilização de expressões ou frases que possam Sugerir 
semelhança desses produtos com a mama e o mamilo 

§ 3° - É vedada a utilização de ilustrações, fotos ou imagens de bebê I, ou de 
outras formas que possam sugerir a utilização do produto como sendo ideal para 

Art. 10 - Os infratores desta lei sujeitar-se-ão às seguintes penalidades, a 
serem aplicadas progressivamente, em caso de reincidência: 

1- multa de 500 (quinhentas) UFIRs; 
- multa de 1000 (mil) UFIRs; 

III - suspensão temporária do alvará de licença de funcionamento por  30 
(trmta) dias; 

IV - cassação do alvará de licença de funcionamento. 

Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo, de 60 
(sessenta) dias contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

usO infantil. 

Sala das Sessõçsçm 17 de março de 1998 

sn 44cii 
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 

Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 pela 

Vereadora Juliana Cardoso altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 16/04/1998, p. 33. 
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Institui o Comitê Municipal de Estímulo 
ao Aleitamento Materno e dá outras 
providências 

  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

   

Art. 1°- Fica instituído o Comitê Municipal de Estímulo ao Aleitamento 
Materno. 

Art. 2°- As atribuições do Comitê são : 
I- estimular atividades de promoção, proteção e apoio à amamentação, em 

sintonia com os Programas de Atenção integral à Saúde da Mulher, da Criançá e do 
Adolescente; 

II- realizar ações educativas de amplo alcance populacional ; 
III- informar e treinar os trabalhadores de saúde da rede municipal para o 

incremento do aleitamento materno; 
IV- zelar pelo cumprimento da legislação trabalhista e sanitária em prol 

do aleitamento materno; 
V- apoiar organizações não-governamentais e assessorar instituições 

responsáveis pelos serviços de assistência ao pré-natal, parto e puerpério, 
orientando-as quanto às providências necessárias para o incremento do aleitamento 
materno. 

Art. 30- O Comitê terá caráter ético, técnico, educativo e de assessoria. 

Art. 40- O Comitê será composto por representantes das Secretarias afetas 
ao programa, de instituições universitárias, de associações e conselhos 
profi sionais, de movimento de mulheres e da Sociedade de Pediatria de São Paulo. 

Ait. 5°- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
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Art. 6°- Esta lei será regulamentada no prazo de 60 	dias, 
s de sua publicação. 

Art. 7°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8°- Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 1998 

rif 
• CARLOS NEDER 

Vereador - PT 

Pnác 

Requeimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 pela 
Vereadora Juliana Cardoso altera os autores deste projeto. 
Publicação original no DOC de 22/08/1998, p. 48. 
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PROJETO DE LEI 01-0497/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de práticas 

discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e 
dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo D ECRET A: 
Art. 1 0  Ficam vedadas todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, 

etnia, deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social, e contra idosos nos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no 
Município de São Paulo e que tenham por agentes seus proprietários, gerentes, 
empregados ou quaisquer outros que sejam responsáveis pela relação com clientes, 
fornecedores e o público em geral. 

Art. 20  São consideradas discriminatórias as práticas diferenciadas com 
conôtação humilhante em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etni a , 
defiFiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social e contra idosos 
destacando-se entre elas as seguintes: 

I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou 

vexif

ória em razão da condição da pessoa; 
II - proibir o ingresso ou a permanência em ambientes abertos ao público em 

geral; 
III - recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e imotivado, a 

utilização de serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens, 
hospedagem em hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos congêneres ou o acessol a 
espetáculos artísticos ou culturais, quando franqueados, ainda que a título oneroso ao 
público em geral; 

IV - recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento 
de bens móveis ou imóveis a determinada pessoa, quando a mesmo bem, puder ser 
negociado com outra pessoa em idênticas circunstâncias e condições; 

V - induzir ou incitar, nas suas dependências e/ou no atendimento, o preconceito 
ou a prática de qualquer conduta discriminatória; 

VI - praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a 
prática de qualquer conduta discriminatória; 	 1 

VI - criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos 
ou distintivos que induzam ou incitem a discriminação. 

Art. 3 0  Aquele que for vítima de discriminação, seu representante legal, ou quem 
tenha presenciado os atos a que se refere o artigo 2 0  desta lei, deverá relatá-los ao 
órgão competente. 1 

Art. 4 0  A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada 
nos termos de sua regulamentação e da legislação pertinente. 	 1 

Parágrafo único. Na hipótese de indício de existência de infração de natureza 
criminal, caberá comunicação ao órgão policial competente. 

Art. 5 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará: 
I - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
II - multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescida de suspensão da 

licença de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de reincidência; 
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 
§ 1 0  A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude 

da situação econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz. 
§ 20  O valor das multas de que trata este artigo será reajustado anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior. 1  

Art. 60  O Poder Público estabelecerá ações educativas e preventivas a serem 
desenvolvidas, como palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação, em 
parceria com a sociedade entre outras iniciativas. 
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Art. 7 0  O Poder Executivo divulgação canais de denúncia às diversas 1.  s formas de 
discriminação, por meios de comunicação dos órgãos públicos, cartazes, folders, mídia 
digital, mídia eletrônica, rádio e outras mídias alternativas, observados os parâmetrás 
estabelecidos pela Lei Municipal no 14.233/2006. 

Art. 8 0  O Poder Público encaminhará as denúncias das infrações aos Conselhos 
de Direitos, nos respectivos âmbitos temáticos, que integrarão a base de dados do 
município, compondo o diagnóstico das políticas públicas de promoção e defesa dos 
direitos humanos. 

Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente, contados 

da l

ata de sua publicação. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

3 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00363/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
"D spõe sobre a criação do Programa de Incentivo a Doação de Leite Materno 
"Quem doa Leite Materno doa Vida", e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa de Incentivo a Doação 
de Leite Materno denominado "Quem doa leite materno doa vida". 
Art. 1  20  O Programa de Incentivo a Doação de Leite Materno terá como objetivos 
fundamentais o incentivo a doação de leite humano materno e a expansão dà 
coleta de lei materno criada pela Lei Municipal no 13.296, de 15 de janeiro de 2002. 
Parágrafo único. O Programa "Quem doa leite materno doa vida" será 
imOementado por campanha de publicidade que deverá expor a necessidade clã 
doação de leite materno ao Banco de Leite Humano da municipalidade e enfatizar 
que a disponibilização de leite humano para recém-nascidos prematuros ou de 
baixo peso é essencial na garantia da vida, crescimento e desenvolvimento 
saudável a essas crianças. 
Art.' 3 0  O Programa de Incentivo a Doação de Leite Materno não tem prazo de 
extinção definido, devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução 
serhpre utilizarem do programa para junto com as leis vigentes aprimorá-lo 
serhpre torná-lo dinâmico, de fácil entendimento pelo público com linguagem 
popular. 
Parágrafo único. A campanha publicitária deverá ser de incentivo a doação de leite 
materno, com dados e informações dos locais do Banco de Leite Humano. 
Art. f 40  Como forma de incentivo a doação fica autorizado ao Poder Executivo a 
concessão de benefícios fiscais da Nota Fiscal Paulistana as mulheres doadoras de 
leite materno ou a criação de outro benefício. 
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a forma e os critérios da 
concessão do benefício as doadoras de leite materno. 
Art. I 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

1 Art. 1  60  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 1 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 04/08/2011, PÁG 131 
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00199/2013 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"D spõe sobre a criação do PROGRAMA LEITE MATERNO É VIDA, e fixa outras 
providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
I• Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa Leite Materno é Vida. ' 

Art.{ 20  O Programa Leite Materno é Vida será implementado pelos órgãos 
competentes da Saúde nos Hospitais Públicos Municipais, nos Centros de Referência 
em ;Saúde e nos Postos de Coleta que possuam Banco de Leite Humano - BLH 
poderão disponibilizar entre os seus serviços à entrega do leite humano na 
residência ou local indicado pelo donatário no âmbito do município de São Paulo. 
Art. I 3 0  O serviço prestado deverá observar regras de segurança alimentar para o 
transporte do leite humano preservando a garantia da entrega para o consumo', 
bem como o prazo de validade do conteúdo. 

• Art.I 4 0  O serviço de entrega de leite humano disponibilizado aos beneficiários farão 
a entrega das doações sempre que necessário no endereço indicado pelo 
beneficiário, responsável ou pessoa autorizada a receber, em horário comercial. 	I 
§10  Fica sujeito à suspensão do serviço de entrega do leite humano o beneficiário, 
responsável ou quem esteja autorizado a receber se por duas vezes ou mais for 
contatada a ausência e l o não recebimento do produto no local indicado. 
§20 1 A suspensão a que se refere o parágrafo anterior será sempre de 10 (dez) dias, 
devendo o beneficiário retirar o leite no Banco de Leite Humano onde consta o sei' 
cadastro. 
Art. 1  50  O Programa Leite Materno é Vida não tem prazo de extinção definido, 
devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre utilizarem 
do programa para junto com as leis vigentes aprimorá-lo. 
Art. i 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

Art. 70  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 1 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 

• 



Folha 

laia Duart 
RF 11.2r: 

9■ 1  

PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01-00557/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 	1 
"Dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em 
virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou 
deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito 
dos

1 
 estabelecimentos comerciais situados no Município de São Paulo, e dá outra's 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.! 1 0  A presente lei dispõe sobre as sanções administrativas aplicáveis aos 
estabelecimentos comerciais em que se cometam atos de discriminação em virtude 
da aça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, 
doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito do Município 
de São Paulo. 
Art.! 20  Para os fins da presente lei, entende-se como discriminação toda ação ou 
omissão, expressa ou tácita, em razão da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, 
profissão, idade, porte ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de 
orientação sexual, que a exponha de forma vexatória, constrangedora, oú 
tratamento diferenciado, e, em especial: 
I - Proíba o acesso ou permanência da pessoa ao estabelecimento; 
II - P submeta a pessoa a tratamento diferenciado; i 
III - desprezo no atendimento; 

I IV - iniba a livre expressão do pensamento ou manifestação de afetividade; 	11 
V -I divulgue, de qualquer modo, símbolos ou propaganda que incitem a 1 
discriminação. 
Art.! 30  As penalidades aplicáveis em razão do descumprimento de qualquer 
dispositivo desta lei são: 
I - âdvertência; 
II - 1 multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
III -I suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
IV - cassação do alvará de licença de funcionamento. 
§ 10  O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCk, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exei-cício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
§ 20 O estabelecimento comercial responsável pelo ato discriminatório ficara sujeito 
a cominações, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo 
coai a gravidade do fato. 
Art.! 40  As representações contra atos discriminatórios punidos na forma desta lei 
poderão ser apresentadas oralmente ou por escrito com narração dos fatos com 
identificação do denunciante, garantindo-se o sigilo a terceiros. 
§ 10 Ao proceder a denúncia o denunciante deverá apresentar dados suficientes 
para apuração dos fatos e inclusive rol de testemunhas. 
§ 20  O fato denunciado será apurado pelo Poder Público Municipal por meio do 
departamento competente, •que analisará os fatos narrados na reclamação e 
constatada a infração aplicará as sanções previstas nesta lei. 1 ;  
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 60  As despesas com a execução da presente Lei correrão por cOnta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

Proc. n . 

Art.170  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em ontrário. 
Sal das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0344/2001, do Vereador Wadih Mutran. 	
leis Duarte 
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'Veda!qualquer fOrma de discriminação em casas noturnas, restaurantes, bares e 
lanchonetes localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências 
A CÂMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, • 
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência, doença não contagiosa 
por contato social, ou homossexualismo, em casa noturna, restaurante, bar ou 
lanchonete localizada no Município de São Paulo 
Art. 2 6  - Os estabelecimentos mencionados no artigo anterior que se recusarem a 
atender ou criar qualquer constrangimento às pessoas mencionadas nesta Lei,ficará 
sujeitos a imposição de multa no valor de 850 (oitocentos e cinquenta) UFESPs, sendo 
que en-i caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
Art. 3 61  - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os I 
usuários deverão os estabelecimentos mencionados nesta Lei colocar próximo às portas 
de acesso principal ou no interior destes, avisos contendo os seguinte dizeres: 
"É VEDADA, SOB PENA DE MULTA, QUALQUER FORMA DE DISCRIMINAÇÃO, EM VIRTUDE 
DE RAÇA, SEXO, COR, ORIGEM, CONDIÇÃO SOCIAL, IDADE, PORTE OU PRESENÇA DE 
DEFICIÊNCIA, DOENÇA NÃO CONTAGIOSA POR CONTATO SEXUAL E HOMOSEXUALISMO, 
NO ATENDIMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS." 
Art. 46 - Os avisos mencionados nesta Lei não poderão ter dimensão inferior a 15cm 
(quinze centímetros) de altura e 18cm (dezoito centímetros) de largura, devendo ser 
confeccionado em material durável, com letras vermelhas em fundo branco, para fixação 
permanente. 
Art. 56 - O responsável legal pelo estabelecimento, administrador ou gerente, deverá 
providenciar o cumprimento das disposições dos artigos precedentes, no prazo legal. 
Art. 6 0  - Cabe a Secretaria da Administração - SMA, através das Administrações 
Regionais - ARs, fiscalizar o cumprimento desta Lei. 
Art. 7 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações , 
orçamentarias próprias suplementadas se necessário 
Art. 8 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

1310344-2001 
1310344-2001 
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16 -  
PARECER N' 16- 0015 

PAR 
0/2014 	 COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO rAt< TICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 843/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre o 

direito ao aleitamento materno. 

Segundo a proposta, o estabelecimento que proibir ou constranger o ato da amamentação 

em suas instalações estará sujeito a uma multa, independente da existência de áreas 
• 	segregadas para o aleitamento. 

A propositura reúne condições de prosseguimento, uma vez que a discriminação é atitude 

repudiada pelo ordenamento jurídico constitucional brasileiro de forma expressa. 

Com efeito, a norma expressa no inciso IV do art. 3°, determina ser um dos fundamentos da 

República Federativa do Brasil a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas de discriminação se erige em princípio 

fundamental de direito constitucional, traduzindo-se assim em "norma-matriz que explica as 

valorações políticas fundamentais do legislador constituinte" (José Afonso da Silva, in Curso 

de Direito Constitucional Positivo; Malheiros, 1996, 11' Ed., p. 97). 

010 	Nesse diapasão, dispõe o artigo 5° da Constituição Federal: 

"Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer, 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XLI — a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e ' 

liberdades fundamentais; 

XLII — a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, , 

sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

(...)" 

17 - RELCOM 
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Há que se observar ainda que o Brasil é signatário da Declaração de Innocenti, Cód go de 

conduta, em 10  de agosto de 1990, na Itália, durante Encontro Internacional que reuniu 

grupo de Formuladores de políticas de saúde de Governos agências bilaterais e da 

Organização das Nações Unidas (ONU), para a proteção e incentivo ao aleitamento 

materno. 

Assim, embora já prevista a vedação de qualquer comportamento discriminatório pela Lei 

Maior do País, conforme vimos acima, nada impede que a lei municipal reforce e crie 

sançõe que visem a dar maior concretude aos bens jurídicos tutelados pela Constituição, 

como é o caso do presente projeto de lei. 

No mérito, o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, que é o poder 

inerente à Administração Municipal para disciplinar direito, interesse ou liberdade em 

benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário 

Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administracão  

Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 1  

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público  

concernente  à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 

da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais  

ou coletivos" (grifo nosso). 

Importa esclarecer que já há em nosso ordenamento jurídico a Lei Municipal n° 10.040/86, 

que determina a cassação dos alvarás de funcionamento de estabelecimentos comerciais 

que pratiquem atos discriminatórios, bem como a Lei municipal n° 11.941/96, que dispõe 

sobre discriminação aos portadores do vírus HIV por parte de estabelecimentoá comerciais. 

O projeto encontra amparo nos arts. 3°, inciso IV e 5°, incisos XLI e XLII, da Constituição 

Federal, assim como nos arts. 13, incisos I e II e 37, caput da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
p10843-13. C 
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Registre-se que nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária 

a realização de 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples, é dispensada a votação em 

Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do 

Regimento Interno desta Casa. 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 

legislativa, bem como para fixar um índice de reajuste para a multa, a ser eventualmente 

aplicada no caso de descumprimento da propositura, é que sugerimos o seguinte 

substitutivo: 

SUBSTI UTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0543/13. 

Dispõe sobre o direito ao aleitamento materno 

no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Todo estabelecimento localizado no Município de São Paulo deve permitir o 

aleitamento materno em seu interior, independentemente da existência de áreas segregadas 

para tal fim. 

Art. 2° Para fins desta Lei, "estabelecimento" é um local, que pode ser fechado ou aberto, 

destina o à atividade de comércio, cultural, recreativa, ou prestação de serviço público ou 
IF privado. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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Art. 30  O estabelecimento que proibir ou constranger o ato da amamentação em suas 

instalações, estará sujeito à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), sendo que em caso de 

reincidência o valor da multa duplicará. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

..3 
Art. 4° A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente lei nó, razo de 90 

(noventa) dias, a contar da data de sua publicação: s' 

. 	- 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as.disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 2 G /o  

GC) LART 
_ 

7 N.I bi , 
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O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Presente o Vereador Mario Covas 

Neto, declaro abertos os trabalhos da 5a audiência pública, que a Comissão de Administração 

Pública realiza no ano de 2014. 

Tendo por objetivo expor e debater os seguintes projetos: 

Projeto de Lei 42/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 

isenção de pagamento de IPTU para entidades filantrópicas e assistências sociais, 

estabelecidas no Município de São Paulo, e dá outras providências. III 
Projeto de Lei 602/2013, de autoria do Vereador Floriano Pesaro que estabelece 

diretrizes para a política municipal de educação alimentar escolar e combate à obesidade, e dá 

outras providências. 

Projeto de Lei 810/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 

oferta de aulas de "baile nas escolas municipais de ensino fundamental, e dá outras 

providências. 

Projeto de Lei 843/2013, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre o 

direito ao aleitamento materno, e dá outras providências. 

• 	Projeto de Lei 906/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre ações 

socioeducativas na rede pública de ensino das escolas municipais, visando a prevenção de 

violência contra mulher, e dá outras providências. 

Estas audiências foram publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e em 

dois jornais de grande circulação: Diário de S.Paulo e Folha de S.Paulo. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal: www.camara.sp.gov.br, no link Auditórios On-Line. 

Anuncio a presença do nobre Vereador Marquito, também integrante da Comissão 

de Administração Pública, que participará dessas audiências públicas. 

As pessoas que quiserem fazer uso da palavra, por favor, inscrevam-se ao lado na 
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secretaria da Comissão. 

Foram convidadas para essas audiências as seguintes pessoas: o Sr. José de 

Filippi Júnior, Secretário Municipal de Saúde; a Sra. Luciana de Toledo Temer Castelo Branco, 

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; Sr. Marcos de Barros Cruz, 

Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; a Sra. Denise Motta Dau 

Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres; e Sr. Antônio César Russi Callegari, 

Secretário Municipal de Educação. 

Anuncio também a presença do nobre Vereador Gilson Barreto. 

Gostaria de anunciar que a Sra. Marina Aum e o Sr. Carlos Yashimori, representam 

o Secretário de Finanças, Sr. Marcos de Barros Cruz. 

Gostaria inicialmente que a Sra. Renata Soares, do gabinete do Vereador Aurélio 

Nomura, fizesse uso da palavra, por dois minutos, em relação ao PL 843/2013. Por favor, com 

a palavra. 

A SRA. RENATA SOARES — Boa tarde a todos, eu a sou Renata Soares, do 

gabinete do Vereador Aurélio Nomura, e venho esclarecer, falar um pouco sobre o projeto de 

lei que dispõe sobre o direito do aleitamento materno. 

O que motivou a propositura foi justamente que, desde 1991, a OMS e a Unicef 

vêm empreendendo esforços para que o aleitamento materno seja um direito universal. 

Desde o ano passado, temos sentido diversas situações de constrangimento de 

mulheres que praticam esse direito, como por exemplo, nos casos como no MIS, no Museu, no 

SESC, casos fora do País. 

E uma das reportagens que temos aqui diz assim: "Mãe é chamada de vagabunda 

por amamentar o filho em público." Situação bastante constrangedora e diz que o Brasil carece 

de uma legislação. Sendo essa propositura, pela reportagem, uma iniciativa pioneira no Pais 

que vem amparar esse direito. 

Então casos como esses não devem mais prosperar e se as pessoas, por acaso, 
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impedirem esse direito, devem ser sancionadas. Por isso, nós pedimos a atenção de todos 

para esse projeto. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Obrigado Sra. Renata pelos 

esclarecimentos, de minha parte, essa é uma audiência pública, nós não vamos apreciar os 

projetos neste momento, mas louvo a iniciativa do meu colega de Bancada, Aurélio Nomura. 

Estão inscritos o Sr. Carlos e a Sra. Marina, um dos dois vai falar? (Pausa) A 

1111 
senhora pode falar em relação a qualquer projeto. A senhora quer falar sobre o primeiro 

projeto, o n° 42? Fique à vontade, mas se quiser discorrer sobre os outros, será dada a 

oportunidade de falar em relação a todos. Esta é uma audiência pública coletiva. Por favor, 

dirija-se ao microfone de aparte. Sr. Carlos? 

O SR. CARLOS YASHIMORI — Boa tarde Sr. Presidente, senhoras e senhores, eu 

queria fazer um comentário em relação ao Projeto de Lei 42/2013, que tem por objetivo 

conceder isenção do IPTU nos imóveis próprios ou alocados que estejam sobre a posse das 

organizações da sociedade civil de interesse público, entidades sociais sem fins lucrativos e 

organizações sociais, desde que utilizadas para desenvolvimento das atividades de assistência 

111 	e ação social. 

Inicialmente, gostaria de lembrar que as entidades de assistência social já são 

contempladas, por imunidade, em razão da previsão constitucional, um dispositivo 

constitucional. O objetivo do projeto, me parece, é estender o benefício, conceder isenção, 

para abranger os imóveis locados, já que a imunidade abrange apenas os imóveis que 

pertencem ao patrimônio da entidade. 

Só lembrando que, em regra, as leis isentivas, elas beneficiam os imóveis da 

entidade, não imóveis locados, embora haja exceção em relação a essa regra geral. 

Um outro objetivo do projeto é não só beneficiar as entidades de assistência social, 

mas também as entidades sociais, as sociedades civis de interesse público e as organizações 
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sociais que desenvolvem atividade e ação social. Então me parece que o t rmo ação social é 

muito mais abrangente. Assistência social é um dos objetivos da seguridade social, tem por 

objetivo manter uma política destinada ao atendimento das necessidades básicas das pessoas. 

É um valor que está consagrado na Constituição Federal. Agora, o que nos preocupa é o 

projeto abrange atividade de ação social, que me parece que é algo muito mais amplo, que não 

se restringe apenas à assistência social, mas a outras atividades que não são definidas na 

Constituição Federal como valores a serem consagrados e protegidos pela Constituição 

Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Tem a palavra o nobre Vereador 

Gilson Barreto. 

O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, o Carlos colocou muito bem a respeito 

da isenção de IPTU, e só IPTU nesse caso, e alguns outros tributos a respeito inclusive das 

organizações sociais. Ora, realmente existe a isenção prevista na Constituição Federal. O que 

nós precisamos ver nesse projeto de lei, que acho muito importante colocar as entidades que 

prestam serviços à comunidade, não só aquelas da questão ligada à ação social. Acho que tem 

que ser como está no projeto, mais genérico. O que me chama a atenção, que nós precisamos 

colocar, é a burocracia da isenção que hoje é complexa na Prefeitura. Acho que tem que ser, 

inclusive nós colocamos no projeto, automático, se é feito todos os anos e sendo próprio o 

imóvel, é automático, como hoje os templos religiosos que tem inclusive uma legislação da 

Casa contemplando os estacionamentos, os estacionamentos, os terrenos próprios lindeiros 

em termos de propriedade, estacionamento e outros. O que nós precisamos ver aí é facilitar 

essa isenção que é complexa. 

Outro, a questão por desconhecimento, muitas instituições deixaram de apresentar 

e hoje estão na Prefeitura como devedor de IPTU. Então nós precisamos nesse caso, das 

entidades que são proprietárias, é também tornar-se isento e anular todos esses pagamentos 

anteriores. Essa é uma das coisas. 
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Outra coisa, a respeito do contrato, tem que ter alguma trava. Eu reconheço que 

não pode ser aleatoriamente, você fazer um contrato, criar uma associação, e aí você vai ficar 

isento do contrato. Eu acho que tem que ter um tempo maior do contrato de locação com 

algumas exigências nesse contrato, porque eu não posso deixar espaço para que amanhã eu 

junte minha família, crie uma entidade e amanhã vou ficar isento do pagamento, na minha 

casa, do tributo. Então eu acho que nós temos que ter uma trava nessa questão da locação. 

Eram mais essas questões no sentido de nos precavermos em termos do Poder 

• 	
Executivo não vetar em função do projeto ser muito aberto. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Anuncio a presença do Vereador 

Donato, membro integrante da Comissão de Administração Pública. 

De minha parte gostaria de indagar ao representante do Secretário de Finanças, o 

projeto estabelece algumas premissas para que a entidade seja beneficiária. Ele diz que 

precisa ter o CNPJ, tem que ter contrato de locação no seu nome, ou a propriedade, tem que 

ter certidão atualizada do estatuto social e da eleição da diretoria dos dois últimos anos, 

portanto, não pode ser uma entidade recém aberto, o relatório de atividades do exercício 

anterior, balanço patrimonial e assim por diante. Além disso, ele precisa fazer um requerimento 

1111 
protocolado junto ao Departamento de Rendas da Prefeitura. E mais, fala lá adiante que a 

fiscalização será feita pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Bom, se tratando de um requerimento e com essas premissas todas, me parece 

que só será beneficiada aquelas entidades que tiverem de fato comprovação do exercício 

dessa atividade de cunho social e, mesmo assim, que tenham isso e com a prévia anuência do 

órgão municipal. 

A questão, a pergunta é, se esse tipo de procedimento não daria a segurança de 

que as entidades, essa abertura que o senhor falou, que quando se fala de cunho social, de 

atendimento social, era amplo demais. Na medida em que ela tem todos esses pré-requisitos 
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para ter a isenção, se isso não seria suficiente para fazer uma análise daquelas que de fato 

preenchem as condições. 

Eu gostaria de ouvir a sua opinião, a opinião oficial. 

O SR. CARLOS YASHIMORI — Com relação aos requisitos para o cumprimento da 

lei, eles são documentos mais genéricos, são comprovação da não distribuição de parcela do 

patrimônio, aplicação integral dos recursos da manutenção dos objetivos institucionais, 

escrituração das receitas e despesas e registro de despesas em livros revestidos de 

111  
formalidades capazes de assegurar a sua exatidão. De qualquer forma ele vai estar ampliando 

o benefício para entidades que não desenvolvem atividades de assistência social. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) —Claro, esse projeto de lei, 

evidentemente, está tentando ampliar o benefício, é esse o objetivo dele. A pergunta é se com 

esses pré-requisitos a gente já não restringe um número de entidades que seja não uma coisa 

aleatória, nem que seja uma coisa que não se consiga estimar. Do ponto de vista da Secretaria 

de Ação Social da Prefeitura, eu acho que ela tem noção de quantas entidades fazem parte, ou 

poderiam estar contempladas aqui, e assim você, na Secretaria de Finanças, medir qual o 

impacto financeiro disso, porque acho que a Secretaria de Finanças está olhando sob essa 

• 
ótica: "Nós vamos ter controle sobre essa isenção ou não". A sua fala me deu a impressão de 

que da forma como está colocado o projeto ela não é suficiente para medir isso, ficaria aberto 

demais. A minha leitura, e ai não como um Parlamentar, como alguém que vai votar a favor ou 

contra esse projeto, é perguntar do representante da Secretaria se de fato isso aqui não dá 

garantia de que está restrito o universo de organizações que poderão ser contempladas, tendo 

em vista não só o fato de quem apresentar esse documento, como também o fato de quem tem 

que fazer um requerimento, não é automático, e, portanto, se tem que fazer o requerimento 

sujeito a prévia aprovação do departamento competente. 

Essa questão apenas porque pela sua fala me deu a impressão de que na visão da 

Secretaria as consequências poderiam ser além do que o projeto está objetivando. 
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O SR. CARLOS YASHIMORI — Só esclarecendo que quando da tramitação do 

projeto na Secretaria de Finanças ela não veio acompanhada do estudo do impacto. Então nós 

não temos noção da abrangência do benefício. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Está certo. Eu acho que falta isso 

mesmo no projeto, o calculo do impacto. 

O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, toda associação, sociedade amigos de 

bairro sem fins lucrativos hoje, tendo seu imóvel, a sede, de sua propriedade, hoje é 

1111 	
automaticamente possível ele requerer a isenção do IPTU. Isso é geral. A pessoa cria lá a 

associação do movimento de habitação do bairro tal. Se ele adquirir uma sede, comprar um 

imóvel, automaticamente ele requer a isenção, todo ano, do IPTU. Isso é automático. O que 

está nesse contrato é colocando a locação, porque a maioria hoje, quase todas, 95%, não tem 

sede, eles locam uma sede para poder desenvolver suas atividades, mesmo porque para eles 

serem assistência social tem que ter antes outras atividades, é um conjunto de coisas. Então o 

que vejo aqui é mais uma questão da locação e facilitar um pouco também esse requerimento 

que, via de regra, é muito complicado. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto)- Sr. Roberto, eu agradeço sua 

exposição. Entendo seu ponto de vista e acho que num projeto como esse a gente faça, pelo 

menos, uma estimativa de qual vai ser o impacto financeiro, exatamente para que a 

municipalidade tenha a noção do impacto que vai ter nas suas contas. Eu tenho um projeto 

similar de isenção de IPTU para outra atividade e acho que é preciso esse impacto. 

Vou sugerir, se é que não está colocado, o processo é longo aqui, para que o autor 

do projeto faça esse estudo. 

Obrigado. 

Sr. Mauro Alves da Silva, que é Secretário Executivo do Consabesp, conselho de 

coordenadores de associações amigos de bairro, vilas e cidade de São Paulo e Vice-

Presidente do Consabeja, do Jabaquara, tem a palavra. 
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O nobre Vereador Gilson Barreto já foi presidente da mesma entidade. 

O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Quero cumprimentar os Vereadores Mario 

Covas Neto, Gilson Barreto, Marquito e Donato. 

O Consabesp acha importante a aprovação desse projeto, principalmente nos 

termos do que foi dito pelo Vereador Gilson Barreto. Já existem vários projetos de isenção de 

alguns impostos, algumas taxas, só que existe uma complicação enorme de apresentação 

dessa documentação, quer dizer, a burocracia é muito forte nessa área, às vezes fica mais fácil 

• 
você abrir uma igreja do que uma entidade sem discriminação religiosa, sem proselitismo. Às 

vezes o pessoal pergunta para a gente o que tem que fazer para abrir uma associação e eu 

falo: "Abrir uma igreja é muito mais fácil porque tem legislação federal que garante todas essas 

isenções". 

Eu vou citar o caso, por exemplo, do Consabeja, do Jabaquara, que não era sede 

própria, era locada, e fez um trabalho enorme em apoio à Prefeitura na questão da Operação 

Urbana Água Espraiada que ajudou a cadastrar cerca de dez mil famílias de favelas e cortiços, 

emprestou o espaço para a Secretaria da Habitação e não teve benefício nenhum, nenhuma 

isenção e nem nada. Então nesse caso específico, se existisse um projeto que permitisse ter 

• uma isenção de taxa, de IPTU, seria uma contrapartida eficiente, até porque o pessoal todo lá 

é voluntário, ninguém cobrou um centavo e ajudamos a Secretaria de Habitação a cadastrar 

dez mil pessoas na questão do cadastro da moradia popular. 

No caso, por exemplo, a gente tem que imaginar que o serviço público prestado 

pelas entidades deve ser incentivado, inclusive tem várias cidades que até entrar no orçamento 

da cidade um incentivo desde que haja contrapartida. Então acho que no projeto pode colocar 

algum tipo, como o Vereador Gilson Barreto colocou, de contrato sobre qual a contrapartida 

que essa entidade vai prestar para a comunidade e a partir disso ser fiscalizado, principalmente 

pela comunidade. 

Como sugestão dessa questão de cadastro, acho que talvez a Comissão de 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14642 	DATA: 14/05/2014 	FL: 106 DE 10 

FL N°106 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° -843/2013 
Ana Lucia 	Oliveira Sousa 
RF 100 823 

Administração Pública poderia criar um grupo de trabalho, ou uma subcomissão, para levantar 

a situação dessas 95% das entidades. O Vereador Gilson Barreto conhece bem, tem muitas 

entidades que se constituem e o único beneficio é um trabalho de distribuir leite, que não 

ganha a entidade, tem que levantar cinco horas da manhã, ficar o dia inteiro distribuindo leite, 

prestando um serviço, a sede é aluga e não tem incentivo nenhum. 

Outro detalhe, para lembrar, muitas associações são criadas para gerir esses 

centros desportivos, CDMs, Clubes da Cidade. Essas entidades, embora estejam no espaço da 

Prefeitura, também não tem incentivo nenhum. O que acaba acontecendo? Passa um ou dois 

anos e a própria diretoria abandona o projeto e o pessoal fica querendo vender cerveja ou 

alguma outra coisa, às vezes até entra pessoas estranhas à situação e fica explorando o bem 

público. Então a gente sugere que se garanta a extensão do beneficio. A Secretaria de 

Finanças tem todo o direito de querer restringir, mas o beneficio social é muito maior do que a 

questão financeira. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Obrigado, Sr. Mauro. Depois eu 

gostaria que o senhor ficasse para a nossa reunião ordinária, porque tem um assunto referente 

110 ao e-mail que o senhor mandou e que vamos tratar em seguida. 

Declaro encerradas essas audiências públicas, do Projeto de lei 42/2013, do 

Vereador Eduardo Tuma, do Projeto de lei 602/2013, do Vereador Floriano Pesaro, do Projeto 

de lei 810/2013, do Vereador Eduardo Tuma, do Projeto de lei 843/2013, do Vereador Aurélio 

Nomura e do Projeto de lei 906/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas essas audiências públicas. Estão 

encerrados nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Boa tarde a todos Os senhores e senhoras 
presentes. Antes de iniciarmos quero agradecer a compreensão dos minutos de atraso. 
Agradeço a presença do Vereador Natalini, do Dr. Euripedes, sempre presente, 
representando a Secretaria e a figura do Secretário de Governo. 

Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, 
Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 21 a  audiência pública do ano de 
2014, sobre os PLs 560/2010; 511/2012; 39/2013; 891/2013 e 843/2013. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo - www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Vereador Nabil Bonduki, seja bem-vindo. 
As pessoas que quiserem debater deverão inscrever-se com as secretárias 

da Comissão, Liliana e Vera. Estipulo, com base no Regimento, o tempo de três 
minutos para cada orador. 

410  Q
inuteesrtnõoe. s incidentais serão resolvidas em conformidade com as normas do 

Regimento  
Antes de passarmos ao primeiro item da pauta, quero dar uma pequena 

explicação a todos os senhores, senhoras e aos que estão nos acompanhando. Ontem, 
no plenário, desconvocamos a reunião ordinária para hoje já que havia apenas um 
projeto em pauta, nenhuma outra audiência pública para ser encaminhada e também 
por estarmos a poucos dias de um momento crucial para os desígnios do país, esse 
processo de consolidação democrática numa das disputas mais acirradas dos últimos 
tempos, em que vamos decidir o Presidente da República ou a Presidenta da 
República, o Governador ou a Governadora do Estado de São Paulo e queria ressaltar 
a presença do nosso companheiro e amigo, Gilberto Natalini, que apesar de ser 
candidato a Governador está aqui na audiência. 

Temos muitos Vereadores participando desse pleito, que estão galgando 
representar o povo paulistano em outras esferas, tanto estadual quanto federal. Então 
seria injusto para nós manter a reunião ordinária e não ter quárum para abrir. Nisso 
haveria prejuízo para os que viessem aqui às 13h e também para os Vereadores que, 
pela sua agenda de hoje e outros compromissos não pudessem estar presentes. 

011,  Todavia quero ressaltar que tudo faz parte da luta pela consolidação da 
democracia brasileira, inclusive, estes Vereadores estarem neste momento 
participando de discussões políticas pelo Brasil afora. 

Informo que houve uma diligência, uma vistoria em algumas áreas da região 
Norte, principalmente em áreas que são prejudicadas pela escassez de equipamentos 
e leitos, onde acompanho mais de perto. Estiveram presentes os representantes da 
Secretaria da Saúde e estamos em vias de áreas para a construção de UPA, e também 
um hospital na Casa Verde fechado há alguns anos deverá abrigar um hospital dia e 
uma hora certa. Parece que as coisas estão se encaminhando muito bem, Dr. 
Euripedes, e agradeço porque o senhor se empenhou muito para que essa reunião 
acontecesse. 

E também o lançamento do edital da construção do Hospital Geral de 
Brasilândia, uma promessa de campanha do Prefeito Haddad e que hoje é realidade. 
Já temos o espaço, o terreno, o projeto e agora se Deus quiser, a partir do inicio deste 
próximo ano, já estará em vias de construção. 

Convido para fazer parte da Mesa o Vereador Natalini. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Ninguém se opondo vamos começar então 



pelo item quatro. PL 891/2013, de autoria dos Vereadores Nabil Bonduki e Toninho 
Vespoli, proíbe no Município de São Paulo o uso e comercialização de agrotóxicos que 
contenham os princípios ativos que especifica e dá outras providências. 

Em discussão. Tem a palavra o Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI - Em primeiro lugar, cumprimento o nosso 

candidato ao Governo do Estado, Natalini, que ontem falou muito bem no debate e o 
Vereador Calvo, dois batalhadores da Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — V.Exa. é bem-vindo. Fiquei muito orgulhoso 
por ver dois Vereadores ontem na Globo, no debate para Governador. 

O SR. NABIL BONDUKI — E os dois contestando o nosso Governador por 
razões diferentes. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Se saíram muito bem. 
O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki) — Se saíram muito bem. 

•
Esse projeto foi assinado conjuntamente por mim e pelo Vereador Toninho 

Vespoli. É um projeto muito importante porque toca num assunto que é fundamental 
para a questão da saúde dos paulistanos e dos brasileiros de maneira geral, porque 
avança no sentido de proibir o uso e comercialização de agrotóxicos. 

Quero destacar que o projeto deve ser bastante debatido, alguns aspectos 
talvez requeiram ajustes, principalmente porque no Município de São Paulo temos o 
CEAGESP que comercializa produtos do Brasil inteiro. Como o projeto proíbe produtos 
que não são proibidos em âmbito nacional, e o CEAGESP tem uma situação 
estratégica na distribuição de alimentos no país inteiro, então acho que isso precisa ser 
muito bem avaliado porque também podemos gerar uma situação de inviabilidade dos 
produtos que estão sendo propostos porque há situações diferentes. Há produtos que 
já são banidos em âmbito nacional, outros estão em análise e há produtos que ainda 
não tem definição. 

Então quero já deixar registrado, por um lado a importância de aprovarmos 
esse projeto, porém entendemos que serão necessários alguns ajustes para adaptá-lo 
à situação real do Município, deixando claro que o uso de agrotóxicos em São Paulo de 
fato deve ser banido e devemos ter uma grande ação na perspectiva de ampliar a 

10 produção agrícola, inclusive, o plano diretor redefiniu a zona rural, portanto, vamos ter 
uma proposta de um plano de desenvolvimento para a zona rural com estímulos à 
agricultura orgânica e por isso o banimento do agrotóxico é natural nessa área. 

Agora, como é uma legislação municipal e também estamos tratando aqui de 
comercialização, precisamos ter um pouco mais de cuidado no que diz respeito aos 
produtos produzidos fora porque o Município não tem o poder de evitar que isso seja 
usado fora da Cidade se a Anvisa ainda não tiver banido esses produtos em outros 
locais. 

Então esse é o cuidado que temos de ter. Também é importante ouvir o 
Executivo, principalmente a Secretaria das Subprefeituras, porque são utilizados alguns 
agrotóxicos nas áreas de gramas e manutenção de áreas verdes. Por isso temos de 
verificar qual o impacto que isso teria, embora seja a favor de que não se utilize mais, 
nenhum órgão municipal utilize agrotóxicos, mas é importante averiguar os impactos, 
inclusive, convidamos alguns representantes do Executivo para termos sua avaliação 
sobre o projeto. 

Muito obrigado. 
O SR. NATALINI — Sr. Presidente, quero fazer um comentário sobre o 

projeto. Acho que tem um mérito enorme porque de fato essa questão do agrotóxico é 



muito grave e cada dia que passa vamos descobrindo maior antidade de malefícios à 
saúde humana, ao meio ambiente, enfim, à própria agricultura, uma vez que os 
agrotóxicos eliminam as abelhas que polinizam 70% da comida que comemos. Os 
Estados Unidos compram abelhas da África e a cada dois anos têm de comprar de 
novo porque de dois em dois anos eles matam as abelhas que compraram. Vejam que 
drama, eles compram mais para polinizar e em dois anos o que eles jogam de veneno 
mata as abelhas. É um prejuízo para as abelhas e um prejuízo também para o País. É 
uma situação muito grave. Aqui não temos nem o levantamento disso porque o Brasil é 
muito mais "deixa que eu chuto". Então, nem o levantamento direito a gente tem. 

Em que pese o mérito, tentamos várias vezes fazer projetos nesse sentido. 
Eu fiz um projeto que ainda está tramitando para banir os equipamentos de mercúrio no 
atendimento médico na Cidade por conta do que vai acontecer com o mercúrio do 
termômetro, do aparelho de pressão e etc. Tive informações de que não temos 
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condição de legislar sobre direito comercial, sobre comércio e que se contraporia a 
legislação federal. Portanto, o Município não pode proibir na área de comercialização. 

Eu sugiro a V.Exa. que possa estudar bem com a área jurídica para que 
possa ir ao Executivo e ser sancionado e não bater com nenhuma questão de 
legalidade para não perder a iniciativa do projeto. 

De qualquer forma, a minha posição é concordante e favorável ao que vocês 
pretendem aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Registro a presença do Vereador Ricardo 
Young. 

Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Vereador Natalini, essa é a nossa preocupação. 

Por isso que digo que temos três aspectos que podem ser tratados, o primeiro é a 
utilização na produção. Portanto, acho que isso é totalmente legal haver a proibição no 
Município. Em segundo lugar, a utilização desses produtos pelo Poder Municipal, que 
também considero perfeitamente possível a Prefeitura ser proibida de utilizar certos 
produtos. A terceira questão, que considero polêmica, é a comercialização. 

É importante aprovar porque, de qualquer maneira — estou falando mesmo 
40 em relação à comercialização apesar dos aspectos de ilegalidade que talvez estejam 

envolvidos -, isso gera um debate. Sabendo que isso provavelmente seria vetado ou 
isso sendo retirado do projeto em uma última versão antes de ser aprovado. 

A função do projeto de lei é, além de legislar, também levantar temas para 
agilizar o debate em nível nacional uma vez que vários desses produtos a ANVISA está 
fazendo audiência pública com indicação de banimento, embora não tenha a decisão. 
Por exemplo, o Acefato, que já é banido na Comunidade Europeia; o Forato que 
também é banido nos Estados Unidos e na Comunidade Europeia, a ANVISA já 
publicou a consulta pública com indicação de banimento; outros produtos já têm 
decisão da ANVISA e outros que não e não houve sequer consulta pública aberta. 

O projeto também tem o objetivo de fazer com que este debate ocorra com 
mais celeridade e publicizar porque acho que muita gente sequer sabe que existe esse 
debate, essa consulta pública em nível nacional. Um projeto de lei, podendo mobilizar 
os cidadãos contrários aos agrotóxicos, também pode fazer com que se divulguem 
essas consultas públicas que estão acontecendo em nível nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Tem a palavra o nobre Vereador Ricardo 
Young. 

O SR. RICARDO YOUNG — Estou um pouco confuso porque não há dúvida 



de que esse PL tem mérito. Nós já fizemos aqui, 41/o ano passado, seminário 
exatamente sobre esse tema que é importantíssimo na questão da saúde e do meio 
ambiente, mas também fico surpreso em ver que nesta audiência pública temos uma 
participação relativamente reduzida de pessoas. 

Um tema dessa gravidade, dessa importância e desse impacto, inclusive 
econômico, não pode ser tratado que não seja de forma ampla e com muito debate. 
Fico perguntando e pergunto mais especificamente ao Vereador Nabil se não seria o 
caso de convocarmos uma audiência pública com características até de seminário 
onde teríamos pessoas se posicionando sobre isso — especialistas da saúde, empresas 
envolvidas, os agricultores e a Prefeitura -, para que a gente possa adensar isso. 

Tenho medo que haja uma aprovação e essa lei que tem grande mérito 
acabe sendo marginalizada no processo e acabe em um veto melancólico do Prefeito 
lá na frente. 

•
Estou preocupado com a dimensão política que este PL deve ter e não me 

parece que está tendo. 
O SR. NABIL BONDUKI — Eu concordo 100%. Na verdade a gente tem 

planejado, na verdade, todos os projetos de lei que temos feito a gente busca fazer 
essas audiências públicas que inclusive não ocorrem em horário de expediente. Acho 
que é o que devemos fazer. 

Vim hoje aqui porque como estava prevista a audiência pública na 
Comissão, eu achei importante estar presente. Tenho certeza de que o assunto não 
deve se esgotar nesta audiência pública. Então, já deixo aqui a proposta junto com a 
Comissão — se ela tiver interesse e possibilidade de fazer em conjunto — poderemos 
fazer uma reunião específica, mais ampla, para poder debater esse projeto e ter mais 
repercussão. A intenção do projeto é justamente esta: gerar maior debate público a 
respeito do tema. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — De antemão, a sugestão do Vereador 
Ricardo e a benevolência de V.Exa. em acatá-la engrandece esta Casa. Registro a 
presença do Vereador Netinho de Paula e da Vereadora Patrícia Bezerra. 

Para situar V.Exas., estamos debatendo o PL 891/13, dos Vereadores Nabil 

• Bonduki e Toninho Vespoli, que proíbe o Município de São Paulo o uso e 
comercialização de agrotóxicos que contenham os princípios ativos que especifica e dá 
outras providências. 

Uma das audiências públicas, das mais empolgantes que realizamos nesta 
Comissão, foi a do PL que proibia, na merenda escolar, alimentos cultivados com 
agrotóxicos. Tivemos alunos da área de Nutrição, Agrônomos, a sociedade civil e 
algumas organizações não governamentais se mobilizando e fizemos uma grande 
audiência pública. Naquele momento, tivemos o compromisso de, ainda neste ano, 
reprisarmos. 

Então, se V.Exas. concordarem, o Regimento da Comissão permite que, 
com tempo mínimo de 40 dias, podemos informar a respeito da audiência pública, 
colocando toda a estrutura que a Comissão de Saúde pode dar. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Ricardo Young. 
O SR. RICARDO YOUNG — Sr. Presidente, acho perfeito e agradeço a 

sensibilidade em fazer essa convocação, mas gostaria de reiterar a sugestão do 
Vereador Nabil para que seja feita à noite, para garantir o acesso de todas as pessoas 
nesta audiência. 

Obrigado. 



O SR. NABIL BONDUKI — Ressalto que ch amos a chamar algumas 
pessoas, inclusive que coordenam a campanha, mas infelizmente não vieram. 

Então, está totalmente acatada a sugestão de V.Exa. para fazermos uma 
audiência pública com ampla divulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Então, já vamos preparar o requerimento 
para a próxima reunião ordinária, para que seja aprovado. Daremos o tempo hábil, que 
o Regimento permite. Pediremos à TV Câmara São Paulo que dê publicidade e vamos 
produzir em local e horário a serem definidos na próxima reunião ordinária. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Ricardo Young. 
O SR. RICARDO YOUNG — Sr. Presidente, me parece, e acho que o 

Vereador Nabil precisaria nos esclarecer sobre isso, que se, realmente, houver um 
conflito entre a proibição e a comercialização, isso poderá causar uma situação de 
concorrência desleal para os produtores no Município de São Paulo. Isso porque eles 
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não poderão usar defensivos agrícolas e outros municípios poderão usar. Todo o 
interesse e estímulo de criar mais agricultura orgânica e familiar no Município pode ser 
prejudicado. 

Então, acho que esse aspecto precisa ser bem definido e tecnicamente 
discutido, porque não adianta acharmos que avançaremos na proibição se a 
comercialização eventualmente tiver essa desvantagem. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Entendi. Então, V.Exa. dará tempo hábil ao 
autor o do projeto. Se V.Exa. quiser aguardar os 40 dias, poderemos nos mobilizar em 
uma força-tarefa para discutirmos melhor, porque é saudável trazermos esta discussão 
para dentro da Câmara Municipal de São Paulo. 

Nobre Vereadora Patrícia Bezerra quer fazer algum comentário? (Pausa) 
Nobre Vereador Netinho de Paula? (Pausa) 

Há algum inscrito para debater sobre esse PL? (Pausa) 
Então, não temos mais nada a tratar a respeito do PL 891/13. Realizada a 

primeira audiência pública. 
Teremos o lançamento do livro, amanhã, dia 2 de outubro, na FAU, na Rua 

Maranhão, será das 17 às 18h30, vai ter um debate e, logo em seguida, a sessão de 
11, autógrafos. "Os Pioneiros da Habitação Social" é um livro de autoria do Vereador Nabil 

Bonduki com Ana Paula Koury. Parabéns. Dizem que devemos cuidar das crianças, 
plantar uma árvore e escrever um livro. Então, V.Exa. já está completo nesta vida. Que 
Deus o abençoe. 

O próximo item da pauta é o Projeto de Lei 560/2010, de autoria do nobre 
Vereador Wadih Mutran, do PP. Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de 
revestimento descartável por sistema automático de assento de vaso sanitário aos 
estabelecimentos de qualquer natureza, principalmente nos banheiros denominados de 
uso público em locais tais como shopping centers, cinemas, teatros, restaurantes, 
bares, lanchonetes e similares. Também centros comerciais, centros de convenções, 
academias esportivas, estádios, hotéis, motéis, flats e similares. Casas noturnas, 
clubes, estabelecimentos de ensino, hospitais, clínicas, consultórios, farmácias, 
laboratórios e outros e dá outras providências. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) Se não houver defesa do projeto, não 
estará concluída a audiência pública. 

A Vereadora Patrícia Bezerra fará a leitura da Justificativa. 
A SRA. PATRICIA BEZERRA — Também considero interessante fazer a 

leitura da Justificativa para entendermos melhor do que o projeto. 
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"Justificativa. O presente Projeto de Lei visa p evenir aos usuários de 
banheiros denominados de uso público das diversas doenças, tais como: bacterioses, 
micoses, vírus (HPV — 'Human Papilloma Viruses'), escabiose (sarna), tricomaníase, 
candidíase, piodermite e outras, que podem ser transmitidas pelo contato da pele do 
usuário com o assento de vaso sanitário. 

Em atenção especial às mulheres dando-lhes maior segurança ao utilizarem 
o referido assento do vaso sanitário em banheiros denominados de uso público. 

Faz-se necessária a medida tomada, em que tem a finalidade de evitar a 
transmissão de inúmeras doenças aos usuários através do assento do vaso sanitário. 

Por se tratar de sistema automático de assento de vaso sanitário, não 
haverá qualquer manipulação do usuário ao fazer a retirada de tal revestimento 
descartável de papel e/ou plástico no assento do vaso sanitário, evitando assim 
exposição ao risco de contaminação de doença ao mesmo. 

A presente proposição pretende, além de conscientizar os usuários do risco 
de contaminação de várias doenças, que poderão ser transmitidas através do contato 
da pele dos usuários pelos assentos dos vasos sanitários, ainda se faz necessário 
coibir esta prática que é potencialmente prejudicial à saúde pública. 

Diante do exposto, contamos com o apoio de nossos nobres Pares para a 
aprovação de essencial propositura. Wadih Mutran — Corregedor". 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Ok. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. Parecer favorável, portanto, pelo mérito do projeto, que é para evitar 
contaminações em vasos sanitários públicos. 

Então, está realizada a primeira audiência pública do Projeto de Lei 
560/2010, de autoria do Vereador Wadih Mutran. 

Próximo item da pauta: Projeto de Lei 511/2012, de autoria do Vereador 
Dalton Silvano, do PV. 

Torna obrigatória a realização do "teste da linguinha" dos recém-nascidos e 
bebês no Município de São Paulo e dá outras providências. 

Parecer favorável. Alguém gostaria de fazer a defesa desse projeto? 
O nobre Vereador Ricardo Young fará a leitura da Justificativa. 
O SR. RICARDO YOUNG — "Destacando o posicionamento da Doutora 

Maria Teresa Rosangela Lofredo - Bonatto: Os fonoaudiólogos, especialistas em 
Motricidade Oro facial, avaliam e tratam os pacientes com dificuldades de 
comunicação, com imprecisão de articulação nos sons da fala (/r, / lh /,/ s /,/ z /), 
dificuldades para abrir a boca no ato de fala, comprometendo também a voz e 
dificultando a compreensão do que é dito. 

Além disso, pacientes com movimentos de língua ineficazes, ocasionando 
dificuldades para a alimentação, mastigação, sucção, deglutição de forma geral 
também na dentição. 
Esses problemas estão geralmente associados a alterações do frênulo lingual, também 
conhecido como freio da língua, ou pelo menos agravados pelos mesmos. 
Na criança recém-nascida observamos a dificuldade para sugar e engolir. Muitas vezes 
ouvimos a mãe dizer que tem pouco leite ou ele é fraco e não satisfaz a criança, que 
está sempre chorando de fome fica cansada quando tenta mamar e não consegue 
ganhar peso. Para sanar a dificuldade de alimentação introduzem precocemente a 
mamadeira. 
Antigamente a verificação do frênulo da língua era realizada apenas por uma rápida 
inspeção visual para se detectar se a língua estava presa ou não. No início do século 



passado, era rotina que as parteiras realizassem um piq e nas crianças que 
apresentassem a língua presa. Posteriormente, essa prática foi abandonada, uma vez 
que com a introdução precoce da mamadeira a dificuldade deixou de avaliada. 

Na década de 1990 com as campanhas de incentivo ao aleitamento materno 
esta alteração do frênulo lingual (língua presa) voltou a ser discutida. 

Alguns profissionais, no entanto, negam a existência da língua presa e não 
reconhecem as dificuldades que acarretam na fala, alimentação, amamentação, 
movimentação da língua e alterações da mastigação e deglutição e o desconforto da 
mãe. Muitos deles afirmam que as dificuldades vão se corrigir com o crescimento da 
criança. 
Não é o que temos observado há 35 anos na clínica fonoaudiológica, em pacientes de 
Idades variadas, e com alterações significativas na comunicação. 

Esta alteração do frênulo lingual (língua presa) pode, no entanto, ser 
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avaliada e diagnosticada, logo ao nascimento por meio de um teste bastante simples e 
que não causa desconforto ao bebe. É o teste da linguinha, técnica pioneira 
desenvolvida no Brasil, para diagnosticar a língua presa em bebês e que vem agregar 
testes importantes como o Apgar, o do olhinho, o do pezinho e da orelhinha. 

A Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa), a Associação Brasileira 
de Motricidade Orofacial (ABRAMO), o Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa) 
tem apoiado a aprovação deste teste." 

Curiosamente, Sr. Presidente, eu me tornei avô neste ano e meu neto 
nasceu com esse problema. Ele nasceu com esse problema e não foi 
diagnosticado no nascimento e ele não ganhava peso e tinha dificuldade 
enorme de amamentação. Depois do primeiro mês, ele estava abaixo da 
curva de ganho de peso e chorava desesperadamente. Minha filha já estava 
em situação que V.Exa. conhece, principalmente as mães de primeiro filho 
porque achava que não tinha o leite suficiente. Exatamente o que foi 
descrito pela fonoaudiáloga. 

Até que o diagnostico foi feito e ele teve de usar uma mamadeira especial 
110 para poder criar a possibilidade de a língua voltar a ter sucção. Então, reconheço 

claramente o problema descrito porque vivi através da minha filha e o desespero dela 
até o diagnóstico foi enorme. É verdade que as mães não sabendo desse problema 
começam a achar que é um problema da amamentação quando não é. 

Então, acredito que a iniciativa deste PL é totalmente oportuna. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Obrigado. 
Há mais algum inscrito? Não há oradores inscritos. A defesa do mérito deste 

projeto já foi feita brilhantemente. Este projeto deverá então prosperar já que 
decretamos realizada a i a  audiência pública do PL 511112, de autoria do Vereador 
Dalton Silvano, que torna obrigatório à realização do teste da linguinha dos recém-
nascidos e bebês no Município de São Paulo e dá outras providências. 

Está encerrada a audiência pública desse PL. 
O próximo projeto é o PL 39/2013, de autoria do Vereador Jean Madeira, 

que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de Prevenção ao 
Crack e drogas afins. 

Lembro que, amanhã, o Pequeno e o Grande Expediente foram destinados 
para um debate importante sobre drogadição na cidade de São Paulo. Há algum 
inscrito? Tem a palavra o nobre Vereador Netinho de Paula. 
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O SR. NETINHO DE PAULA - Infelizmente a dro a algo que já existe há 
muito tempo. Neste sentido, o consumo de substâncias que alteram o estado de 
consciência é fenômeno cultural, que ocorre em diversos contextos social, econômico, 
ritual, religioso, estético, psicológico, cultural. Não há sociedade livre de drogas. O que 
há são diferentes finalidades quanto ao uso. 

No Brasil, o uso de crack ocorre oficialmente a partir de 1989 alastrando-se 
em pouco tempo nas mais variadas classes sociais, gêneros, idade e segmentos 
sociais. 

São vários os tipos de danos causados pelo uso de crack. Além dos 
problemas respiratórios pela inspiração de partículas sólidas, sua ação estimulante leva 
à perda de apetite, falta de sono e agitação motora e, a dificuldade de ingestão de 
alimentos pode levar à desnutrição, desidratação e gastrite. Podem ser ainda 
observados sintomas físicos como rachadura nos lábios pela falta de ingestão de água 

010  e de salivação, cortes e queimaduras nos dedos das mãos e às vezes no nariz, 
provocados pelo ato de quebrar e acender a pedra, além de ficar o usuário mais 
exposto ao risco social e de doenças. 

Embora acometidos por todos esses sintomas a maior parte dos óbitos de 
usuários de Craque é provocado pela violência e pelo HIV. Estudos apontam que o 
primeiro contato com as drogas acontece antes dos 16 anos de idade, o que confere 
grande risco de saúde do adolescente. O primeiro uso de tabaco e álcool, acontece 
entre 12 e 13 anos de idade e para a cocaína e craque, a idade média é de 14 anos. 
Logo essa lei se propõe a chegar antes do primeiro contato do adolescente coma 
droga. Por isso, pais, professores devem estar atentos a respeito de esclarecer sobre o 
perigo das drogas. Ensinar valores humanos e valorização da saúde e da vida. A 
primeira deve dialogar, conhecer as amizades, esclarecer sobre o perigo das drogas 
ensinar valores humanos e valorização da saúde e da vida. A segunda pode promover 
palestres depoimentos, visitas de policiais, médicos, entre outros profissionais que 
estão diretamente envolvidos no processo de prevenção da drogas e nos tratamentos,. 
Obrigado. 

li 	 O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Não há mais oradores inscritos. E meritória a 
realização dessa primeira audiência pública para que esse projeto possa prosperar, e 
chegar ao plenário para análise e votação. 

Item seguinte: segunda audiência pública do PL 843/13, vereador Aurélio 
Nomura. 

Passo a palavra, a Sra. Renata Soares, assessora do nobre Vereador 
Aurélio Nomura, que irá fazer aqui a defesa do projeto. 

A SRA. RENATA SOARES — Boa tarde a todos. Esse projeto que trata do 
direito aleitamento materno. Desde de 1990, a organização mundial da saúde, e a 
UNICEF tem empreendidos esforços para que o aleitamento materno se torne uma 
prática universal. A Constituição também garante o aleitamento materno e no Brasil, 
desde 1980, tem incluído na sua agenda de prioridades para a saúde, a promoção e 
apoio ao aleitamento materno. Ano passado tivemos diversos casos de mulheres que 
foram constrangidas por estarem amamentando seus filhos em equipamentos culturais, 
em estabelecimentos comerciais. Inclusive o blog Maternar do jornal "Folha de São 
Paulo",enalteceu a propositura como sendo instrumento para amparar esse direito. Foi 
feita uma pesquisa na Internet, em que as mulheres sentem constrangidas quando 
amamentam em lugares públicos. É justamente, para que isso não aconteça mais, o 



propósito desse projeto. Acredito que deva ser encarado 	muita maturidade, o 
Brasil já tem uma prática de aleitamento materno há muito tem .o e as mulheres não 
podem se constrangidas nesse direito. Muito obrigada! 

A SRA. PATRICIA BEZERRA — Sr. Presidente, é extremamente meritório, o 
projeto do meu colega Aurélio Nomura, a gostaria de lembrar também, se fosse 
possível requerer de outros órgãos inclusive ligados a Estado, porque tem uma coisa 
que me preocupa muito é a questão do afastamento da detenta do bebê na idade de 
aleitamento. Além de ser uma coisa injusta e penosa, prejudica o desenvolvimento 
cognitivo desse bebê e afetivo também. quase estabelecendo uma sentença para que 
essa criança, no sentido do vinculo afetivo, de que ela possa se tonar também, uma 
pessoa, ou com problemas de comportamento, enfim, por conta dessa quebra desse 
vinculo,. Acredito ser uma questão pertinente a ser levantada aqui na comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — É pertinente, bem lembrado, ainda mais 

e 	
V.Exa. fala com propriedade, excelente estudiosa da mente humana. 

Podemos fazer algo quanto a um requerimento dessa comissão para outras 
esferas? Tá bom. Vamos fazer então. Fica decidido aqui. 

Não temos mais nada a tratar com relação a esses projetos que já foram 
analisados, Declaro realizada a segunda audiência pública do PL 843/13, de autoria do 
nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre o direito a aleitamento materno e da 
outras providências, como também bem lembrado aqui pela nobre Vereadora Patrícia 
Bezerra, a situação das mães que estão em reclusão que estão amamentando seus 
filhos. 

Com a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Presidente da União Geral dos Trabalhadores e 

Empreendedores, cumprimento a todos os presentes reunidos aqui para debater o 
presente e o futuro das políticas públicas de saúde da Cidade de São Paulo. Apoio o 
nobre Vereador Ricardo Young, em realizar uma audiência pública aqui, para trazer 
vários detalhes técnicos nesse País, sobre esse projeto 891. O países de primeiro 
mundo está banindo os uso dos agrotóxicos, já o Presidente Lula, no inicio de seu 
governo, isentou no País, todas empresas e indústrias de agrotóxicos no País. Esse 

111 	debate será de grande relevância. 
Nós também apoiamos os demais projetos, como o Teste da Linguinha, que 

também é de grande relevância para a cidade de São Paulo e o de prevenção e 
combate às drogas. 

Vou me ater aqui, quando foi implantado o Projeto Mais Médicos, no País, 
eu estava em Brasília, teve uma audiência pública, eu bati contra o projeto implantado 
pela Presidente Dilma Rousseff, debati a corrupção desse projeto e o trabalho escravo 
que está sendo implantado nacionalmente nesse Projeto Mais Médicos que nós 
defendemos. 

Foi a discrepância dos salários para os médicos cubanos. Desde a sua 
implantação, mais de 85 médicos cubanos desistiram e três se mataram. Por quê? 
(Ininteligível) lançou o projeto, junto com Ministro Padilha, 90% do recurso ia para o 
governo de Cuba, gerando um grande trabalho escravo nesse projeto e a corrupção 
que está sendo desenvolvida. 

Defendemos o Projeto Mais Médicos, mas salários iguais para os médicos 
de todas as nações que estão empregados. Somos contra o trabalho escravo dos 
médicos cubanos que trabalham nesse projeto. 

A outra é a situação da saúde pública na cidade de São Paulo. Hoje o 
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Prefeito Haddad trabalha com orçamento da verba pública; mas nas unidades o usuário 
não encontra médico, se for para marcar consulta demora de seis meses a um ano, 
mesmo esquema que estava acontecendo nas administrações anteriores. 

Penso que esta Comissão tem que acionar para melhorar o atendimento e o 
serviço na cidade de São Paulo. 

Outras ações, para encerrar, nas audiências públicas do Plano de Metas nós 
apresentamos um projeto para a construção de um hospital no Centro da Cidade, pelo 
menos, com 1.200 leitos no mínimo. Temos 450 mil moradores e durante o dia circulam 
mais de três milhões de pessoas. Defendemos também nessas ações, vamos defender 
o Prefeito, foi o hospital de Brasilânda que apresentamos o projeto no Plano de Metas, 
no Governo do Haddad. Parabenizo a ação do Prefeito. 

Obrigado pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Próximo orador, Sr. Cristiano Mendes, 

110 	
engenheiro agrônomo, da Secretaria de Abastecimento, que veio aqui dar sua 
contribuição ao Projeto de Lei n°891/2013, que tratou dos agrotóxicos. 

Quero dizer que a nossa assessoria levantou a data de 4 de novembro, das 
19 às 22h, aqui no Salão Nobre, neste mesmo local, onde será realizada uma 
audiência pública sobre agrotóxicos na nossa alimentação e os projetos de lei 
pertinentes, que estão tramitando nesta Comissão. 

O SR. CRISTIANO MENDES — Boa tarde a todos, Srs. Vereadores, demais 
presentes, primeiro quero manifestar a louvável iniciativa do PL na campanha dos 
agrotóxicos, para estarmos debatendo um assunto extremamente importante. 

Gostaria de colocar alguns elementos que, a meu ver, nós precisaríamos 
ampliar no debate, para que uma iniciativa louvável e boa como esta não desencadeie 
alguns efeitos colaterais piores do que a realidade que temos hoje. 

Trabalho com agricultores, desde 2009, na zona Sul. Prestamos assistência 
técnica, vimos tentando desenvolver um trabalho de inclusão desse agricultor nas 
políticas e nos programas da conversão da agricultura orgânica, num trabalho de 
inclusão de educação. Sabemos que eles têm muita dificuldade em aceitar novas 
propostas, mas aos poucos conseguimos grandes avanços, inclusive o 
reestabelecimento de uma zona rural que foi extremamente importante. 

Quando vi a redação desse PL me preocupou alguns elementos, para os 
quais precisamos pensar melhor, para que no futuro não desencadeiem. 

Primeiro, é manifestar a importância desse agricultor lá, enquanto agente de 
preservação ambiental na região, para que ele não vá embora abandonando a 
agricultura, que não ocorra a expansão urbana desenfreada, ilegalidades, invasões no 
meio urbano, que podem contaminar os nossos mananciais e depredar a nossa região. 

Nós sabemos que o agricultor, com essas inovações, muitas vezes a 
maneira como nós colocamos - já ouvimos isso dentro da dificuldade de acessar os 
agricultores -, aquela questão: "Se vocês me proibirem isso vou embora, vou para 
Embu-Guaçu.". Na verdade, a gente quer incluir, esclarecer esse produtor e torná-lo 
um agente ambiental da agricultura orgânica, que seja mais um produtor. A primeira 
questão que eu digo é para termos esse cuidado, para que isso seja acompanhado 
com um processo de educação ambiental, para que esse agricultor não seja 
marginalizado. 

Muitas vezes ele usa os produtos por desconhecimento, por não ver 
alternativa diferente, porque foram colocados pelas empresas multinacionais como um 
pacote e ele entende aquilo como única opção. Nós precisamos dar oportunidade para 



que ele veja outras opções. 
Outras questões que me preocupam um pouco no ambiente técnico, de 

algumas medidas assim, cito um exemplo da época que estudava Agronomia, na 
Universidade Federal do Paraná, nos anos 90: a fazenda experimental da Universidade 
fica à beira de uma represa, também tinha esse problema. Os experimentos usavam 
grandes pesticidas e houve uma proibição disso. 

Ocorreu que o chefe da fazenda, o engenheiro agrônomo, na 
impossibilidade de usar o glifosato que foi proibido, que é um dessecante para matar o 
mato, ele orientou que fosse feito o dessecamento das ervas espontâneas com ureia. 
Usando ureia em grandes quantidades no solo ela faz o efeito do glifosato, e nós 
tivemos um problema muito maior, ou seja, a contaminação de nitratos e nitritos, pelo 
uso excessivo de ureia, atingindo as represas. A iniciativa era boa, mas faltou 
amarrarmos melhor todos os pontos para que esses efeitos não ocorressem. 

Do mesmo modo, que penso que outras iniciativas da própria proibição dos 
transgênicos no Rio Grande do Sul, que era uma iniciativa que nós apoiamos, porém 
jogou muitas vezes os agricultores a traficarem sementes, contaminando os outros 
agricultores que não eram transgênicos. Daí tínhamos o problema de não se saber se 
aquela semente que se imaginava não fosse transgênica, ela já estava contaminada 
por outros agricultores. Enfim, é uma preocupação que eu externo para nós 
levantarmos o debate e como podemos colocar isso dentro do PL para não termos 
esses problemas que já tivemos em outras situações. 

Fico feliz que vai ter mais uma audiência, pois vamos poder debater mais 
amplamente, nos unindo para montar um PL bem bacana, que inclua os agricultores, 
que consigamos fazer a eliminação desses agrotóxicos e pesticidas, mas de uma 
maneira sustentável, permanente, não jogando os agricultores na marginalidade, não 
havendo ilegalidade e que possamos fazer esse processo em São Paulo, na vanguarda 
do Pais, já banindo alguns elementos poluentes e que são altamente danosos para o 
meio ambiente. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Muito bem, eu agradeço. É pertinente e bem-

vinda a sua observação. Se o senhor puder mobilizar esses agricultores para que haja 
conscientização e para que esta audiência atinja o seu objetivo, no dia 4 de novembro, 
das 19 às 22h, à noite fica tudo mais fácil para as pessoas comparecerem. Será bem-
vindo, inclusive ajude na divulgação. 

O senhor tem razão, existe hoje, no Plano Diretor, Srs. Vereadores, que 
proibiu qualquer uso de ocupação na Serra da Cantareira, onde nada pode e tudo 
pode. A invasão da área é uma calamidade nesses últimos meses. Há um 
desmatamento. De repente, a ocupação ordenada é melhor, o Governo fiscalizando, 
por exemplo, com agropecuária. 

Pegamos uma situação na Represa de Guarapiranga, na CPI, dos pátios 
alugados, depósitos de automóveis. Os carros são apreendidos, não são retirados, 
ficam lá deteriorando, vazando a bateria e o óleo, poluindo nossos mananciais, fazendo 
divisa junto com a represa. Esses são os mapeados, fora os clandestinos, ferro-velho, 
assim por diante. É mais uma questão de contaminação das áreas e devastação do 
meio ambiente. 

A SRA. PATRÍCIA BEZERRA - Presidente, gostaria de, no último momento 
antes de encerrar a audiência, ressaltar que há na Casa um pedido de CPI, para 
investigar o funcionamento dos planos de saúde, na cidade de São Paulo. 
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A cada dia que passa nós recebemos mais recla, 'ações a respeito dos 
maus tratos e dos péssimos serviços dessas prestadoras. Quero ressaltar que, dentro 
dessa prestação de serviço ruim, há também um índice muito grande de violência 
obstétrica, que continua acontecendo e precisamos de alguma forma coibir e resolver. 

Faz-se necessário, vou pedir ajuda aos meus pares da Comissão, que 
consigamos colocar a CPI para que seja votada no Plenário e aprovada, neste ano 
creio que não será mais possível, mas no início do ano que vem. 

É imprescindível a averiguação e investigação a respeito dessas prestadoras 
de serviço, no que tange também à violência obstétrica e tudo o mais que vemos no 
péssimo serviço na Cidade, na não aceitação de uma parturiente ter o parto normal, 
mas sim forçá -la a fazer cesariana. Vemos isso com muita frequência. 

Peço o apoio dos meus pares, nesta Comissão, para que essa CPI seja 
levada a cabo. 

1 	Netinho de Paula. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Tem a palavra, pela ordem, Vereador 

O SR. NETINHO DE PAULA — Só um aparte na fala da Vereadora, que é o 
seguinte: a senhora disse que foi solicitada uma CPI para isso? 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. NETINHO DE PAULA — Está na fila. Mas existe uma limitação 
regimental de CPIs e já estamos no teto. Neste ano, não pode mais. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - A não ser CPI de extrema urgência. 
O SR. NETINHO DE PAULA — Pois é. Mas tem duas já? 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Não. 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. NETINHO DE PAULA — É com base no Regimento, Sr. Presidente, 
que eu acho que esse assunto, Vereadora Patrícia, é de extrema importância e nós 

• deveríamos, em nome da nossa Comissão, pauta -lo como uma das emergências para 
entrar como CPI sim ainda neste ano. 

Até porque, diga-se de passagem, acordos do que tem que se fazer, se não 
há acordo para votar projeto de Vereador não significa que no ano que vem não vamos 
ter acordo para nada, também. Nós poderíamos brigar por isso neste ano ainda para 
que fosse posto como pauta da Casa. Essa CPI se faz necessária sim. 

A SRA. PATRICIA BEZERRA - Obrigada, Vereador. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Nós podemos fazer um requerimento desta 

Comissão para o Colegiado de Líderes. Todos nós da Comissão de Saúde seremos 
signatários e V.Exa. já é presidente da subcomissão que está tratando desta matéria, 
por isso sabe melhor do que nós a urgência da matéria, porque está constatando. 

A SRA. PATRICIA BEZERRA - Justamente pela dificuldade que se tem de 
chamar as pessoas para a subcomissão, já que ninguém nunca comparece porque ela 
não tem caráter de convocação, mas de convite, se faz necessária a CPI. Ninguém 
comparece, nem ANS, nem órgãos como o IDEC, portanto, tem que ser em caráter de 
convocação. Não tem jeito, infelizmente. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Poderemos colocar isso até como nossa 
justificativa da exigência, da recomendação, de mais rápido possível, ainda neste ano, 
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como bem falou o Vereador Netinho de Paula, que se votasée a CPI. Não adiantaria 
uma comissão de estudos, tem que ser CPI para ter o caráter de poder trazer os 
envolvidos para prestar esclarecimentos. 

Nada mais tendo a tratar, agradeço a todos e desejo sucesso aos 
Vereadores candidatos e rogar a Deus que continue nos protegendo e iluminando. 

Está encerrada a sessão. 
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PARECER CONJUNTO 	1690/2014 	AS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 843/13 

Objetiva o presente projeto de lei n° 843/2013, de autoria do nobre vereador 

Aurélio Nomura (PSDB) que toda criança tem o direito ao aleitamento materno, como 

recomenda a Organização Mundial da Saúde — OMS. 

O estabelecimento que proibir ou constranger o ato da amamentação em suas 

instalações está sujeito à penalidade de multa. Independente da existência de áreas 

segregadas para o aleitamento, a amamentação é ato livre e discricionário entre mãe e 

filho. 

Estará sujeito à Lei todo estabelecimento seja ele fechado ou aberto, destinado à 

atividade de comércio, cultural, recreativa, ou prestação de serviço público ou privado. 

A multa pelo descumprimento da presente lei será de R$ 500,00 (quinhentos 

reais) e, na reincidência a multa terá o valor de R$ 1000,00 (mil reais). 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto, nos termos do substitutivo que apresentou. 

O projeto em analisa reveste-se de elevado interesse público, pois beneficiará 

crianças que levarão para toda vida um desenvolvimento com saúde proporcionado pelo 

leite materno. 

A Comissão de Administração Pública, considerando que a iniciativa apresenta-se 

adequada e oportuna no que diz respeito ao interesse público, consigna voto favorável 

ao projeto, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, quanto aos aspectos de sua competência, anota que a proposição em 

pauta é oportuna e de elevado interesse para a sociedade paulistana e, desse modo, é 
17. RELCOM 
17- 01742/2014 
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de parecer FAVORÁVEL à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, quantos aos aspectos de interesse 

público e de mérito que deve analisar, entende que a presente matéria deve receber a 

aprovação desta Casa de Leis e, portanto, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto, nos 

termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando que a 

medida protege a saúde da população, manifesta-se FAVORAVELMENTE ao projeto, 

nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em O gj171t9 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MARIO COVAS NETO 

NEL CAMILO 	 MARQUITO 

PASTOR E EMILSON CHAVES 

SOUZA SANTOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PR cSIDE' TE 

Câmara Municipa de São Paulo 
Sr. Presidente Vereador José Américo 

RDS 

2000/2014 

REQUERIMENTO 

Sr. Presidente, requeiro de Vossa Excelência a coautoria à 
nobre Vereadora Edir Sales ao Projeto de Lei n° 843/2013 que "DISPOE 
SOBRE O DIREITO AO ALEITAMENTO MATERNO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS", de autoria do Vereador Aurélio Nomura (PSDB). 

AUTOR: 	 CO AUTORA: 

Vereador AUR LI NOMURA Vereadora EDIR SALES 

Viaduto Jacarei, 100— 102  andar —São Paulo/SP 
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- "PL 84312013, do Vereador AURÉLIO NOMUFTAWb). Dispõe
__._ 

 o direito 

ao aleitamento materno, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: P. APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 843/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 
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desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agor 

MI do Processo 

‘' 	de oa-C.Ão: 191-SE mr4re : 10/03/2015 
a: 7 DE 61  as"Hot 	  

a) Está aprovado. 

Folha n° 

n° 

Passemos ao item o seguinte. 

- "PL 66/2014, do Vereador ATUO FRANCISCO (PRB). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de estabelecimentos que comercializem refeições / alimentações 

disponibilizem opções de refeições Sem Adição de Sal, no âmbito do Município de São Paulo, 

e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: P. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 66/2014, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

]L %843/2o13 dos Vereadores AURÉLIO NOMURA (PSDB), PATRICIA 

BEZERRA (PSDB) E EDIR SALES (PSD). Dispõe sobre o direito ao aleitamento materno, e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: r DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 843/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
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como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verifica 

manifestem-se agora. (Pausa) Eitá aprOMOaj 4§,ançá:2, 

Passemos ao item seguinte. 

nominal de votação, 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) — Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Tem a palavra, pela ordem, o 

Vereador Aurélio Nomura. 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, parece-me 

que o Vereador Netinho havia falado que existe já um problema com relação a esse projeto. 

Por isso, gostaria de pedir o adiamento do item 29, PL 334/2011 para amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — É regimental. A votos o adiamento. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

Passemos ao item o seguinte. 

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) — Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Tem a palavra, pela ordem, a nobre 

Vereadora Juliana Cardoso. 

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) — (Pela ordem) — Peço o adiamento do item 30, 

PL 360/14, do Vereador Dalton Silvano. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - É regimental. A votos o adiamento. 

C- 
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Papel para informação, rubricado com 	ha n° 	  

do processo n°01-843 	 de 2013 	 15./ 	12./ 	2014. (a) 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

 

 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, de folhas 95 a 96, ao presente Projeto de Lei 

foi aprovado em 2a discussão e votação na 191a Sessão 

Extraordinária, no dia 10 demarço do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

12/03/2015 

Sotang-ainv eTios Santos 
Secretá a de Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEBIDO FM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 11 de março de 2015. 

Ofício SGP-23 no 280/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 10 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 843/13, 
de autoria dos Vereadores Aurélio Nomura, Patrícia Bezerra e Edir Sales, que 
dispõe sobre o direito ao aleitamento materno no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

 

ANT• 1• DONATO 
Preiidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP ÓEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARCO DE 2015  

Cópia extraída de fls. 95/96 do processo 
(PROJETO DE LEI No 843/13) 

(VEREADORES AURÉLIO NOMURA - PSDB, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E EDIR 
SALES - PSD) 

Dispõe sobre o direito ao aleitamento 
materno no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de março de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Todo estabelecimento localizado no Município de São Paulo 
deve permitir o aleitamento materno em seu interior, independentemente da 
existência de áreas segregadas para tal fim. 

Art. 20  Para fins desta lei, estabelecimento é um local, que pode ser 
fechado ou aberto, destinado à atividade de comércio, cultural, recreativa ou 
prestação de serviço público ou privado. 

Art. 30  O estabelecimento que proibir ou constranger o ato da 
amamentação em suas instalações estará sujeito à multa de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado 
outro que venha a substituí-lo. 

Art. 40  A execução da presente lei correrá por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente 
lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 2015. 

ARS/okm 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

São Paulo, 18 de março de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 280, de 11 de março de 

2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 843/13, de autoria dos Vereadores Aurélio Nomura, Patrícia 

Bezerra e Edir Sales. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	0 1-  (1‘\.\ 	de 20 	 , IS  
j 	

(a) 
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ischrhni , !rAt ivo  
Conforme publicação ocorrida no DOC de 14/04/2015, pág. 01, col. 01/02, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.161, DE 13 DE ABRIL DE 2015. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 14/04/2015. • 
ANDERSI ROER DE SOUZA 

Supervisor de nau 	ão d Proc. Legislativo 

• 



Segue(m) Juntodo(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 
n• 	e folha de informoçõo 
sob 	 •• 

• • 
José Sous Ba sta RF 11.092 

Técnico Administrativo 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 135 
do processo 01 -843 de 2013 16/04/2015 

José de 6wa Batista 
RF 11092 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 135 fls. 
Arquivado em 16/04/2015 
O Funcionário 	

atjP. 
José de ou,ba Batista 

RF 11092 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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